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APRESENTAÇÃO

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (ALCE), empreendendo 
constantemente a consecução de sua missão de representar a sociedade, 
legislar e fiscalizar com transparência e eficiência, contribuindo de for-
ma compartilhada para o desenvolvimento do estado do Ceará, apresenta 
imensuráveis contribuições para a formulação de Políticas Públicas. Par-
tindo dessa compreensão, lança a Coletânea de Direitos Humanos, a qual 
tem como objetivo profícuo disponibilizar ao cidadão o acesso irrestrito ao 
cabedal de informações jurídicas nesta área, enumerando os mais diver-
sos pontos de reflexão numa abordagem sistêmica em uma única fonte de 
consulta. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil a ampliação do quadro legal 
em direitos humanos fomentada pela Carta Magna de 1988 merece ser 
celebrada. Contudo, no que diz respeito ao estabelecimento de padrões 
mínimos, ainda há muito a ser feito; situações de violações aos direitos 
constituídos infelizmente são frequentes na sociedade cearense. E para 
que essas lacunas aos direitos sejam sanadas, é necessário o exercício 
pleno dos direitos humanos, o que implica engajamento e cooperação, tan-
to dos governos como da sociedade civil, além de um processo político e 
social inclusivo. Faz-se assim necessário promover o acesso à alimenta-
ção, à saúde, à educação, enfim aos direitos e às garantias fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal.

Assim, com o objetivo de possibilitar o acesso às principais informações 
jurídicas sobre essa temática e com o fito de propiciar uma melhor apreen-
são do contexto ora apresentado,  a Coletânea de Direito Humanos foi di-
vida em cinco volumes. O volume I trata dos Atos Internacionais; o volume 
II, da Legislação sobre Gênero e Diversidade Sexual; o volume III refere-se 
às Gerações: infância, adolescência, Juventude e idoso; o volume IV versa 
sobre Raça e etnia; e o volume V, sobre pessoas com deficiência. A partir 
desse trabalho, os profissionais que atuam nos segmentos contemplados 
pelas publicações terão ao seu dispor mais uma ferramenta de consulta, 
e o cidadão, acesso às informações referentes aos seus direitos previstos 
na lei.

Outrossim, mister se faz vislumbrar que esta publicação foi elaborada para 
fins didáticos. Dessa forma, os textos dos atos constantes nesta obra não 
substituem os atos publicados no Diário Oficial da União e no Diário Oficial 
do Estado do Ceará.

Deputado José Albuquerque
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PREFÁCIO

Os direitos humanos universais estão fundamentados no respeito à dig-
nidade da pessoa humana em todas as suas dimensões. Partindo desse 
pressuposto, cabe ao Estado, enquanto poder instituído, estabelecer os 
mecanismos necessários para promover e garantir esses direitos e as con-
dições para se fazerem cumprir as previsões legais específicas a essa te-
mática. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é considerada um dos mar-
cos da história mundial. Apesar de ter sido adotada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) na década de quarenta (1948), os direitos previstos 
nessa declaração já faziam fazem parte das leis constitucionais das prin-
cipais nações democráticas daquela época.

Os direitos humanos são regidos pela legislação específica a partir da ado-
ção de Atos Internacionais, que são acordos firmados entre países sob a 
égide do direito internacional. Estes Atos têm como objetivo regulamentar 
determinadas situações de interesses comuns ou antagônicos, no sentido 
de somar esforços para a construção de entendimentos de natureza políti-
ca, econômica, humanitária, dentre outros.

O tipo de Ato Internacional é definido a partir do seu conteúdo, sendo ado-
tadas as seguintes terminologias1: 

Tratado: recebe esse nome os acordos bilaterais (entre dois países) ou 
multilaterais (entre vários países) aos quais se pretendem atribuir impor-
tância política.

Convenção: refere-se a atos multilaterais assinados em conferências in-
ternacionais e que versam sobre assuntos de interesse geral. É uma espé-
cie de convênio entre dois ou mais países sobre os mais variados temas 
– questões comerciais e industriais relativas a direitos humanos.

Acordo: expressão de uso livre e de alta incidência na prática internacio-
nal. Eles estabelecem a base institucional que orienta a cooperação entre 
dois ou mais países. Os acordos costumam ter número reduzido de parti-
cipantes.

Ajuste ou Acordo Complementar: estabelece os termos de execução de 
outro ato internacional. Também pode detalhar áreas específicas de um 
ato.

Protocolo: designa acordos bilaterais ou multilaterais menos formais do 
que os tratados ou acordos complementares. Podem ainda ser documen-
tos que interpretam tratados ou convenções anteriores ou ser utilizados 
1 Disponível em: www.brasil.gov.br/governo/2012/05/atos-internacionais



para designar a ata final de uma conferência internacional. Na prática di-
plomática brasileira, o termo também é usado sob a forma “protocolo de 
intenções”.

Memorando de Entendimento: atos redigidos de forma simplificada que 
têm a finalidade de registrar princípios gerais que orientam as relações 
entre as partes em planos políticos, econômico, cultural ou em outros.

Convênio: é usado em matérias sobre cooperação multilateral ou bilateral 
de natureza econômica, comercial, cultural, jurídica, científica e técnica.

Acordo por Troca de Notas: adotado para assuntos de natureza adminis-
trativa, bem como para alterar ou interpretar cláusulas de atos já concluí-
dos. No Brasil, seu conteúdo está sujeito à aprovação do Congresso.

A constituição brasileira permite que a União (art. 21, I), como represen-
tante da República Federativa do Brasil (art. 4º), mantenha relações com 
Estados estrangeiros e partícipes de organismos internacionais (art. 5º, 
§§ 2º, 3º e 4º,). Entretanto, os entes federados Estados e Municípios não 
podem celebrar atos internacionais. Para que tenham validade no terri-
tório brasileiro, cabe ao Congresso Nacional aprovar todo e qualquer ato 
internacional. Após a aprovação da Câmara dos Deputados e do Senado 
por meio do instrumento de decreto legislativo, o Ato internacional pode 
ser ratificado pelo presidente da República a partir de um decreto presi-
dencial.

No Brasil, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal faz parte 
do rol da competência exclusiva do Congresso Nacional: “resolver defini-
tivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”. Nesse sen-
tido, foi promulgada a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. 
Considerando, dentre outros pontos, o papel fundamental dos tratados na 
história das relações internacionais como fonte do Direito Internacional e 
como meio de desenvolver a cooperação pacífica entre as nações, inde-
pendente dos seus sistemas constitucionais e sociais. 

A partir da inovação advinda da Constituição Federal de 1988, tornou-se 
possível a ratificação dos instrumentos de proteção dos direitos humanos. 
Assim, o processo de incorporação dos atos internacionais de direitos hu-
manos pela legislação brasileira teve início com a ratificação da Conven-
ção contra a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-
dantes (1989). Diferente dos outros atos internacionais, os que se referem 
à proteção dos direitos humanos têm natureza de norma constitucional e 
mediante promulgação passa a incorporar o ordenamento jurídico interno 
brasileiro. O tratamento jurídico diferenciado previsto na Carta Constitu-
cional de 1988 justifica-se pelo caráter especial desses atos que têm como 



Prefácio | 9  

objetivo salvaguardar os direitos do ser humano baseados no princípio da 
prevalência dos direitos humanos onde a pessoa passa a ocupar posição 
central.

Deputada Eliane Novais (PSB)
Presidente da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

[Dispositivos constitucionais sobre relações inter-
nacionais]

(...)

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

(...)

Art. 4º

A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer nature-
za, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdede, a segurançae à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem ou-
tros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tra-
tados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes 
às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitu-
cional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004).

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

(...)

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 
internacionais;

(...)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

(...)

Art. 49. 

É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais 
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

(...)
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CAPÍTULO II
DO PODER EXECUTIVO

Seção II
Das Atribuições do Presidente da República

(...)

Art. 84. 

Compete privativamente ao Presidente da República:

(...)

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a refe-
rendo do Congresso Nacional;

(...)





ATOS INTERNACIONAIS 
RELATIVOS AOS 

DIREITOS HUMANOS
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DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1.945

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz 
parte integrante o anexo Estatuto da Corte Inter-
nacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 
26 de junho de 1.945, por ocasião da Conferência 
de Organização Internacional das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que foi aprovada a 4 de 
setembro e ratifica a 12 de setembro de 1.945. Pelo governo brasileiro a 
Carta das nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da 
Corte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho 
de 1.945, por ocasião da Conferencia de Organização Internacional da Na-
ções Unidas; e

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado nos arqui-
vos do Governo do Estados Unidos da América a 21 de setembro de 1.945 
e usando da atribuição que lhe confere o art. 74, letra a da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgada a Carta da Nações Unidas apensa por cópia ao 
presente decreto, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Cor-
te Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho de 
1.945.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1.945, 124º da Independência e 57º da 
República.

GETULIO VARGAS

P. Leão Velloso
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Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vierem, que, entre a 
República dos Estados Unidos e os países representados na Conferência 
das Nações Unidas sobre Organização Internacional, foi concluída e assi-
nada, pelos respectivos Plenipotenciários, em São Francisco, a 26 de junho 
de 1.945, a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo 
Estatuto da Corte Internacional de Justiça, tudo do teor seguinte:

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS
NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS

A preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas ve-
zes, no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, 
e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no 
valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, 
assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições 
sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de trata-
dos e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a 
promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma 
liberdade ampla.

E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, 
como bons vizinhos,e unir as nossas forças para manter a paz e a seguran-
ça internacionais, e a garantir, pela aceitação de princípios e a instituição 
dos métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse co-
mum, a empregar um mecanismo internacional para promover o progresso 
econômico e social de todos os povos.

Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução desses objetivos.

Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio de represen-
tantes reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem seus ple-
nos poderes, que foram achados em boa e devida forma, concordaram com 
a presente Carta das Nações Unidas e estabelecem, por meio dela, uma or-
ganização internacional que será conhecida pelo nome de Nações Unidas.

CAPÍTULO I
PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS

Artigo 1º 

Os propósitos das Nações unidas são:

1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, cole-
tivamente, medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos 
de agressão ou outra qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacífi-
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cos e de conformidade com os princípios da justiça e do direito interna-
cional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que possam 
levar a uma perturbação da paz;

2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito 
ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e 
tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal;

3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas in-
ternacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para 
promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; e

4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a conse-
cução desses objetivos comuns.

Artigo 2º

A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencio-
nados no Artigo 1, agirão de acordo com os seguintes Princípios:

1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus 
Membros.

2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direi-
tos e vantagens resultantes de sua qualidade de Membros, deverão cum-
prir de boa fé as obrigações por eles assumidas de acordo com a presente 
Carta.

3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais 
por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a seguran-
ça e a justiça internacionais.

4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a 
ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou a dependência 
política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os 
Propósitos das Nações Unidas.

5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação 
a que elas recorrerem de acordo com a presente Carta e se absterão de 
dar auxílio a qual Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de modo 
preventivo ou coercitivo.

6. A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Na-
ções Unidas ajam de acordo com esses Princípios em tudo quanto for ne-
cessário à manutenção da paz e da segurança internacionais.

7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a 
intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de 
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qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a 
uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não pre-
judicará a aplicação das medidas coercitivas constantes do Capitulo VII.

CAPÍTULO II
DOS MEMBROS

Artigo 3º

Os Membros originais das Nações Unidas serão os Estados que, tendo 
participado da Conferência das Nações Unidas sobre a Organização In-
ternacional, realizada em São Francisco, ou, tendo assinado previamente 
a Declaração das Nações Unidas, de 1º de janeiro de 1.942, assinarem a 
presente Carta, e a ratificarem, de acordo com o artigo 110.

Artigo 4º 

1. A admissão como Membro das Nações Unidas fica aberta a todos os Es-
tados amantes da paz que aceitarem as obrigações contidas na presente 
Carta e que, a juízo da Organização, estiverem aptos e dispostos a cumprir 
tais obrigações.

2. A admissão de qualquer desses Estados como Membros das Nações 
Unidas será efetuada por decisão da Assembleia Geral, mediante reco-
mendação do Conselho de Segurança.

Artigo 5º

O Membro das Nações Unidas, contra o qual for levada a efeito ação pre-
ventiva ou coercitiva por parte do Conselho de Segurança, poderá ser sus-
penso do exercício dos direitos e privilégios de Membro pela Assembleia 
Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança. O exercício 
desses direitos e privilégios poderá ser restabelecido pelo conselho de Se-
gurança.

Artigo 6º 

O Membro das Nações Unidas que houver violado persistentemente os Prin-
cípios contidos na presente Carta, poderá ser expulso da Organização pela 
Assembleia Geral mediante recomendação do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO III
ÓRGÃOS

Artigo 7º 

1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma 
Assembleia Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho Econômico 
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e Social, um conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça e um 
Secretariado.

2. Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os órgãos subsidi-
ários considerados de necessidade.

Artigo 8º

As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens 
e mulheres destinados a participar em qualquer caráter e em condições de 
igualdade em seus órgãos principais e subsidiários.

CAPÍTULO IV
ASSEMBLÉIA GERAL

Composição

Artigo 9º 

1. A Assembleia Geral será constituída por todos os Membros das Nações 
Unidas.

2. Cada Membro não deverá ter mais de cinco representantes na Assem-
bleia Geral.

Funções e atribuições

Artigo 10.

A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que 
estiverem dentro das finalidades da presente Carta ou que se relaciona-
rem com as atribuições e funções de qualquer dos órgãos nela previstos 
e, com exceção do estipulado no artigo 12, poderá fazer recomendações 
aos Membros das Nações Unidas ou ao Conselho de Segurança ou a este 
e àqueles, conjuntamente, com referência a qualquer daquelas questões 
ou assuntos.

Artigo 11. 

1. A Assembleia Geral poderá considerar os princípios gerais de coope-
ração na manutenção da paz e da segurança internacionais, inclusive os 
princípios que disponham sobre o desarmamento e a regulamentação dos 
armamentos, e poderá fazer recomendações relativas a tais princípios aos 
Membros ou ao Conselho de Segurança, ou a este e àqueles conjuntamente.

2. A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões relativas à 
manutenção da paz e da segurança internacionais, que a ela forem sub-
metidas por qualquer Membro das Nações Unidas, ou pelo Conselho de 
Segurança, ou por um Estado que não seja Membro das Nações unidas, 
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de acordo com o artigo 35, §2º, e, com exceção do que fica estipulado no 
artigo 12, poderá fazer recomendações relativas a quaisquer destas ques-
tões ao Estado ou Estados interessados, ou ao Conselho de Segurança ou 
a ambos. Qualquer destas questões, para cuja solução for necessária uma 
ação, será submetida ao Conselho de Segurança pela Assembleia Geral, 
antes ou depois da discussão.

3. A Assembleia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho de Segu-
rança para situações que possam constituir ameaça à paz e à segurança 
internacionais.

4. As atribuições da Assembleia Geral enumeradas neste artigo não limi-
tarão a finalidade geral do artigo 10.

Artigo 12. 

1. Enquanto o Conselho de Segurança estiver exercendo, em relação a 
qualquer controvérsia ou situação, as funções que lhe são atribuídas na 
presente Carta, a Assembleia Geral não fará nenhuma recomendação a 
respeito dessa controvérsia ou situação, a menos que o Conselho de Segu-
rança a solicite.

2. O Secretário Geral, com o consentimento do Conselho de Segurança, 
comunicará à Assembleia Geral, em cada sessão, quaisquer assuntos re-
lativos à manutenção da paz e da segurança internacionais que estiverem 
sendo tratados pelo Conselho de Segurança, e da mesma maneira dará 
conhecimento de tais assuntos à Assembleia Geral, ou aos Membros das 
Nações Unidas se a Assembleia Geral não estiver em sessão, logo que o 
Conselho de Segurança terminar o exame dos referidos assuntos.

Artigo 13. 

1. A Assembleia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a:

a) promover cooperação internacional no terreno político e incentivar o 
desenvolvimento progressivo do direito internacional e a sua codificação;

b) promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cul-
tural, educacional e sanitário e favorecer o pleno gozo dos direitos huma-
nos e das liberdades fundamentais, por parte de todos os povos, sem dis-
tinção de raça, sexo, língua ou religião.

2. As demais responsabilidades, funções e atribuições da Assembleia Ge-
ral, em relação aos assuntos mencionados no §1º, alínea “b” acima, estão 
enumeradas nos Capítulos IX e X.
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Artigo 14. 

A Assembleia Geral, sujeita aos dispositivos do artigo 12, poderá reco-
mendar medidas para a solução pacífica de qualquer situação, qualquer 
que seja sua origem, que lhe pareça prejudicial ao bem-estar geral ou às 
relações amistosas entre as nações, inclusive em situações que resultem 
da violação dos dispositivos da presente Carta que estabelecem os Propó-
sitos e Princípios das Nações Unidas.

Artigo 15. 

1. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios anuais e espe-
ciais do Conselho de Segurança. Esses relatórios incluirão uma relação 
das medidas que o Conselho de Segurança tenha adotado ou aplicado a 
fim de manter a paz e a segurança internacionais.

2. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios dos outros ór-
gãos das Nações Unidas.

Artigo 16. 

A Assembleia Geral desempenhará, com relação ao sistema internacional 
de tutela, as funções a ela atribuídas nos Capítulos XII e XIII, inclusive a 
aprovação de acordos de tutela referentes às zonas não designadas como 
estratégias.

Artigo 17. 

1. A Assembleia Geral considerará e aprovará o orçamento da organiza-
ção.

2. As despesas da Organização serão custeadas pelos membros, segundo 
cotas fixadas pela Assembleia Geral.

3. A Assembleia Geral considerará e aprovará quaisquer ajustes financei-
ros e orçamentários com as entidades especializadas, a que se refere o 
artigo 57 e examinará os orçamentos administrativos de tais instituições 
especializadas com o fim de lhes fazer recomendações.

Votação

Artigo 18. 

1. Cada Membro da Assembleia Geral terá um voto.

2. As decisões da Assembleia Geral, em questões importantes, serão to-
madas por maioria de dois terços dos Membros presentes e votantes. Es-
sas questões compreenderão: recomendações relativas à manutenção da 
paz e da segurança internacionais; à eleição dos Membros não perma-
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nentes do Conselho de Segurança; à eleição dos Membros do Conselho 
Econômico e Social; à eleição dos Membros dos Conselho de Tutela, de 
acordo como §1º, alínea “c” do artigo 86; à admissão de novos Membros 
das Nações Unidas; à suspensão dos direitos e privilégios de Membros; à 
expulsão dos Membros; questões referentes o funcionamento do sistema 
de tutela e questões orçamentárias.

3. As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação de catego-
ria adicionais de assuntos a serem debatidos por uma maioria dos mem-
bros presentes e que votem.

Artigo 19. 

O Membro das Nações Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua 
contribuição financeira à Organização não terá voto na Assembleia Geral, 
se o total de suas contribuições atrasadas igualar ou exceder a soma das 
contribuições correspondentes aos dois anos anteriores completos. A As-
sembleia Geral poderá entretanto, permitir que o referido Membro vote, se 
ficar provado que a falta de pagamento é devida a condições independen-
tes de sua vontade.

Processo

Artigo 20. 

A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões anuais regulares e em sessões 
especiais exigidas pelas circunstâncias. As sessões especiais serão con-
vocadas pelo Secretário Geral, a pedido do Conselho de Segurança ou da 
maioria dos Membros das Nações Unidas.

Artigo 21. 

A Assembleia Geral adotará suas regras de processo e elegerá seu presi-
dente para cada sessão.

Artigo 22.

A Assembleia Geral poderá estabelecer os órgãos subsidiários que julgar 
necessários ao desempenho de suas funções.

CAPITULO V
CONSELHO DE SEGURANÇA

Composição

Artigo 23. 

1. O Conselho de Segurança será composto de quinze membros das Na-
ções Unidas. A República da China, a França, a União das Repúblicas So-
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cialistas Soviéticas, o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do norte e os 
Estados unidos da América serão membros permanentes do Conselho de 
Segurança. A Assembleia Geral elegerá dez outros membros das Nações 
Unidas para Membros não permanentes do Conselho de Segurança, tendo 
especialmente em vista, em primeiro lugar, a contribuição dos membros 
das Nações Unidas para a manutenção da paz e da segurança internacio-
nais e para os outros propósitos da Organização e também a distribuição 
geográfica equitativa.

2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão eleitos 
por um período de dois anos. Na primeira eleição dos membros não per-
manentes do Conselho de Segurança, que se celebre depois de haver-se 
aumentado de onze para quinze o número de membros do Conselho de 
Segurança, dois dos quatro membros novos serão eleitos por um período 
de um ano. Nenhum membro que termine seu mandato poderá ser reeleito 
para o período imediato.

3. Cada membro do Conselho de Segurança terá um representante.

Funções e atribuições

Artigo 24. 

1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, 
seus Membros conferem ao Conselho de Segurança a principal responsa-
bilidade na manutenção da paz e da segurança internacionais e concor-
dam em que no cumprimento dos deveres impostos por essa responsabili-
dade o Conselho de Segurança aja em nome deles.

2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá de 
acordo com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas. As atribuições 
específicas do Conselho de Segurança para o cumprimento desses deve-
res estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, VIII e XII.

3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, quando neces-
sário, especiais à Assembleia Geral para sua consideração.

Artigo 25. 

Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as deci-
sões do Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.

Artigo 26. 

A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da segu-
rança internacionais, desviando para armamentos o menos possível dos 
recursos humanos e econômicos do mundo, o Conselho de Segurança terá 
o encargo de formular, com a assistência da Comissão de Estado Maior, a 
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que se refere o artigo 47, os planos a serem submetidos aos membros das 
Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema de regulamentação 
dos armamentos.

Votação

Artigo 27. 

1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto.

2. As decisões do conselho de Segurança, em questões processuais, serão 
tomadas pelo voto afirmativo de nove membros.

3. As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros assuntos, 
serão tomadas pelo voto afirmativo de nove membros, inclusive os votos 
afirmativos de todos os membros permanentes, ficando estabelecido que, 
nas decisões previstas no Capítulo VI e no §3º do artigo 52, aquele que for 
parte em uma controvérsia se absterá de votar.

Artigo 28. 

1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa funcio-
nar continuamente. Cada membro do Conselho de Segurança será, para 
tal fim, em todos os momentos, representado na sede da Organização.

2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais cada um 
de seus membros poderá, se assim o desejar, ser representado por um 
membro do governo ou por outro representante especialmente designado.

3. O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros lugares, fora da 
sede da Organização, e que, a seu juízo, possam facilitar o seu trabalho.

Artigo 29. 

O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos subsidiários que jul-
gar necessários para o desempenho de suas funções.

Artigo 30. 

O Conselho de Segurança adotará seu próprio regulamento interno, que 
incluirá o método de escolha de seu Presidente.

Artigo 31. 

Qualquer membro das Nações Unidas, que não for membro do Conselho 
de Segurança, poderá participar, sem direito a voto, na discussão de qual-
quer questão submetida ao Conselho de Segurança, sempre que este con-
sidere que os interesses do referido Membro estão especialmente em jogo.
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Artigo 32. 

Qualquer membro das Nações Unidas que não for membro do Conselho de 
Segurança, ou qualquer Estado que não for membro das Nações Unidas 
será convidado,desde que seja parte em uma controvérsia submetida ao 
Conselho de Segurança,a participar, sem voto, na discussão dessa contro-
vérsia. O Conselho de Segurança determinará as condições que lhe pare-
cerem justas para a participação de um Estado que não for membro das 
Nações Unidas.

CAPÍTULO VI
SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 33. 

1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à 
paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma 
solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, so-
lução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais, ou a qualquer 
outro meio pacífico à sua escolha.

2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as refe-
ridas partes a resolver, por tais meios, suas controvérsias.

Artigo 34. 

O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia 
ou situação suscetível de provocar atritos entre as Nações ou dar origem a 
uma controvérsia, a fim de determinar se a continuação de tal controvérsia 
ou situação pode constituir ameaça à manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

Artigo 35. 

1. Qualquer membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do Con-
selho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia, ou 
qualquer situação, da natureza das que se acham previstas no artigo 34.

2. Um Estado que não for membro das Nações Unidas poderá solicitar a 
atenção do Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer 
controvérsia em que seja parte, uma vez que aceite, previamente, em re-
lação a essa controvérsia, as obrigações de solução pacífica previstas na 
presente Carta.

3. Os atos da Assembleia Geral, a respeito dos assuntos submetidos à sua 
atenção, de acordo com este artigo, serão sujeitos aos dispositivos dos 
artigos 11 e 12.
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Artigo 36. 

1. O Conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia 
da natureza a que se refere o artigo 33, ou de uma situação de natureza se-
melhante, recomendar procedimentos ou métodos de solução apropriados.

2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer pro-
cedimentos para a solução de uma controvérsia que já tenham sido adota-
dos pelas partes.

3. Ao fazer recomendações, de acordo com este artigo, o Conselho de Se-
gurança deverá tomar em consideração que as controvérsias de caráter 
jurídico devem, em regra geral, ser submetidas pelas partes à Corte Inter-
nacional de Justiça, de acordo com os dispositivos do Estatuto da Corte.

Artigo 37. 

1. No caso em que as partes em controvérsia da natureza a que se refere 
o Artigo 33 não conseguirem resolve-la pelos meios indicados no mesmo 
artigo, deverão submetê-la ao Conselho de Segurança.

2. O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação dessa contro-
vérsia poderá realmente constituir uma ameaça à manutenção da paz e da 
segurança internacionais, decidirá sobre a conveniência de agir de acordo 
com o artigo 36 ou recomendar as condições que lhe parecerem apropria-
das à sua solução.

Artigo 38. 

Sem prejuízo dos dispositivos dos artigos 33 a 37, o Conselho de Seguran-
ça poderá, se todas as partes em uma controvérsia assim o solicitarem, 
fazer recomendações às partes, tendo em vista uma solução pacífica da 
controvérsia.

CAPÍTULO VII
AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO

Artigo 39. 

O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à 
paz, ruptura da paz ou ato de agressão, e fará recomendações ou decidirá 
que medidas deverão ser tomadas de acordo com os artigos 41 e 42, a fim 
de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais.

Artigo 40. 

A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança pode-
rá, antes de fazer as recomendações ou decidir a respeito das medidas 
previstas no artigo 39, convidar as partes interessadas a que aceitem as 
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medidas provisórias que lhe pareçam necessárias ou aconselháveis. Tais 
medidas provisórias não prejudicarão os direitos ou pretensões , nem a si-
tuação das partes interessadas. O Conselho de Segurança tomará devida 
nota do não cumprimento dessas medidas.

Artigo 41. 

O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver 
o emprego de forças armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas 
suas decisões e poderá convidar os membros das Nações Unidas a aplica-
rem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial 
das relações econômicas, dos meios de comunicação ferroviários, maríti-
mos, aéreos, postais, telegráficos, radiofônicos, ou de outra qualquer espé-
cie e o rompimento das relações diplomáticas.

Artigo 42. 

No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas no 
artigo 41 seriam ou demonstraram que são inadequadas, poderá levar a efei-
to, por meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a ação que julgar necessá-
ria para manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. Tal ação 
poderá compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por parte 
das forças aéreas, navais ou terrestres dos membros das Nações Unidas.

Artigo 43. 

1. Todos os membros das Nações Unidas, a fim de contribuir para a ma-
nutenção da paz e da segurança internacionais, se comprometem a pro-
porcionar ao Conselho de Segurança, a seu pedido e de conformidade com 
o acordo ou acordos especiais, forças armadas, assistência e facilidades, 
inclusive direitos de passagem, necessários à manutenção da paz e da 
segurança internacionais.

2. Tal acordo ou tais acordos determinarão o número e tipo das forças, seu 
grau de preparação e sua localização geral, bem como a natureza das faci-
lidades e da assistência a serem proporcionadas.

3. O acordo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por ini-
ciativa do Conselho de Segurança. Serão concluídos entre o Conselho de 
Segurança e Membros da Organização ou entre o Conselho de Segurança e 
grupos de Membros e submetidos à ratificação, pelos Estados signatários, 
de conformidade com seus respectivos processos constitucionais.

Artigo 44. 

Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego de força, deverá, an-
tes de solicitar a um membro nele não representado o fornecimento de 
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forças armadas em cumprimento das obrigações assumidas em virtude do 
artigo 43, convidar o referido Membro, se este assim o desejar, a participar 
das decisões do Conselho de Segurança relativas ao emprego de contin-
gentes das forças armadas do dito Membro.

Artigo 45. 

A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem medidas militares urgen-
tes, os membros das Nações Unidas deverão manter, imediatamente uti-
lizáveis, contingentes das forças aéreas nacionais para a execução com-
binada de uma ação coercitiva internacional. A potência e o grau de pre-
paração desses contingentes, como os planos de ação combinada, serão 
determinados pelo Conselho de Segurança com a assistência da Comissão 
de Estado Maior, dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos 
especiais a que se refere o artigo 43.

Artigo 46. 

O Conselho de Segurança, com a assistência da Comissão de Estado Maior, 
fará planos para a aplicação das forças armadas.

Artigo 47. 

1. Será estabelecia uma Comissão de Estado Maior destinada a orientar e 
assistir o Conselho de Segurança, em todas as questões relativas às exi-
gências militares do mesmo Conselho, para manutenção da paz e da se-
gurança internacionais, utilização e comando das forças colocadas à sua 
disposição, regulamentação de armamentos e possível desarmamento.

2. A Comissão de Estado Maior será composta dos Chefes de Estado 
Maior dos Membros Permanentes do Conselho de Segurança ou de seus 
representantes. Todo Membro das Nações Unidas que não estiver perma-
nentemente representado na Comissão será por esta convidado a tomar 
parte nos seus trabalhos, sempre que a sua participação for necessária ao 
eficiente cumprimento das responsabilidades da Comissão.

3. A Comissão de Estado Maior será responsável, sob a autoridade do Con-
selho de Segurança, pela direção estratégica de todas as forças armadas 
postas à disposição do dito Conselho. As questões relativas ao comando 
dessas forças serão resolvidas ulteriormente.

4. A Comissão de Estado Maior, com autorização do Conselho de Segu-
rança e depois de consultar os organismos regionais adequados, poderá 
estabelecer sob-comissões regionais.
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Artigo 48. 

1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segu-
rança para manutenção da paz e da segurança internacionais será levada 
a efeito por todos os membros das Nações Unidas ou por alguns deles, 
conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança.

2. Essas decisões serão executas pelos membros das Nações Unidas dire-
tamente e, por seu intermédio, nos organismos internacionais apropriados 
de que façam parte.

Artigo 49. 

Os membros das Nações Unidas prestar-se-ão assistência mútua para a 
execução das medidas determinadas pelo Conselho de Segurança.

Artigo 50. 

No caso de serem tomadas medidas preventivas ou coercitivas contra um 
Estado pelo Conselho de Segurança, qualquer outro Estado, membro ou 
não das Nações unidas, que se sinta em presença de problemas especiais 
de natureza econômica, resultantes da execução daquelas medidas, terá 
o direito de consultar o Conselho de Segurança a respeito da solução de 
tais problemas.

Artigo 51. 

Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa 
individual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um 
membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha to-
mado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais. As medidas tomadas pelos membros no exercício desse 
direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conse-
lho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e 
a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a 
efeito, em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou 
ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO VIII
ACORDOS REGIONAIS

Artigo 52. 

1. Nada na presente Carta impede a existência de acordos ou de entida-
des regionais, destinadas a tratar dos assuntos relativos à manutenção 
da paz e da segurança internacionais que forem suscetíveis de uma ação 
regional, desde que tais acordos ou entidades regionais e suas atividades 
sejam compatíveis com os Propósitos e Princípios das Nações Unidas.
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2. Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais acordos ou 
que constituírem tais entidades, empregarão todo os esforços para chegar 
a uma solução pacífica das controvérsias locais por meio desses acordos 
e entidades regionais, antes de as submeter ao Conselho de Segurança.

3. O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da solução pa-
cífica de controvérsias locais mediante os referidos acordos ou entidades 
regionais, por iniciativa dos Estados interessados ou a instância do pró-
prio conselho de Segurança.

4. Este Artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos artigos 34 e 35.

Artigo 53. 

1. O conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e en-
tidades regionais para uma ação coercitiva sob a sua própria autoridade. 
Nenhuma ação coercitiva será, no entanto, levada a efeito de conformi-
dade com acordos ou entidades regionais sem autorização do Conselho 
de Segurança, com exceção das medidas contra um Estado inimigo como 
está definido no §2º deste artigo, que forem determinadas em consequên-
cia do artigo 107 ou em acordos regionais destinados a impedir a renova-
ção de uma política agressiva por parte de qualquer desses Estados, até o 
momento em que a Organização possa, a pedido dos Governos interessa-
dos, ser incumbida de impedir toda nova agressão por parte de tal Estado.

2. O termo Estado inimigo, usado no §1º deste artigo, aplica-se a qualquer 
Estado que, durante a Segunda Guerra Mundial, foi inimigo de qualquer 
signatário da presente Carta.

Artigo 54. 

O Conselho de Segurança será sempre informado de toda ação empreen-
dida ou projetada de conformidade com os acordos ou entidades regionais 
para manutenção da paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL INTERNACIONAL

Artigo 55. 

Com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às 
relações pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao 
princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as 
Nações Unidas favorecerão:

a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e 
desenvolvimento econômico e social;
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b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, sanitários 
e conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; e

c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

Artigo 56. 

Para a realização dos propósitos enumerados no artigo 55, todos os mem-
bros da Organização se comprometem a agir em cooperação com esta, em 
conjunto ou separadamente.

Artigo 57.

1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergoverna-
mentais e com amplas responsabilidades internacionais, definidas em 
seus instrumentos básicos, nos campos econômico, social, cultural, edu-
cacional, sanitário e conexos, serão vinculadas às Nações Unidas, de con-
formidade com as disposições do artigo 63.

2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, 
daqui por diante, como entidades especializadas.

Artigo 58. 

A Organização fará recomendação para coordenação dos programas e ati-
vidades das entidades especializadas.

Artigo 59. 

A Organização, quando julgar conveniente, iniciará negociações entre os 
Estados interessados para a criação de novas entidades especializadas 
que forem necessárias ao cumprimento dos propósitos enumerados no ar-
tigo 55.

Artigo 60. 

A Assembleia Geral e, sob sua autoridade, o Conselho Econômico e Social, 
que dispões, para esse efeito, da competência que lhe é atribuída no Capí-
tulo X, são incumbidos de exercer as funções da Organização estipuladas 
no presente Capítulo.

CAPÍTULO X
CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL

Composição

Artigo 61. 

1. O Conselho Econômico e Social será composto de cinquenta e quatro 
membros das Nações Unidas eleitos pela Assembleia Geral.
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2. De acordo com os dispositivos do §3º, dezoito membros do Conselho 
Econômico e Social serão eleitos cada ano para um período de três anos, 
podendo, ao terminar esse prazo, ser reeleitos para o período seguinte.

3. Na primeira eleição a realizar-se depois de elevado de vinte e sete para 
cinquenta e quatro o número de membros do Conselho Econômico e Social, 
além dos membros que forem eleitos para substituir os nove membros, 
cujo mandato expira no fim desse ano, serão eleitos outros vinte e sete 
membros. O mandato de nove destes vinte e sete membros suplementares 
assim eleitos expirará no fim de um ano e o de nove outros no fim de dois 
anos, de acordo com o que for determinado pela Assembleia Geral.

4. Cada membro do Conselho Econômico e social terá nele um representante.

Funções e atribuições

Artigo 62. 

1. O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará estudos e relatórios a 
respeito de assuntos internacionais de caráter econômico, social, cultural, 
educacional, sanitário e conexos e poderá fazer recomendações a respeito 
de tais assuntos à Assembleia Geral, aos membros das Nações Unidas e 
às entidades especializadas interessadas.

2. Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o res-
peito e a observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos.

3. Poderá preparar projetos de convenções a serem submetidos à Assem-
bléia Geral, sobre assuntos de sua competência.

4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas Nações 
Unidas, conferências internacionais sobre assuntos de sua competência.

Artigo 63. 

1. O Conselho Econômico e Social poderá estabelecer acordos com qual-
quer das entidades a que se refere o artigo 57, a fim de determinar as con-
dições em que a entidade interessada será vinculada às Nações Unidas. 
Tais acordos serão submetidos à aprovação da Assembleia Geral.

2. Poderá coordenar as atividades das entidades especializadas, por meio 
de consultas e recomendações às mesmas e de recomendações à Assem-
bleia Geral e aos membros das Nações Unidas.

Artigo 64. 

1. O Conselho Econômico e Social poderá tomar as medidas adequadas a 
fim de obter relatórios regulares das entidades especializadas. Poderá en-
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trar em entendimentos com os membros das Nações Unidas e com as enti-
dades especializadas, a fim de obter relatórios sobre as medidas tomadas 
para cumprimento de suas próprias recomendações e das que forem feitas 
pelas Assembleia Geral sobre assuntos da competência do Conselho.

2. Poderá comunicar à Assembleia Geral suas observações a respeito des-
ses relatórios.

Artigo 65. 

O Conselho Econômico e Social poderá fornecer informações ao Conselho 
de Segurança e, a pedido deste, prestar-lhe assistência.

Artigo 66. 

1. O Conselho Econômico e Social desempenhará as funções que forem 
de sua competência em relação ao cumprimento das recomendações da 
Assembleia Geral.

2. Poderá mediante aprovação da Assembleia Geral, prestar os serviços 
que lhe forem solicitados pelos membros das Nações unidas e pelas enti-
dades especializadas.

3. Desempenhará as demais funções específicas em outras partes da pre-
sente Carta ou as que forem atribuídas pela Assembleia Geral.

Votação

Artigo 67. 

1. Cada membro do Conselho Econômico e Social terá um voto.

2. As decisões do Conselho Econômico e Social serão tomadas por maioria 
dos membros presentes e votantes.

Processo

Artigo 68. 

O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos eco-
nômicos e sociais e a proteção dos direitos humanos assim como outras 
comissões que forem necessárias para o desempenho de suas funções.

Artigo 69. 

O Conselho Econômico e Social poderá convidar qualquer membro das Na-
ções Unidas a tomar parte, sem voto, em suas deliberações sobre qualquer 
assunto que interesse particularmente a esse Membro.
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Artigo 70. 

O Conselho Econômico e Social poderá entrar em entendimentos para que 
representantes das entidades especializadas tomem parte, sem voto, em 
suas deliberações e nas das comissões por ele criadas, e para que os seus 
próprios representantes tomem parte nas deliberações das entidades es-
pecializadas.

Artigo 71. 

O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos entendimentos conve-
nientes para a consulta com organizações não governamentais, encar-
regadas de questões que estiverem dentro da sua própria competência. 
Tais entendimentos poderão ser feitos com organizações internacionais e, 
quando for o caso, com organizações nacionais, depois de efetuadas con-
sultas com o membro das Nações Unidas no caso.

Artigo 72. 

1. O Conselho Econômico e Social adotará seu próprio regulamento, que 
incluirá o método de escolha de seu Presidente.

2. O Conselho Econômico e Social reunir-se-á quando for necessário, de 
acordo com o seu regulamento, o qual deverá incluir disposições referen-
tes à convocação de reuniões a pedido da maioria dos Membros.

CAPÍTULO XI
DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS SEM GOVERNO PRÓPRIO

Artigo 73. 

Os membros das Nações Unidas, que assumiram ou assumam responsabi-
lidades pela administração de territórios cujos povos não tenham atingido 
a plena capacidade de se governarem a si mesmos, reconhecem o princí-
pio de que os interesses dos habitantes desses territórios são da mais alta 
importância, e aceitam, como missão sagrada, a obrigação de promover no 
mais alto grau, dentro do sistema de paz e segurança internacionais esta-
belecido na presente Carta, o bem-estar dos habitantes desses territórios 
e, para tal fim, se obrigam a:

a) assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos interessados, o 
seu progresso político, econômico, social e educacional, o seu tratamento 
equitativo e a sua proteção contra todo abuso;

b) desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar devida nota das 
aspirações políticas dos povos e auxiliá-los no desenvolvimento progres-
sivo de suas instituições políticas livres, de acordo com as circunstâncias 
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peculiares a cada território e seus habitantes e os diferentes graus de seu 
adiantamento;

c) consolidar a paz e a segurança internacionais;

d) promover medidas construtivas de desenvolvimento, estimular pesqui-
sas, cooperar uns com os outros e, quando for o caso, com entidades inter-
nacionais especializadas, com vistas à realização prática dos propósitos 
de ordem social, econômica ou científica enumerados neste artigo; e

e) transmitir regularmente ao Secretário Geral, para fins de informação, 
sujeitas às reservas impostas por considerações de segurança e de ordem 
constitucional, informações estatísticas ou de outro caráter técnico, relati-
vas às condições econômicas, sociais e educacionais dos territórios pelos 
quais são respectivamente responsáveis e que não estejam compreendi-
dos entre aqueles a que se referem os Capítulos XII e XIII da Carta.

Artigo 74. 

Os membros das Nações Unidas concordam também em que a sua política 
com relação aos territórios a que se aplica o presente Capítulo deve ser 
baseada, do mesmo modo que a política seguida nos respectivos territó-
rios metropolitanos, no princípio geral de boa vizinhança, tendo na devida 
conta os interesses e o bem-estar do resto do mundo no que se refere às 
questões sociais, econômicas e comerciais.

CAPÍTULO XII
SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

Artigo 75. 

As nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade um sistema interna-
cional de tutela para a administração e fiscalização dos territórios que pos-
sam ser colocados sob tal sistema em consequência de futuros acordos 
individuais. Esses territórios serão, daqui em diante, mencionados como 
territórios tutelados.

Artigo 76. 

Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos 
das Nações Unidas enumerados no artigo 1º da presente Carta serão:

a) favorecer a paz e a segurança internacionais;

b) fomentar o progresso político, econômico, social e educacional dos ha-
bitantes dos territórios tutelados e o seu desenvolvimento progressivo 
para alcançar governo próprio ou independência, como mais convenha às 
circunstâncias particulares de cada território e de seus habitantes e aos 
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desejos livremente expressos dos povos interessados e como for previsto 
nos termos de cada acordo de tutela;

c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, sexo língua ou religião e favorecer o 
reconhecimento da interdependência de todos os povos; e

d) assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, econômico e co-
mercial para todos os membros das nações Unidas e seus nacionais e, para 
estes últimos, igual tratamento na administração da justiça, sem prejuízo 
dos objetivos acima expostos e sob reserva das disposições do artigo 80.

Artigo 77. 

1. O sistema de tutela será aplicado aos territórios das categorias seguin-
tes, que venham a ser colocados sob tal sistema por meio de acordos de 
tutela:

a) territórios atualmente sob mandato;

b) territórios que possam ser separados de Estados inimigos em conse-
qüência da Segunda Guerra Mundial; e

c) territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Estados res-
ponsáveis pela sua administração.

2. Será objeto de acordo ulterior a determinação dos territórios das catego-
rias acima mencionadas a serem colocados sob o sistema de tutela e das 
condições em que o serão.

Artigo 78. 

O sistema de tutela não será aplicado a territórios que se tenham tornado 
Membros das Nações Unidas, cujas relações mútuas deverão basear-se no 
respeito ao princípio da igualdade soberana.

Artigo 79. 

As condições de tutela em que cada território será colocado sob este sis-
tema, bem como qualquer alteração ou emenda, serão determinadas por 
acordo entre os Estados diretamente interessados, inclusive a potência 
mandatária no caso de território sob mandato de um membro das Nações 
Unidas e serão aprovadas de conformidade com as disposições dos arti-
gos 83 e 85.

Artigo 80. 

1. Salvo o que for estabelecido em acordos individuais de tutela, feitos de 
conformidade com os artigos 77, 79 e 81, pelos quais se coloque cada terri-
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tório sob este sistema e até que tais acordos tenham sido concluídos, nada 
neste Capítulo será interpretado como alteração de qualquer espécie nos 
direitos de qualquer Estado ou povo ou dos termos dos atos internacionais 
vigentes em que os membros das Nações Unidas forem partes.

2. O §1º deste artigo não será interpretado como motivo para demora ou 
adiamento da negociação e conclusão de acordos destinados a colocar ter-
ritórios dentro do sistema de tutela, conforme as disposições do artigo 77.

Artigo 81. 

O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir as condições sob as quais 
o território tutelado será administrado e designar a autoridade que exer-
cerá essa administração. Tal autoridade, daqui por diante chamada a au-
toridade administradora, poderá ser um ou mais Estados ou a própria Or-
ganização.

Artigo 82. 

Poderão designar-se, em qualquer acordo de tutela, uma ou várias zonas 
estratégicas, que compreendam parte ou a totalidade do território tutela-
do a que o mesmo se aplique, sem prejuízo de qualquer acordo ou acordos 
especiais feitos de conformidade com o artigo 43.

Artigo 83. 

1. Todas as funções atribuídas às Nações Unidas relativamente às zonas 
estratégicas, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela, 
assim como de sua alteração ou emendas, serão exercidas pelo Conselho 
de Segurança.

2. Os objetivos básicos enumerados no artigo 76 serão aplicáveis aos ha-
bitantes de cada zona estratégica.

3. O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos acordos de 
tutela e sem prejuízo das exigências de segurança, poderá valer-se da as-
sistência do Conselho de Tutela para desempenhar as funções que cabem 
às Nações Unidas pelo sistema de tutela, relativamente a matérias políti-
cas, econômicas, sociais ou educacionais dentro das zonas estratégicas.

Artigo 84. A autoridade administradora terá o dever de assegurar que o 
território tutelado preste sua colaboração à manutenção da paz e da se-
gurança internacionais. para tal fim, a autoridade administradora poderá 
fazer uso de forças voluntárias, de facilidades e da ajuda do território tute-
lado para o desempenho das obrigações por ele assumidas a este respeito 
perante o Conselho de Segurança, assim como para a defesa local e para a 
manutenção da lei e da ordem dentro do território tutelado.
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Artigo 85. 

1. As funções das Nações Unidas relativas a acordos de tutela para todas 
as zonas não designadas como estratégias, inclusive a aprovação das con-
dições dos acordos de tutela e de sua alteração ou emenda , serão exerci-
das pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da Assembleia 
Geral, auxiliará esta no desempenho dessas atribuições.

CAPÍTULO XIII
CONSELHO DE TUTELA

Composição

Artigo 86. 

1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes membros das Na-
ções Unidas:

a) os membros que administrem territórios tutelados;

b) aqueles dentre os membros mencionados nominalmente no artigo 23, 
que não estiverem administrando territórios tutelados; e

c) quantos outros membros eleitos por um período de três anos, pela As-
sembléia Geral, sejam necessários para assegurar que o número total de 
Membros do Conselho de Tutela fique igualmente dividido entre os Mem-
bros das Nações Unidas que administrem territórios tutelados e aqueles 
que o não fazem.

2. Cada membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa especial-
mente qualificada para representá-lo perante o Conselho.

Artigo 87. A Assembleia Geral e, sob a sua autoridade, o Conselho de Tu-
tela, no desempenho de suas funções, poderão:

a) examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos pela autorida-
de administradora;

b) Aceitar petições e examiná-las, em consulta com a autoridade adminis-
tradora;

c) providenciar sobre visitas periódicas aos territórios tutelados em épo-
cas ficadas de acordo com a autoridade administradora; e

d) tomar estas e outras medidas de conformidade com os termos dos acor-
dos de tutela.

Artigo 88. O Conselho de Tutela formulará um questionário sobre o adian-
tamento político, econômico, social e educacional dos habitantes de cada 
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território tutelado e a autoridade administradora de cada um destes terri-
tórios, dentro da competência da Assembléia Geral, fará um relatório anu-
al à Assembleia, baseado no referido questionário.

Votação

Artigo 89

1. Cada membro do Conselho de Tutela terá um voto.

2. As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas por uma maioria dos 
membros presentes e votantes.

Processo

Artigo 90. 

1. O Conselho de Tutela adotará seu próprio regulamento que incluirá o 
método de escolha de seu Presidente.

2. O Conselho de Tutela reunir-se-á quando for necessário, de acordo com 
o seu regulamento, que incluirá uma disposição referente à convocação de 
reuniões a pedido da maioria dos seus membros.

Artigo 91.

O Conselho de Tutela valer-se-á, quando for necessário,da colaboração do 
Conselho Econômico e Social e das entidades especializadas, a respeito 
das matérias em que estas e aquele sejam respectivamente interessados.

CAPÍTULO XIV
A CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 92. 

A Corte Internacional de Justiça será o principal órgão judiciário das Na-
ções Unidas. Funcionará de acordo com o Estatuto anexo, que é baseado 
no Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional e faz parte inte-
grante da presente Carta.

Artigo 93. 

1. Todos os Membros das Nações Unidas são ipso facto partes do Estatuto 
da Corte Internacional de Justiça.

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar-se 
parte no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, em condições que 
serão determinadas, em cada caso, pela Assembleia Geral, mediante re-
comendação do Conselho de Segurança.
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Artigo 94.

1. Cada membro das Nações Unidas se compromete a conformar-se com 
a decisão da Corte Internacional de Justiça em qualquer caso em que for 
parte.

2. Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações que lhe 
incumbem em virtude de sentença proferida pela Corte, a outra terá direi-
to de recorrer ao Conselho de Segurança que poderá, se julgar necessário, 
fazer recomendações ou decidir sobre medidas a serem tomadas para o 
cumprimento da sentença.

Artigo 95. 

Nada na presente Carta impedirá os membros das Nações Unidas de con-
fiarem a solução de suas divergências a outros tribunais, em virtude de 
acordos já vigentes ou que possam ser concluídos no futuro.

Artigo 96. 

1. A Assembleia Geral ou o Conselho de Segurança poderá solicitar pare-
cer consultivo da Corte Internacional de Justiça, sobre qualquer questão 
de ordem jurídica.

2. Outros órgãos das Nações Unidas e entidades especializadas, que fo-
rem em qualquer época devidamente autorizados pela Assembleia Geral, 
poderão também solicitar pareceres consultivos da Corte sobre questões 
jurídicas surgidas dentro da esfera de suas atividades.

CAPÍTULO XV
O SECRETARIADO

Artigo 97. 

O Secretariado será composto de um Secretário Geral e do pessoal exigido 
pela Organização. O Secretário Geral será indicado pela Assembleia Geral 
mediante a recomendação do Conselho de Segurança. Será o principal fun-
cionário administrativo da Organização.

Artigo 98. 

O Secretário-Geral atuará neste caráter em todas as reuniões da Assem-
bléia Geral, do Conselho de Segurança, do Conselho Econômico e Social 
e do Conselho de Tutela e desempenhará outras funções que lhe forem 
atribuídas por estes órgãos. O Secretário Geral fará um relatório anual à 
Assembleia Geral sobre os trabalhos da Organização.
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Artigo 99. 

O Secretário Geral poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança 
para qualquer assunto que em sua opinião possa ameaçar a manutenção 
da paz e da segurança internacionais.

Artigo 100.

1. No desempenho de seus deveres, o Secretário Geral e o pessoal do Se-
cretariado não solicitarão nem receberão instruções de qualquer governo 
ou de qualquer autoridade estranha à organização. Abster-se-ão de qual-
quer ação que seja incompatível com a sua posição de funcionários inter-
nacionais responsáveis somente perante a Organização.

2. Cada membro das Nações Unidas se compromete a respeitar o cará-
ter exclusivamente internacional das atribuições do Secretário Geral e do 
pessoal do Secretariado e não procurará exercer qualquer influência sobre 
eles, no desempenho de suas funções.

Artigo 101.

1. O pessoal do Secretariado será nomeado pelo Secretário Geral, de acor-
do com regras estabelecidas pela Assembleia Geral.

2. Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal adequado 
para o Conselho Econômico e Social, o conselho de Tutela e, quando for ne-
cessário, para outros órgãos das Nações Unidas. Esses funcionários farão 
parte do Secretariado.

3. A consideração principal que prevalecerá na escolha do pessoal e na de-
terminação das condições de serviço será a da necessidade de assegurar 
o mais alto grau de eficiência, competência e integridade. Deverá ser leva-
da na devida conta a importância de ser a escolha do pessoal feita dentro 
do mais amplo critério geográfico possível.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 102.

1. Todo tratado e todo acordo internacional, concluídos por qualquer mem-
bro das Nações Unidas depois da entrada em vigor da presente Carta, 
deverão, dentro do mais breve prazo possível, ser registrados e publicados 
pelo Secretariado.

2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internacional que não 
tenha sido registrado de conformidade com as disposições do §1ª deste 
artigo poderá invocar tal tratado ou acordo perante qualquer órgão das 
Nações Unidas.
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Artigo 103. 

No caso de conflito entre as obrigações dos membros das Nações Unidas, 
em virtude da presente Carta e as obrigações resultantes de qualquer ou-
tro acordo internacional, prevalecerão as obrigações assumidas em virtu-
de da presente Carta.

Artigo 104.

A Organização gozará, no território de cada um de seus membros, da ca-
pacidade jurídica necessária ao exercício de suas funções e à realização 
de seus propósitos.

Artigo 105.

1. A Organização gozará, no território de cada um de seus membros, dos 
privilégios e imunidades necessários à realização de seus propósitos.

2. Os representantes dos membros das Nações Unidas e os funcionários 
da Organização gozarão, igualmente, dos privilégios e imunidades neces-
sários ao exercício independente de suas funções relacionadas com a Or-
ganização.

3. A Assembleia Geral poderá fazer recomendações com o fim de deter-
minar os pormenores da aplicação dos §§ 1º e 2º deste artigo ou poderá 
propor aos Membros das Nações Unidas convenções nesse sentido.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE SEGURANÇA

Artigo 106.

Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a que se refere o artigo 
43, que, a juízo do Conselho de Segurança, o habilitem ao exercício de 
suas funções previstas no artigo 42, as partes na Declaração das Quatro 
Nações, assinada em Moscou, a 30 de outubro de 1.943, e a França, de-
verão, de acordo com as disposições do parágrafo 5 daquela Declaração, 
consultar-se entre si e, sempre que a ocasião o exija, com outros Membros 
das Nações Unidas a fim de ser levada a efeito, em nome da Organização, 
qualquer ação conjunta que se torne necessária à manutenção da paz e da 
segurança internacionais.

Artigo 107.

Nada na presente Carta invalidará ou impedirá qualquer ação que, em re-
lação a um Estado inimigo de qualquer dos signatários da presente Carta 
durante a Segunda Guerra Mundial, for levada a efeito ou autorizada em 
consequência da dita guerra, pelos governos responsáveis por tal ação.
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CAPÍTULO XVIII
EMENDAS

Artigo 108.

As emendas à presente Carta entrarão em vigor para todos os membros 
das Nações Unidas, quando forem adotadas pelos votos de dois terços dos 
membros da Assembleia Geral e ratificada de acordo com os seus respec-
tivos métodos constitucionais por dois terços dos membros das Nações 
Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conselho de Segu-
rança.

Artigo 109.

1. Uma Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas, destinada 
a rever a presente Carta, poderá reunir-se em data e lugar a serem fixa-
dos pelo voto de dois terços dos membros da Assembleia Geral e de nove 
membros quaisquer do Conselho de Segurança. Cada membro das Nações 
Unidas terá voto nessa Conferência.

2. Qualquer modificação à presente Carta, que for recomendada por dois 
terços dos votos da Conferência, terá efeito depois de ratificada, de acordo 
com os respectivos métodos constitucionais, por dois terços dos membros 
das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes do Conse-
lho de Segurança.

3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão anual da 
Assembleia Geral que se seguir à entrada em vigor da presente Carta, a 
proposta de sua convocação deverá figurar na agenda da referida sessão 
da Assembleia Geral, e a Conferência será realizada, se assim for decidido 
por maioria de votos dos membros da Assembleia Geral, e pelo voto de 
sete membros quaisquer do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO XIX
RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

Artigo 110. 

1. A presente Carta deverá ser ratificada pelos Estados signatários, de 
acordo com os respectivos métodos constitucionais.

2. As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Estados Unidos 
da América, que notificará de cada depósito todos os Estados signatários, 
assim como o Secretário Geral da Organização depois que este for esco-
lhido.

3. A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de ratificações 
pela República da China, França, união das Repúblicas Socialistas Sovié-
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ticas, Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte e Estados Unidos 
da América e ela maioria dos outros Estados signatários. O Governo dos 
Estados Unidos da América organizará, em seguida, um protocolo das ra-
tificações depositadas, o qual será comunicado, por meio de cópias, aos 
Estados signatários.

4. Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem depois de 
sua entrada em vigor tornar-se-ão membros fundadores das Nações Uni-
das, na data do depósito de suas respectivas ratificações.

Artigo 111.

A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, russo, inglês, e espa-
nhol fazem igualmente fé, ficará depositada nos arquivos do Governo dos 
Estados Unidos da América. Cópias da mesma, devidamente autentica-
das, serão transmitidas por este último Governo aos dos outros Estados 
signatários.

Em fé do que, os representantes dos Governos das Nações Unidas assina-
ram a presente Carta.

Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de junho de 
mil novecentos e quarenta e cinco.
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ESTATUTO DA CÔRTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 1º

A Corte Internacional de Justiça, estabelecida pela Carta das Nações Uni-
das como o principal órgão judiciário das Nações Unidas, será constituída 
e funcionará de acordo com as disposições do presente Estatuto.

CAPÍTULO I
ORGANIZAÇÃO DA CÔRTE

Artigo 2º

A Corte será composta de um corpo de juízes independentes, eleitos sem 
atenção à sua nacionalidade, entre pessoas que gozem de alta considera-
ção moral e possuam as condições exigidas em seus respectivos países 
para o desempenho das mais altas funções judiciárias, ou que sejam juris-
consultos de reconhecida competência em direito internacional.

Artigo 3º

1. A Corte será composta de quinze membros, não podendo configurar 
entre eles dois nacionais do mesmo Estado.

2. A pessoa que possa ser considerada nacional de mais de. um Esta-
do será, para efeito de sua inclusão como membro da Corte, considerada 
nacional do Estado em que exercer ordinariamente seus direitos civis e 
políticos.

Artigo 4º

1. Os membros da Corte serão eleitos pela Assembleia Geral e pelo Con-
selho de Segurança de uma lista de pessoas apresentadas pelos grupos 
nacionais da Corte Permanente de Arbitragem, de acordo com as disposi-
ções seguintes.

2. Quando se tratar de membros das Nações Unidas não representados na 
corte Permanente de Arbitragem, os candidatos serão apresentador por 
grupos nacionais designados para esse fim pelos seus Governos, nas mes-
mas condições que as estipuladas para os membros da Corte Permanente 
de Arbitragem pelo art. 44 da Convenção de Haia, de 1.907, referente à 
solução pacífica das controvérsias internacionais.

3. As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente Estatu-
to, sem ser Membro das Nações Unidas, poderá participar na eleição dos 
membros da Corte, serão, na falta de acordo especial, determinadas pela 
Assembléia Geral mediante recomendação do Conselho de Segurança.
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Artigo 5° 

1. Três meses, pelo menos antes da data da eleição, o Secretário Geral das 
Nações Unidas convidará, por escrito, os membros da Corte Permanente 
de Arbitragem pertencentes a Estados que sejam partes no presente Es-
tatuto, e os membros dos grupos nacionais designados de conformidade 
com o art. 5º, §2º, para que indiquem, por grupos nacionais, dentro de um 
prazo estabelecido, os nomes das pessoas em condições de desempenhar 
as funções de membro da Corte.

2. Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das quais. no 
máximo, duas poderão ser de sua nacionalidade. Em nenhum caso o nú-
mero dos candidatos indicados por um grupo poderá ser maior do que o 
dobro dos lugares a serem preenchidos.

Artigo 6º

Recomenda-se que, antes de fazer estas indicações, cada.. grupo nacional 
consulte sua mais a!ta corte de justiça, suas faculdades e escolas de direi-
to, suas academias nacionais e as seções nacionais de academias interna-
cionais dedicada ao estudo de direito.

Artigo 7º

1. O Secretário Geral preparará uma lista, por ordem alfabética, de todas 
as pessoas assim indicadas. Salvo o caso. previsto no art. 12, §2°, serão 
elas as únicas pessoas elegíveis.

2. O Secretário Geral . submeterá essa .lista à Assembleia Geral e ao Con-
selho de Segurança.

Artigo 8°

A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança procederão, independen-
temente um do outro, à eleição dos membros da Corte.

Artigo 9°

Em cada eleição, os eleitores devem ter presente não só que as pesso-
as a serem eleitas possuam individualmente as condições exigidas, mas 
também que, no conjunto desse órgão judiciário, seja assegurada a repre-
sentação das mais altas formas da civilização e dos principais sistemas 
jurídicos do mundo.

Artigo 10.

1. 0s candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos na Assembleia 
Geral e no Conselho de Segurança serão considerados eleitos.
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2. Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição ,dos juízes, 
quer para a nomeação dos membros da comissão prevista no artigo 12, 
não haverá qualquer distinção entre membros permanentes e não perma-
nentes do Conselho de Segurança.

3. No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da Assembleeia Ge-
ral quanto do Conselho de Segurança, contemple mais de Um nacional do 
mesmo Estado, o mais velho dos dois será considerado eleito.

Artigo 11.

Se, depois da primeira reunião convocada para fins de eleição, um ou mais 
lugares continuarem vagos, deverá ser realizada uma segunda e, se for 
necessário, uma terceira reunião.

Artigo 12.

1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares ainda continuarem 
vagos, uma comissão, composta de seis membros, três indicados pela As-
sembleia Geral e três pelo Conselho de Segurança, poderá ser formada 
em qualquer momento, por, solicitação da Assembleia ou do Conselho de 
Segurança, com o fim de escolher, por maioria absoluta de votos, um nome 
para cada lugar ainda vago, o qual será submetido à Assembleia Geral e 
ao Conselho de Segurança para sua respectiva aceitação.

2. A Comissão Mista, caso concorde unânime  com a escolha de uma pes-
soa que preencha as condições exigidas, poderá incluí-la em sua lista, ain-
da que a mesma não tenha figurado na lista de indicações a que se refere 
o artigo 7°.

3. Se a Comissão Mista chegar à convicção de que não logrará resultados 
com uma eleição, os membros já eleitos da Corte deverão, dentro de um 
prazo a ser fixado pelo Conselho de Segurança, preencher os lugares va-
gos, e o farão por escolha de entre os candidatos que tenham obtido votos 
na Assembleia Geral ou no Conselho de Segurança.

4. No caso de um empate na votação dos juízes, o mais velho deles terá 
voto decisivo.

Artigo 13.

1. Os membros da, Corte serão eleitos por nove anos e poderão ser re-
eleitos; fica estabelecido, entretanto, que, dos juízes eleitos na primeira 
eleição, cinco terminarão suas funções no fim de um período de três anos, 
e outros cinco no fim de um período de seis anos.
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2. Os juízes cujas funções deverão terminar no fim dos referidos períodos ini-
ciais de três e seis anos serão escolhidos por sorteio, que será efetuado pelo 
Secretário Geral imediatamente depois de terminada a primeira eleição.

3. Os membros da Corte continuarão no desempenho de suas funções até 
que suas vagas tenham sido preenchidas. Ainda depois de substituídos, 
deverão terminar qualquer questão cujo estudo tenham começado.

4. No caso de renúncia de um membro da Corte, o pedido de demissão 
deverá ser dirigido ao Presidente da Corte que o transmitirá ao Secretário 
Geral. Esta última notificação significará a abertura da vaga.

Artigo 14.

As vagas serão preenchidas pelo método estabelecido para a primeira 
eleição, de acordo com a seguinte disposição: o Secretário Geral, dentro 
de um mês a contar da abertura da vaga, expedirá os convites a que se 
refere o art. 5°, e a data da eleição será fixada pelo Conselho de Segurança.

Artigo 15.

O membro da Corte eleito na vaga de um membro que não terminou seu 
mandato, completará o período do mandato do seu predecessor.

Artigo 16.

1. Nenhum membro da Corte poderá exercer qualquer função política ou 
administrativa, ou dedicar-se a outra ocupação de natureza profissional.

2. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da Corte.

Artigo 17.

1. Nenhum membro da Corte poderá servir como agente, consultor ou ad-
vogado em qualquer questão.

2. Nenhum membro poderá participar da decisão de qualquer questão na 
qual anteriormente tenha intervindo como agente, consultor ou, advogado 
de uma das partes, como membro de um tribunal nacional ou internacio-
nal, ou de uma comissão de inquérito, ou em qualquer outro caráter.

3. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da Corte.

Artigo 18. 

1. Nenhum membro da Corte poderá ser demitido, a menos· que, na opi-
nião unânime dos outros membros, tenha deixado de preencher as condi-
ções exigidas.

2. O Secretário Geral será disso notificado, oficialmente, pelo Escrivão da 
Corte.
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3. Essa notificação significará a abertura da vaga.

Artigo 19.

Os membros da Corte, quando no exercício de suas funções, gozarão dos 
privilégios e imunidades diplomáticas.

Artigo 20.

Todo membro da Corte, antes de assumir as suas funções, fará, em sessão 
pública, a declaração solene de que exercerá as suas atribuições imparcial 
e conscienciosamente.

Artigo 21.

1. A Corte elegerá, pelo período de três anos, seu Presidente e seu Vice-
-Presidente, que poderão ser reeleitos.

2. A Corte nomeará seu Escrivão e providenciará sobre a nomeação de 
outros funcionários que sejam necessários.

Artigo 22.

1. A sede da Corte será a cidade de Haia. Isto, entretanto, não impedirá 
que até aqui a Corte se reúna e exerça suas funções em qualquer outro 
lugar que considere conveniente.

2. O Presidente e o Escrivão residirão na sede da Corte.

Artigo 23.

1. A Corte funcionará permanentemente, exceto durante as férias judiciá-
rias, cuja data e duração serão por ela fixadas.

2. Os membros da Corte gozarão de licenças periódicas, cujas datas e du-
ração serão fixadas pela Corte, sendo tomadas em consideração a distân-
cia entre a Haia e o domicílio de cada Juiz.

3. Os membros da Corte serão obrigado a ficar permanentemente à dispo-
sição da Corte, a menos que estejam em licença ou impedidos de compa-
recer por motivo de doença ou outra séria razão, devidamente justificada 
perante o Presidente.

Artigo 24.

1. Se, por qualquer razão especial, o membro da Corte considerar que não 
deve tomar parte no Julgamento de uma determinada questão, deverá 
informar disto o Presidente.
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2. Se o Presidente considerar que, por uma razão especial, um dos mem-
bros da Corte não deve funcionar numa determinada questão, deverá in-
formá-lo disto.

3. Se, em qualquer desses casos, o membro da Corte e o Presidente não 
estiverem de acordo, o assunto será resolvido por decisão da Corte.

Artigo 25. 

1.A Corte funcionará em sessão plenária, exceto nos casos previstos em 
contrário no presente capitulo.

2. O regulamento da Corte poderá permitir que um ou mais juízes, de acor-
do com as circunstâncias e rotativamente, sejam dispensados das ses-
sões, contanto que o número de juízes disponíveis para constituir a Corte 
não seja reduzido a menos de onze.

3. O quorum de nove juízes será suficiente para constituir a Corte.

Artigo 26.

1. A Corte poderá periodicamente formar uma ou mais Câmaras, compos-
tas de três ou mais juízes, conforme ela mesma determinar, a fim de tratar 
de questões de caráter especial, como, por exemplo, questões trabalhistas 
e assuntos referentes a trânsito e comunicações.

2. A Corte poderá, em qualquer tempo, formar uma Câmara para tratar de 
uma determinada questão. O número de juízes que constituirão essa Câ-
mara será determinado pela Corte, com a aprovação das partes.

3. As questões serão consideradas e resolvidas pelas Câmaras a que se 
refere o presente artigo, se as partes assim o solicitarem.

Artigo 27.

Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a que se referem os 
artigos 26 e 29, será considerada como sentença emanada da Corte.

Artigo 28.

As Câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, poderão, com o consenti-
mento das partes, reunir-se e exercer suas funções fora da cidade de Haia.

Artigo 29.

Com o fim de apressar a solução dos assuntos, a Corte formará anualmen-
te uma Câmara, composta de cinco juízes; a qual, a pedido das partes, 
poderá considerar e resolver sumàriamente as questões. Além dos cinco 
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juízes, serão escolhidos outros dois, que atuarão como substitutos, no im-
pedimento de um daqueles.

Artigo 30.

1. A Corte estabelecera regras para o desempenho de suas funções; espe-
cialmente as que se refiram aos métodos processuais.

2. O Regulamento- da Corte disporá sobre a nomeação de assessores para 
a Corte ou para qualquer de suas Câmaras, os quais não terão direito a 
voto.

Artigo 31. 

1. Os juízes da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o 
direito de funcionar numa questão julgada pela Corte.

2. Se a Corte incluir entre os seus membros um juiz de nacionalidade de 
uma das partes, qualquer outra parte poderá escolher uma pessoa para 
funcionar como juiz. Essa pessoa deverá, de preferência, ser escolhida en-
tre os que figuraram entre os candidatos a que se referem os artigos 4° e 5°.

3. Se a Corte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de nacionali-
dade das partes, cada uma destas poderá proceder à escolha de um juiz, 
de conformidade com o §2° deste artigo.

4. As disposições deste artigo serão aplicadas aos casos previstos nos ar-
tigos 26 e 29. Em tais casos, o presidente solicitará a um ou, se necessário 
a dois dos membros da Corte integrantes da Câmara, que cedam seu lugar 
aos membros da Corte de nacionalidade das partes interessadas, e, na 
falta ou impedimento destes, aos juízes especialmente escolhidos pelas 
partes.

5. No caso de haver diversas partes interessadas na mesma questão, elas 
serão, para os fins das disposições precedentes, consideradas como uma 
sô parte. Qualquer dúvida sobre este ponto será resolvida por decisão da 
Corte.

6. Os juízes escolhidos de conformidade com os §§ 2°, 3º e 4º deste artigo 
deverão preencher as condições exigidas pelos artigos 2°, 17 (§2°), 20 e 24, 
do presente Estatuto. Tomarão parte nas decisões em condições de com-
pleta igualdade com seus colegas.

Artigo 32.

1. Os membros da Corte perceberão vencimentos anuais.

2. O Presidente receberá, por ano, um subsídio especial.
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3. O Vice-Presidente recebera um subsídio especial, correspondente a 
cada dia em que funcionar como Presidente.

4. Os juízes escolhidos de conformidade com o artigo 31, que não sejam 
membros da Corte, receberão uma remuneração correspondente a cada 
dia em que exerçam suas funções.

5. Esses vencimentos, subsídios e remunerações serão fixados pela As-
sembleia Geral e não poderão ser diminuídos enquanto durarem os man-
datos.

6. Os vencimentos de Escrivão serão fixados pela Assembleia Geral, por 
proposta da Corte.

7. O Regulamento elaborado pela Assembleia Geral fixará as condições 
pelas quais serão concedidas pensões aos membros da Corte e ao Escri-
vão, e as condições pelas quais os membros da Corte e o Escrivão serão 
reembolsados de suas despesas de viagem.

8. Os vencimentos, subsídios e remuneração, acima mencionados, estarão 
livres de qualquer imposto.

Artigo 33. 

As despesas da Corte serão custeadas pelas Nações Unidas da maneira 
que for decidida pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DA CÔRTE

Artigo 34.

1. Só os Estados poderão ser partes em questões perante a Corte.

2. Sobre as questões que lhe forem submetidas, a Corte, nas condições 
prescritas por seu Regulamento, poderá solicitar Informação, de organi-
zações públicas internacionais, e receberá as informações que lhe forem 
prestadas, por iniciativa própria, pelas referidas organizações.

3. Sempre que, no Julgamento. de uma questão perante a Corte, for discu-
tida a interpretação de instrumento constitutivo de uma organização pú-
blica internacional ou de uma convenção internacional adotada em virtu-
de do mesmo, o Escrivão dará conhecimento disso à organização pública 
internacional interessada e lhe encaminhará cópias de todo o expediente 
escrito.

Artigo 35.

1. A Corte estará aberta aos Estados que são parte no presente Estatuto.
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2. As condições pelas quais a Corte estará aberta a outros Estados serão 
determinadas, pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições 
especiais dos tratados vigentes; em nenhum caso, porém, tais condições 
colocarão as partes em posição de desigualdade perante a Corte.

3. Quando um Estado que não é membro das Nações Unidas for parte 
numa questão, a Corte fixará a importância com que ele deverá, contribuir 
para as despesas da Corte. Esta disposição não será aplicada, se tal Esta-
do já contribuir para as referidas despesas.

Artigo 36.

1. A competência da Corte abrange todas as questões que as partes lhe 
submetam, bem como todos os assuntos especialmente previstos na Carta 
das Nações Unidas ou em tratados e convenções em vigor.

2. Os Estados partes no presente Estatuto poderão, em qualquer momen-
to, declarar que reconhecem como obrigatória, esse fato e sem acordo es-
pecial, em relação a qualquer outro Estado que aceite a mesma obrigação, 
a jurisdição da Corte em todas as controvérsias de ordem jurídica que te-
nham por objeto:

a) a interpretação de um tratado;

b) qualquer ponto de direito internacional;

c) a existência de qualquer fato que, se verificado, constituiria a violação 
de um compromisso internacional;

d) a natureza ou a extensão da reparação devida pela ruptura de um com-
promisso internacional.

3. As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e simples-
mente ou sob condição de reciprocidade da parte de vários ou de certos 
Estados, ou por -prazo determinado.

4. Tais declarações serão depositadas junto ao Secretário Geral das Na-
ções Unidas, que as transmitirá, por cópia, às partes contratantes do pre-
sente Estatuto e ao Escrivão da Corte.

5. Nas relações entre as partes contratantes do presente Estatuto, as de-
clarações feitas de acordo com o artigo 36 do Estatuto da Corte Perma-
nente de Justiça Internacional e que ainda estejam em vigor serão consi-
deradas como importando na aceitação da jurisdição obrigatória da Corte 
Internacional de Justiça pelo período em que ainda devem vigorar e de 
conformidade com os seus termos.

6. Qualquer controvérsia sobre a jurisdição da Corte será resolvida por 
decisão da própria Corte.
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Artigo 37.

Sempre que um tratado ou convenção em vigor disponha que um assunto 
deve ser submetido a uma jurisdição a ser instituída pela Liga das Nações, 
ou à Corte Permanente de Justiça Internacional, o assunto deverá, no que 
respeita às partes contratantes do presente Estatuto, ser submetido à 
Corte Internacional de Justiça

Artigo 38.

1. A Corte, cuja função é decidir de acordo com o direito internacional as 
controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará:

a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais. que estabe-
leçam regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;

b) o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como 
sendo o direito;

c) os princípios gerais de direito reconhecidos pelas Nações civilizadas;

d) sob ressalva da disposição do artigo 59, as decisões judiciárias e a dou-
trina dos publicistas mais qualificados das diferentes Nações, como meio 
auxiliar para a determinação das regras de direito.

2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte de decidir 
uma questão ex aeque et bano, se as partes com isto concordarem.

CAPÍTULO III
PROCESSO

Artigo 39.

1. As. línguas oficiais da Corte serão o francês e o inglês. Se as partes con-
cordarem em que todo o processo se efetue em francês, a sentença será 
proferida em francês. Se as partes concordarem em que todo o processo se 
efetue em inglês, a sentença será proferida em inglês.

2. Na ausência de acordo a respeito da língua que deverá ser empregada; 
cada parte poderá, em suas alegações, usar a língua que preferir; a sen-
tença da Corte será proferida em francês e em inglês. Neste caso, a Corte 
determinará ao mesmo tempo qual dos dois textos fará fé.

3. A pedido de uma das partes, a Corte poderá autorizá-la a usar uma lín-
gua que não seja o francês ou o inglês.

Artigo 40.

1. As questões serão submetidas à Corte, conforme o caso, por notifica-
ção do acordo especial ou por uma petição escrita dirigida ao Escrivão. 
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Em qualquer dos casos, o objeto da controvérsia e as partes deverão ser 
indicados.

2. O Escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os interessa-
dos.

3. Notificará também os membros das Nações Unidas por intermédio do 
Secretário Geral e quaisquer outros Estados com direito a comparecer pe-
rante a Corte.

Artigo 41.

1. A Corte terá a faculdade de indicar, se julgar que as circunstâncias o 
exigem, quaisquer medidas provisórias que devem ser tomadas para pre-
servar os direitos de cada parte.

2. Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho de Seguran-
ça deverão ser informados imediatamente das medidas sugeridas.

Artigo 42.

1. As partes serão representadas por agentes.

2. Estes terão a assistência de consultores ou advogados, perante a Corte.

3. Os agentes, os consultores e os advogados das partes perante a Cor-
te gozarão dos privilégios e imunidades necessários ao livre exercício de 
suas atribuições.

Artigo 43.

1. O processo constará de duas fases: uma escrita e outra oral.

2. O processo escrito compreenderá a comunicação, à Corte e, às partes de 
memórias, contra-memórias e, se necessário, réplicas, assim como quais-
quer peças e documentos em apoio das mesmas.

3. Essas comunicações serão feitas por intermédio do Escrivão, na ordem 
e dentro do prazo fixados pela Corte.

4. Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por uma das 
partes será comunicada à outra parte.

5. O processo oral consistirá na audiência, pela Corte, de testemunhas, 
peritos, agentes, consultores e advogados.

Artigo 44.

1. Para citação de outras pessoas que não sejam os agentes, os consulto-
res ou advogados, a Corte dirigir-se-á-diretamente ao Governo do Estado 
em cujo território deve ser feita a citação.
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2. O mesmo processo será usado sempre que for necessário providenciar 
para obter quaisquer meios de prova no lugar do fato.

Artigo 45.

Os. debates serão. dirigidos pelo Presidente ou, no impedimento deste, 
pelo vice-presidente; se ambos estiverem impossibilitados de presidir, o 
mais antigo dos Juízes presentes ocupará a presidência.

Artigo 46.

As audiências da Corte serão públicas, a menos que a Corte decida de 
outra maneira em que as partes solicitem a não admissão de público.

Artigo 47.

1. Será lavrada ata de cada audiência, assinada pelo Escrivão e pelo Pre-
sidente.

2. Só essa ata fará fé.

Artigo 48.

A Corte proferirá decisões sobre o andamento do processo, a forma e o 
tempo em que cada parte terminará suas alegações, e tomará todas as 
medidas relacionadas com a apresentação das provas.

Artigo· 49. 

A Corte poderá, ainda antes do inicio da audiência, intimar os agentes 
a apresentarem qualquer documento ou a fornecerem quaisquer explica-
ções. Qualquer recusa deverá constar da ata.

Artigo 50.

A Corte poderá, em qualquer momento, confiar a qualquer individuo, cor-
poração, repartição, comissão ou outra organização, à sua escolha, a tarefa 
de proceder a um inquérito ou a uma perícia.

Artigo 51.

Durante os debates, todas as perguntas de interesse serão feitas às teste-
munhas e peritos de conformidade com as condições determinadas pela 
Corte no .Regulamento a que se refere o artigo 30.

Artigo 52.

Depois de receber as provas e depoimentos dentro do prazo fixado para 
esse fim, a Corte poderá recusar-se a aceitar qualquer novo depoimento 
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oral ou escrito que uma das partes deseje apresentar, a menos que as ou-
tras parte com isso concordem.

Artigo 53.

1. Se uma das partes deixar de comparecer perante a Corte ou de apresen-
tar a sua defesa, a outra parte poderá solicitar à Corte que decida a favor 
de sua pretensão.

2. A Corte, antes de decidir nesse sentido, deve certificar-se não só de que 
o assunto é de sua competência, de conformidade com os artigos 36 e 37, 
mas também de que a pretensão é bem fundada, de fato e de direito.

Artigo 54.

1. Quando os agentes, consultores e advogados tiverem concluído, sob a 
fiscalização da Corte, a apresentação de sua causa, o Presidente declarará 
encerrados os debates.

2. A Corte retirar-se-á para deliberar.

3. As deliberações da Corte serão tomadas privadamente e permanecerão 
secretas.

Artigo 55.

1. Todas as questões serão decididas por maioria dos juízes presentes.

2. No caso de empate na votação, o Presidente ou o juiz que funcionar em 
seu lugar decidirá com o seu voto.

Artigo 56.

1. A sentença deverá declarar as razões em que se funda.

2. Deverá mencionar os nomes dos juízes que tomaram parte na decisão.

Artigo 57.

Se a sentença não representar no todo ou em parte a opinião unânime dos 
juízes, qualquer deles terá direito de lhe juntar a exposição de sua opinião 
individual.

Artigo 58.

A sentença será assinada pelo Presidente e pelo Escrivão. Deverá ser lida 
em sessão pública, depois de notificados, devidamente, os agentes.
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Artigo 59.

A decisão da Corte só será obrigatória para as partes litigantes e a respei-
to do caso em questão.

Artigo 60.

A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao 
sentido e ao alcance da sentença, caberá à Corte interpretá-la a pedido de 
qualquer das partes.

Artigo 61.

1. O pedido de revisão de uma sentença só poderá ser feito em razão do 
descobrimento de algum fato suscetível de exercer influência decisiva, o 
qual, na ocasião de ser proferida a sentença, era desconhecido da Corte e 
também da parte que solicita a revisão, contanto que tal desconhecimento 
não tenha sido devido à negligência.

2. O processo de revisão será aberto por uma sentença da corte, na qual se 
consignará expressamente a existência do fato novo, com o reconhecimen-
to do caráter que determina a abertura da revisão e a declaração de que é 
cabível a solicitação nesse sentido.

3. A Corte poderá subordinar a abertura do processo de revisão à prévia 
execução da sentença.

4. O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis meses a 
partir do descobrimento do fato novo.

5. Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de transcorridos 10 
anos da data da sentença.

Artigo 62.

1. Quando um Estado entender que a decisão de uma causa é suscetível 
de comprometer um interesse seu de ordem jurídica, esse Estado poderá 
solicitar à Corte permissão para intervir em tal causa.

2. A Corte decidirá sobre esse pedido.

Artigo 63.

1. Quando se tratar da interpretação de uma convenção, da qual forem 
partes outros Estados, além dos litigantes, o Escrivão notificará imediata-
mente todos os Estados interessados.

2. Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no processo; mas, 
se usar deste direito, a interpretação dada pela sentença será igualmente 
obrigatória para ele.
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Artigo 64.

A menos que seja decidido em contrário pela Corte, cada parte pagará 
suas próprias custas no processo.

CAPÍTULO IV
PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 65.

1. A Corte poderá dar parecer consultivo sobre qualquer questão jurídica 
a pedido do órgão que, de acordo com a Carta das Nações Unidas ou por 
ela autorizado, estiver em condições de fazer tal pedido.

2. As questões sobre as quais for pedido o parecer consultivo da Corte 
serão submetidas a ela por meio de petição escrita que deverá conter uma 
exposição do assunto sobre o qual é solicitado o parecer e será acompa-
nhada de todos os documentos que possam elucidar a questão.

Artigo 66.

1. O Escrivão notificará imediatamente todos os Estados com direito a 
comparecer perante a Corte, do pedido de parecer consultivo.

2. Além disto, a todo Estado admitido a comparecer perante a Corte e a 
qualquer organização internacional, que, a juízo da Corte ou de seu Presi-
dente, se a Corte não estiver reunida, forem suscetíveis de fornecer infor-
mações sobre a questão - o Escrivão fará saber, por comunicação especial 
e direta, que a Corte estará disposta a receber exposições escritas, dentro 
num prazo a ser fixado pelo Presidente, ou ouvir exposições orais. durante 
uma audiência pública realizada para tal fim.

3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante a Corte deixar de 
receber a comunicação especial a que se refere o §2° deste artigo, tal Es-
tado poderá manifestar o desejo de submeter a ela uma exposição escrita 
ou oral. A Corte decidirá.

4. Os Estados e organizações que tenham apresentado exposição escrita 
ou oral, ou ambas, terão a faculdade de discutir as exposições feitas por 
outros Estados ou organizações, na. forma, extensão ou limite de tempo 
que a Corte, ou, se ela não estiver reunida, o seu Presidente determinar, 
em cada caso particular. Para esse efeito, o Escrivão devera, no devido 
tempo, comunicar qualquer dessas exposições escritas aos Estados e or-
ganizações que submeterem exposições semelhantes.

Artigo 67. 

A Corte dará seus pareceres consultivos em sessão pública, depois de 
terem sido notificados o Secretário Geral, os representantes dos membros 
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das Nações Unidas, bem como de outros Estados e das organizações inter-
nacionais diretamente interessadas.

Artigo 68.

No exercício de suas funções consultivas, a Corte deverá guiar-se, além 
disso, pelas disposições do presente Estatuto, que se aplicam em casos 
contenciosos, na medida em que, na sua opinião, tais disposições forem 
aplicáveis.

CAPÍTULO V
EMENDAS

Artigo 69.

As emendas ao presente Estatuto serão efetuadas pelo mesmo processo 
estabelecido pela Carta das Nações Unidas para emendas à Carta, res-
salvadas, entretanto, quaisquer disposições que a Assembleia Geral, por 
determinação do Conselho de Segurança, possa adotar a respeito. da par-
ticipação de Estados que, tendo aceito o presente Estatuto, não são mem-
bros das Nações Unidas.

Artigo 70.

A Corte terá a faculdade de propor por escrito ao Secretário Geral quais-
quer emendas ao presente Estatuto, que julgar necessárias, a fim de que 
as mesmas sejam consideradas de conformidade com as disposições do 
artigo 69.

E, havendo o Governo do Brasil aprovado a mesma Carta nos termos aci-
ma transcritos, pela presente a dou por firme e valiosa para produzir os 
seus devidos efeitos, prometendo que será cumprida inviolavelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é selada cem 
o selo das armas da República e subscrita pelo Ministro de Estado das 
Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias do mês de 
setembro, de mil novecentos e quarenta e cinco, 124° da Independência e 
57° da República.

GETULIO VARGAS.

Pedro Leão Velloso
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 10 de dezembro de 1.948.

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 
fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos re-
sultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade 
e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de 
palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da neces-
sidade foi proclamado como a mais alta aspiração do homem comum,    

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo 
Estado de Direito, para que o homem não seja compelido, como último 
recurso, à rebelião contra tirania e a opressão,    

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amisto-
sas entre as nações,    

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua 
fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que de-
cidiram promover o progresso social e melhores condições de vida em uma 
liberdade mais ampla,    

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, 
em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos huma-
nos e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,    

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades 
é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,   

A Assembleia Geral proclama 

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal co-
mum a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo 
de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente 
esta Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, por promo-
ver o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas 
progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu reco-
nhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos 
dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 
sua jurisdição.   
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Artigo I

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São do-
tadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 
espírito de fraternidade.   

Artigo II

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades esta-
belecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, ori-
gem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

Artigo III

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

Artigo IV

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico 
de escravos serão proibidos em todas as suas formas.   

Artigo V

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante.

Artigo VI

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como 
pessoa perante a lei.   

Artigo VII

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incita-
mento a tal discriminação.   

Artigo VIII

Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes re-
médio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.   

Artigo IX

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.   
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Artigo X

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pú-
blica por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de 
seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele.   

Artigo XI

1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumi-
da inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com 
a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas 
as garantias necessárias à sua defesa.    

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no mo-
mento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. 
Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento 
da prática, era aplicável ao ato delituoso.

Artigo XII

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, 
no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e repu-
tação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências 
ou ataques.

Artigo XIII

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado.    

2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, 
e a este regressar.

Artigo XIV

1. Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países.    

2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitima-
mente motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas.

Artigo XV

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.    

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 
direito de mudar de nacionalidade.
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Artigo XVI

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar 
uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua dura-
ção e sua dissolução.    

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes.

Artigo XVII

1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.    

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

Artigo XVIII

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; 
este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade 
de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto 
e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.

Artigo XIX

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito in-
clui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 
transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente 
de fronteiras.

Artigo XX

1. Toda pessoa tem direito à  liberdade de reunião e associação pacíficas.    

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

Artigo XXI

1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, direta-
mente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.    

2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.    

3. A vontade do povo será a base  da autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por 
voto secreto ou processo  equivalente que assegure a liberdade de voto.

Artigo XXII

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social 
e à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de 
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acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econô-
micos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desen-
volvimento da sua personalidade.

Artigo XXIII

1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a con-
dições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.    

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho.    

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satis-
fatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência com-
patível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social.    

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses.

Artigo XXIV

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias periódicas remuneradas.

Artigo XXV

1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a 
sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segu-
rança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros 
casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle.    

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência espe-
ciais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social.

Artigo XXVI

1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo me-
nos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.    

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos hu-
manos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a com-
preensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais 



72 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz.    

3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos.

Artigo XXVII

1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de 
seus benefícios.    

2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual 
seja autor.

Artigo XXVIII

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os di-
reitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser ple-
namente realizados.

Artigo XXIX

1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.    

2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 
outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e 
do bem-estar de uma sociedade democrática.    

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exerci-
dos contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

Artigo XXX

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como 
o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exer-
cer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição  de 
quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.

(...)
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DECRETO Nº 98.386, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1989

Promulga a Convenção Interamericana para Pre-
venir e Punir a Tortura.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 84, item IV, da Constituição e Considerando que o Congresso Nacional 
aprovou, pelo Decreto Legislativo nº 05, de 31 de maio de 1.989, a Conven-
ção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, concluída em Cartage-
na, a 09 de dezembro de 1985;

Considerando que o Brasil ratificara a referida Convenção, em 20 de julho 
de 1.989, tendo entrado em vigor na forma de seu artigo 21, 

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, apen-
sa por cópia ao presente decreto, será executada e cumprida tão inteira-
mente como nela se contém.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 09 de novembro de 1.989; 168º da Independência e 101º da 
República.

JOSÉ SARNEY 

Roberto Costa de Abreu Sodré  
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CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR E PUNIR A 
TORTURA

Os Estados Americanos signatários da presente Convenção,

Conscientes do disposto na Convenção Americana sobre Direitos Huma-
nos, no sentido de que ninguém deve ser submetido a torturas, nem a 
penas ou tratamento cruéis, desumanas ou degradantes;

Reafirmando que todo ato de tortura ou outros tratamentos ou penas cru-
éis, ou desumanas ou degradantes constituem uma ofensa à dignidade 
humana e uma negação dos princípios consagrados na Carta da Organi-
zação dos Estados Americanos e na Carta das Nações Unidas, e são vio-
latórios aos direitos humanos e liberdades fundamentais proclamados na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem;

Assinalando que, para tornar efetivas as normas pertinentes contidas nos 
instrumentos universais e regionais aludidos, é necessário elaborar uma 
convenção interamericana que previna e puna a tortura;

Reiterando seu propósito de consolidar neste Continente as condições que 
permitam o reconhecimento e o respeito da dignidade inerente à pessoa 
humana e assegurem o exercício pleno das suas liberdades e direitos fun-
damentais;

Convieram o seguinte:

Artigo 1º

Os Estados Partes obrigam-se a prevenir e a punir a tortura, nos termos 
desta Convenção.

Artigo 2º

Para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo 
qual são infligidos intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos 
físicos ou mentais, com fins de investigação criminal, como meio de intimi-
dação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou com 
qualquer outro fim. Entender-se-á também como tortura a aplicação, sobre 
uma pessoa, de métodos tendentes a anular a personalidade da vítima, ou 
a diminuir sua capacidade física ou mental, embora não causem dor física 
ou angústia psíquica.

Não estarão compreendidos no conceito de tortura as penas ou sofrimen-
tos físicos ou mentais que sejam unicamente conseqüência de medidas 
legais ou inerentes a elas, contato que não incluam a realização dos atos 
ou aplicação dos métodos a que se refere este artigo.
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Artigo 3º

Serão responsáveis pelo delito de tortura:

a) Os empregados ou funcionários públicos que, atuando nesse caráter, 
ordenem sua comissão ou instiguem ou induzam a ela, cometam-no dire-
tamente ou, podendo impedi-lo, não o façam;

b) As pessoas que, por instigação dos funcionários ou empregados públi-
cos a que se refere a alínea a, ordenem sua comissão, instiguem ou indu-
zam a ela, comentam-no diretamente ou nela sejam cúmplices.

Artigo 4º

O fato de haver agido por ordens superiores não eximirá da responsabili-
dade penal correspondente.

Artigo 5º

Não se invocará nem admitirá como justificativa do delito de tortura a 
existência de circunstâncias tais como o estado de guerra, a ameaça de 
guerra, o estado de sítio ou emergência, a comoção ou conflito interno, a 
suspensão das garantias constitucionais, a instabilidade política interna, 
ou outras emergências ou calamidades públicas.

Nem a periculosidade do detido ou condenado, nem a insegurança do es-
tabelecimento carcerário ou penitenciário podem justificar a tortura.

Artigo 6°

Em conformidade com o disposto no artigo 1°, os Estados Partes tomarão 
medidas efetivas a fim de prevenir e punir a tortura no âmbito de sua ju-
risdição.

Os Estados Partes segurar-se-ão de que todos os atos de tortura e as ten-
tativas de praticar atos dessa natureza sejam considerados delitos em seu 
direito penal, estabelecendo penas severas para sua punição, que levem 
em conta sua gravidade.

Os Estados Partes obrigam-se também a tomar medidas efetivas para pre-
venir e punir outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degra-
dantes, no âmbito de sua jurisdição.

Artigo 7º

Os Estados Partes tomarão medidas para que, no treinamento de agentes 
de polícia e de outros funcionários públicos responsáveis pela custódia de 
pessoas privadas de liberdade, provisória ou definitivamente, e nos inter-
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rogatórios, detenção ou prisões, se ressalte de maneira especial a proibi-
ção do emprego da tortura.

Os Estados Partes tomarão medidas semelhantes para evitar outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 8°

Os Estados Partes assegurarão a qualquer pessoa que denunciar haver 
sido submetida a tortura, no âmbito de sua jurisdição, o direito de que o 
caso seja examinado de maneira imparcial.

Quando houver denúncia ou razão fundada para supor que haja sido co-
metido ato de tortura no âmbito de sua jurisdição, os Estados Partes ga-
rantirão que suas autoridades procederão de ofício e Partes garantirão que 
suas autoridades procederão de ofício e imediatamente à realização de 
uma investigação sobre o caso e iniciarão, se for cabível, o respectivo pro-
cesso penal.

Uma vez esgotado o procedimento jurídico interno do Estado e os recursos 
que este prevê, o caso poderá ser submetido a instâncias internacionais, 
cuja competência tenha sido aceita por esse Estado.

Artigo 9°

Os Estados Partes comprometem-se a estabelecer, em suas legislações 
nacionais, normas que garantam compensação adequada para as vítimas 
do delito de tortura.

Nada do disposto neste artigo afetará o direito que possa ter a vítima ou 
outras pessoas de receber compensação em virtude da legislação nacional 
existente.

Artigo 10.

Nenhuma declaração que se comprove haver sido obtida mediante tortura 
poderá se admitida como prova num processo, salvo em processo instau-
rado conta a pessoa ou pessoas acusadas de havê-la obtido mediante atos 
de tortura unicamente como prova de que, por esse meio, o acusado obte-
ve tal declaração.

Artigo 11.

Os Estados Partes tomarão as medidas necessárias para conceder a extra-
dição de toda pessoa acusada de delito de tortura ou condenada por esse 
delito, de conformidade com suas legislações nacionais sobre extradição e 
suas obrigações internacionais nessa matéria.
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Artigo 12.

Todo Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre o delito nesta Convenção, nos seguintes casos:

a) quando a tortura houver sido cometida no âmbito de sua jurisdição;

b) quando o suspeito for nacional do Estado Parte de que se trate;

c) quando a vítima for nacional do Estado Parte de que se trate e este o 
considerar apropriado.

Todo Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabele-
cer sua jurisdição sobre o delito descrito nesta Convenção, quando o sus-
peito se encontrar no âmbito de sua jurisdição e o Estado não o extraditar, 
de conformidade com o artigo 11.

Artigo 13.

O delito a que se refere o artigo 2° será considerado incluído entre os deli-
tos que são motivo de extradição em todo tratado de extradição celebrado 
entre Estados Partes. Os Estados Partes comprometem-se a incluir o delito 
de tortura como caso de extradição em todo tratado de extradição que ce-
lebrarem entre si no futuro.

Todo Estado Parte que sujeitar a extradição à existência de um tratado po-
derá, se receber de outro Estado Parte, com o qual não tiver tratado, uma 
solicitação de extradição, considerar esta Convenção como a base jurídica 
necessária para a extradição referente ao delito de tortura. A extradição 
estará sujeita às demais condições exigíveis pelo direito do Estado reque-
rido.

Os Estados Partes que não sujeitarem a extradição à existência de um 
tratado reconhecerão esses delitos como casos de extradição entre eles, 
respeitando as condições exigidas pelo direito do Estado requerido.

Não se conhecerá a extradição nem se procederá à devolução da pessoa 
requerida quando houver suspeita fundada de que corre perigo sua vida, 
de que será submetida à tortura, tratamento cruel, desumano ou degra-
dante, ou de que será julgada por tribunais de exceção ou ad hoc, no esta-
do requerente.

Artigo 14.

Quando um Estado Parte não conceder a extradição, submeterá o caso às 
suas autoridades competentes, como se o delito houvesse sido cometido 
no âmbito de sua jurisdição, para fins de investigação e, quando for cabí-
vel, da ação penal, de conformidade com sua legislação nacional. A deci-
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são tomada por essas autoridades será comunicada ao Estado que houver 
solicitado a extradição.

Artigo 15.

Nada do disposto nesta Convenção poderá ser interpretado como limita-
ção do direito de asilo, quando for cabível, nem como modificação das obri-
gações dos Estados Partes em matéria de extradição.

Artigo 16.

Esta Convenção deixa a salvo o disposto pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, por outras Convenções sobre a matéria e pelo Estatuto 
da Comissão Interamericana de Direitos Humanos com relação ao delito 
de tortura.

Artigo 17.

Os Estados Partes comprometem-se a informar a Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos sobre as medidas legislativas , judiciais, adminis-
trativas e de outra natureza que adotarem em aplicação desta Convenção.

De conformidade com suas atribuições, a Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos procurará analisar, em seu relatório anual, a situação pre-
valecente nos Estados Membros da Organização dos Estados Americanos, 
no que diz respeito à prevenção e supressão da tortura.

Artigo 18.

Esta Convenção estará aberta à assinatura dos Estados membros da Or-
ganização dos Estados Americanos.

Artigo 19.

Esta Convenção estará sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados na Secretaria Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 20.

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado America-
no. Os instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria Geral da 
Organização dos Estados Americanos.

Artigo 21.

Os Estados Partes poderão formular reservas a esta Convenção no mo-
mento de aprová-la, assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, contanto que 
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não sejam incompatíveis com o objetivo e o fim da Convenção e versem 
sobre uma ou mais disposições específicas.

Artigo 22.

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 
tenha sido depositado o segundo instrumento de ratificação. Para cada Es-
tado que ratificar a Convenção ou a ela aderir depois de haver sido deposi-
tado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor 
no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado seu 
instrumento de ratificação e adesão.

Artigo 23.

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer dos Estados Par-
tes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido 
um ano, contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, 
a Convenção cessará em seus efeitos para o Estado denunciante, ficando 
subsistente para os demais Estados Partes.

Artigo 24.

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em português, es-
panhol, francês e inglês são igualmente autênticos, será depositado na 
Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará 
cópias autenticadas do seu texto para registro e publicação à Secretaria 
das Nações Unidas, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Na-
ções Unidas. A Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos 
comunicará aos Estados-Membros da referida Organização e aos Estados 
que tenham aderido à Convenção, as assinaturas e os depósitos de ins-
trumentos de ratificação, adesão e denúncia, bem como as reservas que 
houver.
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DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1.992

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais foi adotado pela XXI Sessão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1.966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diplo-
ma internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezem-
bro de 1.991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1.992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, 
em 24 de abril de 1.992, na forma de seu art. 27, §2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais, apenso por cópia ao presente decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1.992; 171º da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR

Celso Lafer
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PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS 
E CULTURAIS (1966) ADOTADO PELA RESOLUÇÃO Nº 2.200-A 
(XXI) DA ASSEMBLÉIA NACIONAL DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU), 

EM 16 DE DEZEMBRO DE 1.966 E RATIFICADA PELO BRASIL EM 
24 DE JANEIRO DE 1992

Preâmbulo

Os Estados Partes no presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na 
Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis 
constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pes-
soa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, o ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria, 
não pode ser realizado a menos que se criem condições que permitam 
a cada um gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim 
como de seus direitos civis e políticos,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obri-
gação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liber-
dades da pessoa humana,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus seme-
lhantes e para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar 
pela promoção e observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1º

1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direi-
to, determinam livremente seu estatuto político e asseguram livremente 
seu desenvolvimento econômico, social e cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor li-
vremente de suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das 
obrigações decorrentes da cooperação econômica internacional, baseada 
no princípio do proveito mútuo e do Direito Internacional. Em caso algum 
poderá um povo ser privado de seus próprios meios de subsistência.
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3. Os Estados Partes no presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a 
responsabilidade de administrar territórios não autônomos e territórios 
sob tutela, deverão promover o exercício do direito à autodeterminação e 
respeitar esse direito, em conformidade com as disposições da Carta das 
Nações Unidas.

PARTE II

Artigo 2º

1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adotar medidas, 
tanto por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacio-
nais, principalmente nos planos econômico e técnico, até o máximo de 
seus recursos disponíveis, que visem a assegurar, progressivamente, por 
todos os meios apropriados, o pleno exercício dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas legislativas.

2. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir que os 
direitos nele enunciados se exercerão sem discriminação alguma por moti-
vo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou 
qualquer outra situação.

3. Os países em desenvolvimento, levando devidamente em consideração 
os direitos humanos e a situação econômica nacional, poderão determinar 
em que medida garantirão os direitos econômicos reconhecidos no presen-
te Pacto àqueles que não sejam seus nacionais.

Artigo 3º

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a ho-
mens e mulheres igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e 
culturais enumerados no presente Pacto.

Artigo 4º

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, no exercício dos 
direitos assegurados em conformidade com o presente Pacto pelo Estado, 
este poderá submeter tais direitos unicamente às limitações estabeleci-
das em lei, somente na medida compatível com a natureza desses direitos 
e exclusivamente com o objetivo de favorecer o bem-estar geral em uma 
sociedade democrática.

Artigo 5º

1. Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada 
no sentido de reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer di-
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reito de dedicar-se a quaisquer atividades ou de praticar quaisquer atos 
que tenham por objetivo destruir os direitos ou liberdades reconhecidos 
no presente Pacto ou impor-lhes limitações mais amplas do que aquelas 
nele previstas.

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos 
fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer país em virtude de 
leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob o pretexto de que o pre-
sente Pacto não os reconheça ou os reconheça em menor grau.

PARTE III

Artigo 6º

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pes-
soa de ter a possibilidade de ganhar a vida mediante um trabalho livre-
mente escolhido ou aceito e tomarão medidas apropriadas para salvaguar-
dar esse direito.

2. As medidas que cada Estado Parte no presente pacto tomará, a fim de 
assegurar o pleno exercício desse direito, deverão incluir a orientação e a 
formação técnica e profissional, a elaboração de programas, normas téc-
nicas apropriadas para assegurar um desenvolvimento econômico, social 
e cultural constante e o pleno emprego produtivo em condições que sal-
vaguardem aos indivíduos o gozo das liberdades políticas e econômicas 
fundamentais.

Artigo 7º

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
de gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem es-
pecialmente:

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhado-
res:

I - um salário equitativo e uma remuneração igual por um trabalho de igual 
valor, sem qualquer distinção; em particular, as mulheres deverão ter a ga-
rantia de condições de trabalho não inferiores às dos homens e perceber a 
mesma remuneração que eles, por trabalho igual;

II - uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade 
com as disposições do presente Pacto;

b) Condições de trabalho seguras e higiênicas;
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c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu trabalho, 
à categoria superior que lhes corresponda, sem outras considerações que 
as de tempo, de trabalho e de capacidade;

d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias 
periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos feriados.

Artigo 8º

1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a garantir:

a) O direito de toda pessoa de fundar com outras sindicatos e de filiar-se 
ao sindicato de sua escolha, sujeitando-se unicamente aos estatutos da 
organização interessada, com o objetivo de promover e de proteger seus 
interesses econômicos e sociais. O exercício desse direito só poderá ser 
objeto das restrições previstas em lei e que sejam necessárias, em uma 
sociedade democrática, ao interesse da segurança nacional ou da ordem 
pública, ou para proteger os direitos e as liberdades alheias;

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacio-
nais e o direito destas de formar organizações sindicais internacionais ou 
de filiar-se às mesmas;

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas atividades, sem 
quaisquer limitações além daquelas previstas em lei e que sejam necessá-
rias, em uma sociedade democrática, ao interesse da segurança nacional 
ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades das de-
mais pessoas;

d) O direito de greve, exercido em conformidade com as leis de cada país.

2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o 
exercício desses direitos pelos membros das forças armadas, da polícia ou 
da administração pública.

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados 
Partes na Convenção de 1.948 da Organização Internacional do Trabalho, 
relativa à liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham a 
adotar medidas legislativas que restrinjam - ou a aplicar a lei de maneira a 
restringir - as garantias previstas na referida Convenção.

Artigo 9º 

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
à previdência social, inclusive ao seguro social.

Artigo 10.

Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que:
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1. Deve-se conceder à família, que é o núcleo natural e fundamental da 
sociedade, a mais ampla proteção e assistência possíveis, especialmen-
te para a sua constituição e enquanto ela for responsável pela criação e 
educação dos filhos. O matrimônio deve ser contraído com o livre consen-
timento dos futuros cônjuges.

2. Deve-se conceder proteção especial às mães por um período de tempo 
razoável antes e depois do parto. Durante esse período, deve-se conceder 
às mães que trabalham licença remunerada ou licença acompanhada de 
benefícios previdenciários adequados.

3. Deve-se adotar medidas especiais de proteção e assistência em prol 
de todas as crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de 
filiação ou qualquer outra condição. Deve-se proteger as crianças e ado-
lescentes contra a exploração econômica e social. O emprego de crianças 
e adolescentes, em trabalho que lhes seja nocivo à moral e à saúde, ou 
que lhes faça correr perigo de vida, ou ainda que lhes venha prejudicar o 
desenvolvimento normal, será punido por lei. Os Estados devem também 
estabelecer limites de idade, sob os quais fique proibido e punido por lei o 
emprego assalariado da mão-de-obra infantil.

Artigo 11.

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pes-
soa a um nível de vida adequado para si próprio e para sua família, inclu-
sive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como uma 
melhoria contínua de suas condições de vida. Os Estados Partes tomarão 
medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito, reconhe-
cendo, nesse sentido, a importância essencial da cooperação internacio-
nal fundada no livre consentimento.

2. Os Estados Partes no presente Pacto, reconhecendo o direito fundamen-
tal de toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individual-
mente e mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive progra-
mas concretos, que se façam necessários para:

a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêne-
ros alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e cientí-
ficos, pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfeiço-
amento ou reforma dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a 
exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais.

b) Assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentícios mun-
diais em relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tan-
to dos países importadores quanto dos exportadores de gêneros alimen-
tícios.
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Artigo 12.

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pes-
soa de desfrutar o mais elevado nível de saúde física e mental.

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto deverão adotar, 
com o fim de assegurar o pleno exercício desse direito, incluirão as medi-
das que se façam necessárias para assegurar:

a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o 
desenvolvimento são das crianças.

b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio am-
biente.

c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profis-
sionais e outras, bem como a luta contra essas doenças.

d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e 
serviços médicos em caso de enfermidade.

Artigo 13.

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem o direito de toda pes-
soa à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno de-
senvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade e 
a fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. 
Concordam ainda que a educação deverá capacitar todas as pessoas a 
participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, 
a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos 
raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas 
em prol da manutenção da paz.

2. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de 
assegurar o pleno exercício desse direito:

a) A educação primária deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente 
a todos.

b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educa-
ção secundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e tornar-se 
acessível a todos, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela 
implementação progressiva do ensino gratuito.

c) A educação de nível superior deverá igualmente tornar-se acessível a 
todos, com base na capacidade de cada um, por todos os meios apropria-
dos e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito.
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d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível, a educação 
de base para aquelas pessoas que não receberam educação primária ou 
não concluíram o ciclo completo de educação primária.

e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede es-
colar em todos os níveis de ensino, implementar-se um sistema adequado 
de bolsas de estudo e melhorar continuamente as condições materiais do 
corpo docente.

3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a li-
berdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores legais, de escolher para 
seus filhos escolas distintas daquelas criadas pelas autoridades públicas, 
sempre que atendam aos padrões mínimos de ensino prescritos ou aprova-
dos pelo Estado, e de fazer com que seus filhos venham a receber educa-
ção religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções.

4. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada 
no sentido de restringir a liberdade de indivíduos e de entidades de criar 
e dirigir instituições de ensino, desde que respeitados os princípios enun-
ciados no §1º do presente artigo e que essas instituições observem os 
padrões mínimos prescritos pelo Estado.

Artigo 14.

Todo Estado Parte no presente Pacto que, no momento em que se tornar 
parte, ainda não tenha garantido em seu próprio território ou território sob 
a sua jurisdição a obrigatoriedade ou a gratuidade da educação primária, 
se compromete a elaborar e a adotar, dentro de um prazo de dois anos, um 
plano de ação detalhado destinado à implementação progressiva, dentro 
de um número razoável de anos estabelecido no próprio plano, do princí-
pio da educação primária obrigatória e gratuita para todos.

Artigo 15.

1. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem a cada indivíduo o 
direito de:

a) Participar da vida cultural;

b) Desfrutar o progresso científico e suas aplicações;

c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais decorrentes 
de toda a produção científica, literária ou artística de que seja autor.

2. As medidas que os Estados Partes no presente Pacto deverão adotar 
com a finalidade de assegurar o pleno exercício desse direito incluirão 
aquelas necessárias à conservação, ao desenvolvimento e à difusão da 
ciência e da cultura.
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3. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a li-
berdade indispensável à pesquisa científica e à atividade criadora.

4. Os Estados Partes no presente Pacto reconhecem os benefícios que de-
rivam do fomento e do desenvolvimento da cooperação e das relações in-
ternacionais no domínio da ciência e da cultura.

PARTE IV

Artigo 16.

1. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a apresentar, de 
acordo com as disposições da presente parte do Pacto, relatórios sobre as 
medidas que tenham adotado e sobre o progresso realizado, com o objeti-
vo de assegurar a observância dos direitos reconhecidos no Pacto.

2. 

a) Todos os relatórios deverão ser encaminhados ao Secretário Geral da 
Organização das Nações Unidas, o qual enviará cópias dos mesmos ao 
Conselho Econômico e Social, para exame de acordo com as disposições 
do presente Pacto.

b) O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará 
também às agências especializadas cópias dos relatórios — ou de todas 
as partes pertinentes dos mesmos — enviados pelos Estados-partes no 
presente Pacto que sejam igualmente membros das referidas agências es-
pecializadas, na medida em que os relatórios, ou parte deles, guardem 
relação com questões que sejam da competência de tais agências, nos 
termos de seus respectivos instrumentos constitutivos.

Artigo 17.

1. Os Estados-partes no presente Pacto apresentarão seus relatórios por 
etapas, segundo um programa a ser estabelecido pelo Conselho Econômi-
co e Social, no prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor do 
presente Pacto, após consulta aos Estados-partes e às agências especia-
lizadas interessadas.

2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as dificuldades que prejudi-
quem o pleno cumprimento das obrigações previstas no presente Pacto.

3. Caso as informações pertinentes já tenham sido encaminhadas à Orga-
nização das Nações Unidas ou a uma agência especializada por um Esta-
do-parte, não será necessário reproduzir as referidas informações, sendo 
suficiente uma referência precisa às mesmas.
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Artigo 18.

Em virtude das responsabilidades que lhes são conferidas pela Carta das 
Nações Unidas no domínio dos direitos humanos e das liberdades fun-
damentais, o Conselho Econômico e Social poderá concluir acordos com 
as agências especializadas sobre a apresentação, por estas, de relatórios 
relativos aos progressos realizados quanto ao cumprimento das disposi-
ções do presente Pacto que correspondam ao seu campo de atividades. 
Os relatórios poderão incluir dados sobre as decisões e recomendações, 
referentes ao cumprimento das disposições do presente Pacto, adotadas 
pelos órgãos competentes das agências especializadas.

Artigo 19.

O Conselho Econômico e Social poderá encaminhar à Comissão de Direi-
tos Humanos, para fins de estudo e de recomendação de ordem geral, ou 
para informação, caso julgue apropriado, os relatórios concernentes aos 
direitos humanos que apresentarem os Estados, nos termos dos artigos 16 
e 17, e aqueles concernentes aos direitos humanos que apresentarem as 
agências especializadas, nos termos do artigo 18.

Artigo 20.

Os Estados Partes no presente Pacto e as agências especializadas interes-
sadas poderão encaminhar ao Conselho Econômico e Social comentários 
sobre qualquer recomendação de ordem geral, feita em virtude do artigo 
19, ou sobre qualquer referência a uma recomendação de ordem geral que 
venha a constar de relatório da Comissão de Direitos Humanos ou de qual-
quer documento mencionado no referido relatório. 

Artigo 21.

O Conselho Econômico e Social poderá apresentar ocasionalmente à As-
sembléia Geral relatórios que contenham recomendações de caráter geral, 
bem como resumo das informações recebidas dos Estados Partes no pre-
sente Pacto e das agências especializadas, sobre as medidas adotadas e o 
progresso realizado com a finalidade de assegurar a observância geral dos 
direitos reconhecidos no presente Pacto.

Artigo 22.

O Conselho Econômico e Social poderá levar ao conhecimento de outros 
órgãos da Organização das Nações Unidas, de seus órgãos subsidiários e 
das agências especializadas interessadas, às quais incumba a prestação 
de assistência técnica, quaisquer questões suscitadas nos relatórios men-
cionados nesta parte do presente Pacto, que possam ajudar essas entida-
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des a pronunciar-se, cada uma dentro de sua esfera de competência, sobre 
a conveniência de medidas internacionais que possam contribuir para a 
implementação efetiva e progressiva do presente Pacto.

Artigo 23.

Os Estados Partes no presente Pacto concordam em que as medidas de 
ordem internacional, destinadas a tornar efetivos os direitos reconheci-
dos no referido Pacto, incluem, sobretudo, a conclusão de convenções, a 
adoção de recomendações, a prestação de assistência técnica e a organi-
zação, em conjunto com os governos interessados, e no intuito de efetuar 
consultas e realizar estudos, de reuniões regionais e de reuniões técnicas.

Artigo 24.

Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em 
detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas ou das consti-
tuições das agências especializadas, as quais definem as responsabilida-
des respectivas dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e 
agências especializadas, relativamente às matérias tratadas no presente 
Pacto.

Artigo 25.

Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em 
detrimento do direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar ple-
na e livremente suas riquezas e seus recursos naturais.

PARTE V

Artigo 26. 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados-mem-
bros da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas 
agências especializadas, de todo Estados Parte no Estatuto da Corte Inter-
nacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas a tornar-se Parte no presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados junto ao Secretário Geral da Organização das Na-
ções Unidas.

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencio-
nados no §1º do presente artigo.

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao 
Secretário Geral das Nações Unidas.
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5. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas informará a todos 
os Estados que hajam assinado o presente Pacto, ou a ele aderido, do de-
pósito de cada instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 27.

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, 
junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, do trigésimo 
quinto instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir 
após o depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, 
o presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, pelo 
Estado em questão, de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28.

Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou 
exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federativos.

Artigo 29.

1. Qualquer Estados Parte no presente Pacto poderá propor emendas e de-
positá-las junto ao Secretário Geral da Organização das Nações Unidas. O 
Secretário Geral comunicará todas as propostas de emendas aos Estados 
Partes no presente Pacto, pedindo-lhes que o notifiquem se desejarem que 
se convoque uma conferência dos Estados Partes, destinada a examinar 
as propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos um terço dos Esta-
dos Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário Geral 
convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações Uni-
das. Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presen-
tes e votantes na conferência será submetida à aprovação da Assembleia 
Geral das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas e aceitas, em conformidade com seus respec-
tivos procedimentos constitucionais, por uma maioria de dois terços dos 
Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados 
Partes que as aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes perma-
necem obrigados pelas disposições do presente Pacto e pelas emendas 
anteriores por eles aceitas.
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Artigo 30.

Independentemente das notificações previstas no §5º do artigo 26, o Se-
cretário Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os 
Estados mencionados no §1° do referido artigo:

a) As assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com 
o artigo 26;

b) A data da entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo 27, e a data 
de entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29.

Artigo 31.

1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e 
russo são igualmente autênticos, será depositado nos arquivos da Organi-
zação das Nações Unidas.

2. O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará có-
pias autenticadas do presente Pacto a todos os Estados mencionados no 
artigo 26.
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DECRETO Nº 592, DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Di-
reitos Civis e Políticos. Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi 
adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 16 
de dezembro de 1.966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diplo-
ma internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezem-
bro de .991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos foi depositada em 24 de janeiro de 1.992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, 
em 24 de abril de 1.992, na forma de seu art. 49, § 2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por 
cópia ao presente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1.992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR

Celso Lafer
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PACTO INTERNACIONAL SOBRE OS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 
ADAPTADO E ABERTO À ASSINATURA, RATIFICAÇÃO E ADESÃO 

PELA RESOLUÇÃO 2200A (XXI) DA ASSEMBLEIA GERAL DAS 
NAÇÕES UNIDAS, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1966.

Preâmbulo 

Os Estados Partes no presente Pacto: 

Considerando que, em conformidade com os princípios enunciados na 
Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis 
constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no Mundo; 

Reconhecendo que estes direitos decorrem da dignidade inerente à pes-
soa humana; 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem, o ideal do ser humano livre, usufruindo das liberdades 
civis e políticas e liberto do medo e da miséria, não pode ser realizado a 
menos que sejam criadas condições que permitam a cada um gozar dos 
seus direitos civis e políticos, bem como dos seus direitos econômicos, 
sociais e culturais; 

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obri-
gação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liber-
dades do homem; 

Tomando em consideração o fato de que o indivíduo tem deveres em rela-
ção a outrem e em relação à coletividade a que pertence e tem a respon-
sabilidade de se esforçar a promover e respeitar os direitos reconhecidos 
no presente Pacto: 

Acordam o que segue: 

PRIMEIRA PARTE 

Artigo 1º 

1. Todos os povos têm o direito a dispor deles mesmos. Em virtude deste 
direito, eles determinam livremente o seu estatuto político e dedicam-se 
livremente ao seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 

2. Para atingir os seus fins, todos os povos podem dispor livremente das 
suas riquezas e dos seus recursos naturais, sem prejuízo de quaisquer 
obrigações que decorrem da cooperação econômica internacional, funda-
da sobre o princípio do interesse mútuo e do direito internacional. Em ne-
nhum caso pode um povo ser privado dos seus meios de subsistência. 
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3. Os Estados Partes no presente Pacto, incluindo aqueles que têm a res-
ponsabilidade de administrar territórios não autônomos e territórios sob 
tutela, são chamados a promover a realização do direito dos povos a dis-
porem de si mesmos e a respeitar esse direito, conforme às disposições da 
Carta das Nações Unidas. 

SEGUNDA PARTE 

Artigo 2º 

1. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a respeitar e a 
garantir a todos os indivíduos que se encontrem nos seus territórios e es-
tejam sujeitos à sua jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pac-
to, sem qualquer distinção, derivada, nomeadamente, de raça, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política, ou de qualquer outra opi-
nião, de origem nacional ou social, de propriedade ou de nascimento, ou 
de outra situação. 

2. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a adaptar, de acor-
do com os seus processos constitucionais e com as disposições do presen-
te Pacto, as medidas que permitam a adoção de decisões de ordem legis-
lativa ou outra capazes de dar efeito aos direitos reconhecidos no presente 
Pacto que ainda não estiverem em vigor. 

3. Cada Estado Parte no presente Pacto compromete-se a:

a) Garantir que todas as pessoas cujos direitos e liberdades reconhecidos 
no presente Pacto forem violados disponham de recurso eficaz, mesmo no 
caso de a violação ter sido cometida por pessoas agindo no exercício das 
suas funções oficiais;

b) Garantir que a competente autoridade judiciária, administrativa ou le-
gislativa, ou qualquer outra autoridade competente, segundo a legislação 
do Estado, estatua sobre os direitos da pessoa que forma o recurso, e de-
senvolver as possibilidades de recurso jurisdicional;

c) Garantir que as competentes autoridades façam cumprir os resultados 
de qualquer recurso que for reconhecido como justificado. 

Artigo 3º 

Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar o direi-
to igual dos homens e das mulheres a usufruir de todos os direitos civis e 
políticos enunciados no presente Pacto. 
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Artigo 4º 

1. Em tempo de uma emergência pública que ameaça a existência da na-
ção e cuja existência seja proclamada por um ato oficial, os Estados Partes 
no presente Pacto podem tomar, na estrita medida em que a situação o 
exigir, medidas que derroguem as obrigações previstas no presente Pacto, 
sob reserva de que essas medidas não sejam incompatíveis com outras 
obrigações que lhes impõe o direito internacional e que elas não envolvam 
uma discriminação fundada unicamente sobre a raça, a cor, o sexo, a lín-
gua, a religião ou a origem social. 

2. A disposição precedente não autoriza nenhuma derrogação aos artigos 
6º, 7º, 8º, parágrafos 1° e 2°, 11, 15, 16 e 18. 

3. Os Estados Partes no presente Pacto que usam do direito de derroga-
ção devem, por intermédio do secretário-geral da Organização das Nações 
Unidas, informar imediatamente os outros Estados Partes acerca das dis-
posições derrogadas, bem como os motivos dessa derrogação. Uma nova 
comunicação será feita pela mesma via na data em que se pôs fim a essa 
derrogação. 

Artigo 5º 

1. Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada como im-
plicando para um Estado, um grupo ou um indivíduo qualquer direito de 
se dedicar a uma atividade ou de realizar um ato visando a destruição dos 
direitos e das liberdades reconhecidos no presente Pacto ou as suas limi-
tações mais amplas que as previstas no dito Pacto. 

2. Não pode ser admitida nenhuma restrição ou derrogação aos direitos 
fundamentais do homem reconhecidos ou em vigor em todo o Estado Parte 
no presente Pacto em aplicação de leis, de convenções, de regulamentos 
ou de costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não os reconhece ou 
reconhece-os em menor grau. 

TERCEIRA PARTE 

Artigo 6º 

1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Este direito deve ser prote-
gido pela lei: ninguém pode ser arbitrariamente privado da vida. 

2. Nos países em que a pena de morte não foi abolida, uma sentença de 
morte só pode ser pronunciada para os crimes mais graves, em conformi-
dade com a legislação em vigor, no momento em que o crime foi cometi-
do e que não deve estar em contradição com as disposições do presente 
Pacto nem com a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de 
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Genocídio. Esta pena não pode ser aplicada senão em virtude de um juízo 
definitivo pronunciado por um tribunal competente. 

3. Quando a privação da vida constitui o crime de genocídio fica entendido 
que nenhuma disposição do presente artigo autoriza um Estado Parte no 
presente Pacto a derrogar de alguma maneira qualquer obrigação assumi-
da em virtude das disposições da Convenção para a Prevenção e a Repres-
são do Crime de Genocídio. 

4. Qualquer indivíduo condenado à morte terá o direito de solicitar o per-
dão ou a comutação da pena. A anistia, o perdão ou a comutação da pena 
de morte podem ser concedidos em todos os casos. 

5. Uma sentença de morte não pode ser pronunciada em casos de crimes 
cometidos por pessoas de idade inferior a 18 anos e não pode ser executa-
da sobre mulheres grávidas. 

6. Nenhuma disposição do presente artigo pode ser invocada para retar-
dar ou impedir a abolição da pena capital por um Estado Parte no presente 
Pacto. 

Artigo 7º 

Ninguém será submetido à tortura nem a pena ou a tratamentos cruéis, 
inumanos ou degradantes. Em particular, é interdito submeter uma pes-
soa a uma experiência médica ou científica sem o seu livre consentimento. 

Artigo 8º 

1. Ninguém será submetido à escravidão; a escravidão e o tráfico de escra-
vos, sob todas as suas formas, são interditos. 

2. Ninguém será mantido em servidão. 

3. 

a) Ninguém será constrangido a realizar trabalho forçado ou obrigatório;

b) A alínea “a” do presente parágrafo não pode ser interpretada no senti-
do de proibir, em certos países onde crimes podem ser punidos de prisão 
acompanhada de trabalhos forçados, o cumprimento de uma pena de tra-
balhos forçados, infligida por um tribunal competente;

c) Não é considerado como trabalho forçado ou obrigatório no sentido do 
presente parágrafo: 

I - Todo o trabalho não referido na alínea “b” normalmente exigido de um 
indivíduo que é detido em virtude de uma decisão judicial legítima ou que 
tendo sido objeto de uma tal decisão é libertado condicionalmente; 
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II - Todo o serviço de caráter militar e, nos países em que a objeção por 
motivos de consciência é admitida, todo o serviço nacional exigido pela lei 
dos objetores de consciência; 

III - Todo o serviço exigido nos casos de força maior ou de sinistros que 
ameacem a vida ou o bem-estar da comunidade; 

IV - Todo o trabalho ou todo o serviço formando parte das obrigações cívi-
cas normais. 

Artigo 9º 

1. Todo o indivíduo tem direito à liberdade e à segurança da sua pessoa. 
Ninguém pode ser objeto de prisão ou detenção arbitrária. Ninguém pode 
ser privado da sua liberdade a não ser por motivo e em conformidade com 
processos previstos na lei. 

2. Todo o indivíduo preso será informado, no momento da sua detenção, 
das razões dessa detenção e receberá notificação imediata de todas as 
acusações apresentadas contra ele. 

3. Todo o indivíduo preso ou detido sob acusação de uma infração penal 
será prontamente conduzido perante um juiz ou uma outra autoridade ha-
bilitada pela lei a exercer funções judiciárias e deverá ser julgado num 
prazo razoável ou libertado. A detenção prisional de pessoas aguardando 
julgamento não deve ser regra geral, mas a sua libertação pode ser subor-
dinada a garantir que assegurem a presença do interessado no julgamento 
em qualquer outra fase do processo e, se for caso disso, para execução da 
sentença. 

4. Todo o indivíduo que se encontrar privado de liberdade por prisão ou de-
tenção terá o direito de intentar um recurso perante um tribunal, a fim de 
que este estatua sem demora sobre a legalidade da sua detenção e ordene 
a sua libertação se a detenção for ilegal. 

5. Todo o indivíduo vítima de prisão ou de detenção ilegal terá direito a 
compensação. 

Artigo 10.

1.Todos os indivíduos privados da sua liberdade devem ser tratados com 
humanidade e com respeito da dignidade inerente à pessoa humana. 

2. 

a) Pessoas sob acusação serão, salvo circunstâncias excepcionais, separa-
das dos condenados e submetidas a um regime distinto, apropriado à sua 
condição de pessoas não condenadas;
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b) Jovens sob detenção serão separados dos adultos e o seu caso será de-
cidido o mais rapidamente possível. 

3. O regime penitenciário comportará tratamento dos reclusos cujo fim es-
sencial é a sua emenda e a sua recuperação social. Delinquentes jovens 
serão separados dos adultos e submetidos a um regime apropriado à sua 
idade e ao seu estatuto legal.

Artigo 11. 

Ninguém pode ser aprisionado pela única razão de que não está em situa-
ção de executar uma obrigação contratual. 

Artigo 12. 

1. Todo o indivíduo legalmente no território de um Estado tem o direito de 
circular livremente e de aí escolher livremente a sua residência. 

2. Todas as pessoas são livres de deixar qualquer país, incluindo o seu. 

3. Os direitos mencionados acima não podem ser objeto de restrições, a 
não ser que estas estejam previstas na lei e sejam necessárias para pro-
teger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a moralidade 
públicas ou os direitos e liberdades de outrem e sejam compatíveis com os 
outros direitos reconhecidos pelo presente Pacto. 

4. Ninguém pode ser arbitrariamente privado do direito de entrar no seu 
próprio país. 

Artigo 13. 

Um estrangeiro que se encontre legalmente no território de um Estado 
Parte no presente Pacto não pode ser expulso, a não ser em cumprimento 
de uma decisão tomada em conformidade com a lei e, a menos que razões 
imperiosas de segurança nacional a isso se oponham, deve ter a possibili-
dade de fazer valer as razões que militam contra a sua expulsão e de fazer 
examinar o seu caso pela autoridade competente ou por uma ou várias 
pessoas especialmente designadas pela dita autoridade, fazendo-se re-
presentar para esse fim. 

Artigo 14. 

1. Todos são iguais perante os tribunais de justiça. Todas as pessoas têm 
direito a que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um 
tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido pela lei, que 
decidirá quer do bem fundado de qualquer acusação em matéria penal 
dirigida contra elas, quer das contestações sobre os seus direitos e obri-
gações de caráter civil. As audições à porta fechada podem ser determi-
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nadas durante a totalidade ou uma parte do processo, seja no interesse 
dos bons costumes, da ordem pública ou da segurança nacional numa so-
ciedade democrática, seja quando o interesse da vida privada das partes 
em causa o exija, seja ainda na medida em que o tribunal o considerar ab-
solutamente necessário, quando, por motivo das circunstâncias particula-
res do caso, a publicidade prejudicasse os interesses da justiça; todavia 
qualquer sentença pronunciada em matéria penal ou civil será publicada, 
salvo se o interesse de menores exigir que se proceda de outra forma ou 
se o processo respeita a diferendos matrimoniais ou à tutela de crianças. 

2. Qualquer pessoa acusada de infração penal é de direito presumida ino-
cente até que a sua culpabilidade tenha sido legalmente estabelecida. 

3. Qualquer pessoa acusada de uma infração penal terá direito, em plena 
igualdade, pelo menos às seguintes garantias:

a) A ser prontamente informada, numa língua que ela compreenda, de 
modo detalhado, acerca da natureza e dos motivos da acusação apresen-
tada contra ela;

b) A dispor do tempo e das facilidades necessárias para a preparação da 
defesa e a comunicar com um advogado da sua escolha;

c) A ser julgada sem demora excessiva;

d) A estar presente no processo e a defender-se a si própria ou a ter a 
assistência de um defensor da sua escolha; se não tiver defensor, a ser 
informada do seu direito de ter um e, sempre que o interesse da justiça o 
exigir, a ser-lhe atribuído um defensor oficioso, a título gratuito no caso de 
não ter meios para o remunerar;

e) A interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e a obter 
o comparecimento e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mes-
mas condições das testemunhas de acusação;

f) A fazer-se assistir gratuitamente de um intérprete, se não compreender 
ou não falar a língua utilizada no tribunal;

g) A não ser forçada a testemunhar contra si própria ou a confessar-se 
culpada. 

4. No processo aplicável às pessoas jovens a lei penal terá em conta a sua 
idade e o interesse que apresenta a sua reabilitação. 

5. Qualquer pessoa declarada culpada de crime terá o direito de fazer exa-
minar por uma jurisdição superior a declaração de culpabilidade e a sen-
tença em conformidade com a lei. 

6. Quando uma condenação penal definitiva é ulteriormente anulada ou 
quando é concedido o indulto, porque um fato novo ou recentemente reve-
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lado prova concludentemente que se produziu um erro judiciário, a pessoa 
que cumpriu uma pena em virtude dessa condenação será indemnizada, 
em conformidade com a lei, a menos que se prove que a não revelação em 
tempo útil do fato desconhecido lhe é imputável no todo ou em parte. 

7. Ninguém pode ser julgado ou punido novamente por motivo de uma in-
fração da qual já foi absolvido ou pela qual já foi condenado por sentença 
definitiva, em conformidade com a lei e o processo penal de cada país. 

Artigo 15. 

1. Ninguém será condenado por atos ou omissões que não constituam um 
ato delituoso, segundo o direito nacional ou internacional, no momento em 
que forem cometidos. Do mesmo modo não será aplicada nenhuma pena 
mais forte do que aquela que era aplicável no momento em que a infração 
foi cometida. Se posteriormente a esta infração a lei prevê a aplicação de 
uma pena mais ligeira, o delinquente deve beneficiar da alteração. 

2. Nada no presente artigo se opõe ao julgamento ou à condenação de 
qualquer indivíduo por motivo de atos ou omissões que no momento em 
que foram cometidos eram tidos por criminosos, segundo os princípios 
gerais de direito reconhecidos pela comunidade das nações. 

Artigo 16. 

Toda e qualquer pessoa tem direito ao reconhecimento, em qualquer lugar, 
da sua personalidade jurídica. 

Artigo 17. 

1. Ninguém será objeto de intervenções arbitrárias ou ilegais na sua vida 
privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência, nem 
de atentados ilegais à sua honra e à sua reputação. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à proteção da lei contra tais inter-
venções ou tais atentados. 

Artigo 18. 

1. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de cons-
ciência e de religião; este direito implica a liberdade de ter ou de adaptar 
uma religião ou uma convicção da sua escolha, bem como a liberdade de 
manifestar a sua religião ou a sua convicção, individualmente ou conjun-
tamente com outros, tanto em público como em privado, pelo culto, cum-
primento dos ritos, as práticas e o ensino. 

2. Ninguém será objeto de pressões que atentem à sua liberdade de ter ou 
de adotar uma religião ou uma convicção da sua escolha. 
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3. A liberdade de manifestar a sua religião ou as suas convicções só pode 
ser objeto de restrições previstas na lei e que sejam necessárias à prote-
ção de segurança, da ordem e da saúde públicas ou da moral e das liber-
dades e direitos fundamentais de outrem. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a respeitar a li-
berdade dos pais e, em caso disso, dos tutores legais a fazerem assegurar 
a educação religiosa e moral dos seus filhos e pupilos, em conformidade 
com as suas próprias convicções. 

Artigo 19. 

1. Ninguém pode ser inquietado pelas suas opiniões. 

2. Toda e qualquer pessoa tem direito à liberdade de expressão; este di-
reito compreende a liberdade de procurar, receber e expandir informações 
e ideias de toda a espécie, sem consideração de fronteiras, sob forma oral 
ou escrita, impressa ou artística, ou por qualquer outro meio à sua escolha. 

3. O exercício das liberdades previstas no §2° do presente artigo comporta 
deveres e responsabilidades especiais. Pode, em consequência, ser sub-
metido a certas restrições, que devem, todavia, ser expressamente fixadas 
na lei e que são necessárias:

a) Ao respeito dos direitos ou da reputação de outrem;

b) À salvaguarda da segurança nacional, da ordem pública, da saúde e da 
moralidade públicas. 

Artigo 20. 

1. Toda a propaganda em favor da guerra deve ser interditada pela lei. 

2. Todo o apelo ao ódio nacional, racial e religioso que constitua uma in-
citação à discriminação, à hostilidade ou à violência deve ser interditado 
pela lei. 

Artigo 21. 

O direito de reunião pacífica é reconhecido. O exercício deste direito só 
pode ser objeto de restrições impostas em conformidade com a lei e que 
são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional, da segurança pública, da ordem pública ou para proteger a saú-
de e a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de outrem. 

Artigo 22. 

1. Toda e qualquer pessoa tem o direito de se associar livremente com 
outras, incluindo o direito de constituir sindicatos e de a eles aderir para a 
proteção dos seus interesses. 
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2. O exercício deste direito só pode ser objeto de restrições previstas na lei 
e que são necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segu-
rança nacional, da segurança pública, da ordem pública e para proteger a 
saúde ou a moralidade públicas ou os direitos e as liberdades de outrem. 
O presente artigo não impede de submeter a restrições legais o exercício 
deste direito por parte de membros das forças armadas e da polícia. 

3. Nenhuma disposição do presente artigo permite aos Estados Partes na 
Convenção de 1.948 da Organização Internacional do Trabalho respeitante 
à liberdade sindical e à proteção do direito sindical tomar medidas legis-
lativas que atentem ou aplicar a lei de modo a atentar contra as garantias 
previstas na dita Convenção. 

Artigo 23. 

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito 
à proteção da sociedade e do Estado. 

2. O direito de se casar e de fundar uma família é reconhecido ao homem e 
à mulher a partir da idade núbil. 

3. Nenhum casamento pode ser concluído sem o livre e pleno consenti-
mento dos futuros esposos. 

4. Os Estados Partes no presente Pacto tomarão as medidas necessárias 
para assegurar a igualdade dos direitos e das responsabilidades dos espo-
sos em relação ao casamento, durante a constância do matrimônio e quan-
do da sua dissolução. Em caso de dissolução, serão tomadas disposições 
a fim de assegurar aos filhos a proteção necessária. 

Artigo 24. 

1. Qualquer criança, sem nenhuma discriminação de raça, cor, sexo, lín-
gua, religião, origem nacional ou social, propriedade ou nascimento, tem 
direito, da parte da sua família, da sociedade e do Estado, às medidas de 
proteção que exija a sua condição de menor. 

2. Toda e qualquer criança deve ser registrada imediatamente após o nas-
cimento e ter um nome. 

3. Toda e qualquer criança tem o direito de adquirir uma nacionalidade. 

Artigo 25. 

Todo o cidadão tem o direito e a possibilidade, sem nenhuma das discrimi-
nações referidas no artigo 2º e sem restrições excessivas:

a) De tomar parte na direção dos negócios públicos, diretamente ou por 
intermédio de representantes livremente eleitos;
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b) De votar e ser eleito, em eleições periódicas, honestas, por sufrágio uni-
versal e igual e por escrutínio secreto, assegurando a livre expressão da 
vontade dos eleitores;

c) De aceder, em condições gerais de igualdade, às funções públicas do 
seu país. 

Artigo 26. 

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação, 
a igual proteção da lei. A este respeito, a lei deve proibir todas as discri-
minações e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra toda 
a espécie de discriminação, nomeadamente por motivos de raça, de cor, 
de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou de qualquer outra 
opinião, de origem nacional ou social, de propriedade, de nascimento ou 
de qualquer outra situação. 

Artigo 27. 

Nos Estados em que existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, 
as pessoas pertencentes a essas minorias não devem ser privadas do di-
reito de ter, em comum com os outros membros do seu grupo, a sua própria 
vida cultural, de professar e de praticar a sua própria religião ou de empre-
gar a sua própria língua. 

QUARTA PARTE 

Artigo 28. 

1. É instituído um Comitê dos Direitos do Homem (a seguir denominado 
Comitê no presente Pacto). Este Comitê é composto de dezoito membros e 
tem as funções definidas a seguir. 

2. O Comitê é composto de nacionais dos Estados Partes do presente Pac-
to, que devem ser personalidades de alta moralidade e possuidoras de 
reconhecida competência no domínio dos direitos do homem. Ter-se-á em 
conta o interesse, que se verifique, da participação nos trabalhos do Comi-
tê de algumas pessoas que tenham experiência jurídica. 

3. Os membros do Comitê são eleitos e exercem funções a título pessoal. 

Artigo 29. 

1. Os membros do Comitê serão eleitos, por escrutínio secreto, de uma 
lista de indivíduos com as habilitações previstas no artigo 28 e nomeados 
para o fim pelos Estados Partes no presente Pacto. 
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2. Cada Estado Parte no presente Pacto pode nomear não mais de dois 
indivíduos, que serão seus nacionais. 

3. Qualquer indivíduo será elegível à renomeação. 

Artigo 30. 

1. A primeira eleição terá lugar, o mais tardar, seis meses depois da data 
da entrada em vigor do presente Pacto. 

2. Quatro meses antes, pelo menos, da data de qualquer eleição para o Co-
mitê, que não seja uma eleição em vista a preencher uma vaga declarada 
em conformidade com o artigo 34, o Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas convidará por escrito os Estados Partes no presente Pacto 
a designar, num prazo de três meses, os candidatos que eles propõem 
como membros do Comitê. 

3. O Secretário Geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética 
de todas as pessoas assim apresentadas, mencionando os Estados Partes 
que as nomearam, e comunicá-la-á aos Estados Partes no presente Pacto o 
mais tardar um mês antes da data de cada eleição. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos no decurso de uma reunião dos 
Estados Partes no presente Pacto, convocada pelo secretário-geral das Na-
ções Unidas na sede da Organização. Nesta reunião, em que o quórum é 
constituído por dois terços dos Estados Partes no presente Pacto, serão 
eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados 
Partes presentes e votantes. 

Artigo 31. 

1. O Comitê não pode incluir mais de um nacional de um mesmo Estado. 

2. Nas eleições para o Comitê ter-se-á em conta a repartição geográfica 
equitativa e a representação de diferentes tipos de civilização, bem como 
dos principais sistemas jurídicos. 

Artigo 32. 

1. Os membros do Comitê são eleitos por quatro anos. São reelegíveis no 
caso de serem novamente propostos. Todavia, o mandato de nove mem-
bros eleitos quando da primeira votação terminará ao fim de dois anos; 
imediatamente depois da primeira eleição, os nomes destes nove mem-
bros serão tirados à sorte pelo presidente da reunião referida no §4° do 
artigo 30. 
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2. À data da expiração do mandato, as eleições terão lugar em conformidade 
com as disposições dos artigos precedentes da presente parte do Pacto. 

Artigo 33. 

1. Se, na opinião unânime dos outros membros, um membro do Comitê 
cessar de cumprir as suas funções por qualquer causa que não seja por 
motivo de uma ausência temporária, o presidente do Comitê informará o 
secretário-geral das Nações Unidas, o qual declarará vago o lugar que ocu-
pava o dito membro. 

2. Em caso de morte ou de demissão de um membro do Comitê, o pre-
sidente informará imediatamente o secretário-geral das Nações Unidas, 
que declarará o lugar vago a contar da data da morte ou daquela em que 
a demissão produzir efeito. 

Artigo 34. 

1. Quando uma vaga for declarada em conformidade com o artigo 33 e se o 
mandato do membro a substituir não expirar nos seis meses que seguem 
à data na qual a vaga foi declarada, o Secretário Geral das Nações Unidas 
avisará os Estados Partes no presente Pacto de que podem designar can-
didatos num prazo de dois meses, em conformidade com as disposições 
do artigo 29, com vista a prover a vaga. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas elaborará uma lista alfabética 
das pessoas assim apresentadas e comunicá-la-á aos Estados Partes no 
presente Pacto. A eleição destinada a preencher a vaga terá então lugar, 
em conformidade com as relevantes disposições desta parte do presente 
Pacto. 

3. Um membro do Comitê eleito para um lugar declarado vago, em confor-
midade com o artigo 33, faz parte do Comitê até à data normal de expira-
ção do mandato do membro cujo lugar ficou vago no Comitê, em conformi-
dade com as disposições do referido artigo. 

Artigo 35. 

Os membros do Comitê recebem, com a aprovação da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, emolumentos provenientes dos recursos financeiros 
das Nações Unidas em termos e condições fixados pela Assembleia Geral, 
tendo em vista a importância das funções do Comitê. 

Artigo 36. 

O Secretário Geral das Nações Unidas porá à disposição do Comitê o pes-
soal e os meios materiais necessários para o desempenho eficaz das fun-
ções que lhe são confiadas em virtude do presente Pacto. 
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Artigo 37. 

1. O Secretário Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do 
Comitê, na sede da Organização. 

2. Depois da sua primeira reunião o Comitê reunir-se-á em todas as ocasi-
ões previstas no seu regulamento interno. 

3. As reuniões do Comitê terão normalmente lugar na sede da Organização 
das Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em Genebra. 

Artigo 38. 

Todos os membros do Comitê devem, antes de entrar em funções, tomar, 
em sessão pública, o compromisso solene de cumprir as suas funções com 
imparcialidade e com consciência. 

Artigo 39. 

1. O Comitê elegerá o seu secretariado por um período de dois anos. Os 
membros do secretariado são reelegíveis. 

2. O Comitê elaborará o seu próprio regulamento interno; este deve, toda-
via, conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) O quorum é de doze membros;

b) As decisões do Comitê são tomadas por maioria dos membros presen-
tes. 

Artigo 40. 

1. Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a apresentar re-
latórios sobre as medidas que houverem tomado e dêem efeito aos direitos 
nele consignados e sobre os progressos realizados no gozo destes direitos:

a) Dentro de um ano a contar da data de entrada em vigor do presente 
Pacto, cada Estado Parte interessado;

b) E ulteriormente, cada vez que o Comitê o solicitar. 

2. Todos os relatórios serão dirigidos ao secretário-geral das Nações Uni-
das, que os transmitirá ao Comitê para apreciação. Os relatórios deverão 
indicar quaisquer fatores e dificuldades que afetem a execução das dispo-
sições do presente Pacto. 

3. O Secretário Geral das Nações Unidas pode, após consulta ao Comitê, 
enviar às agências especializadas interessadas cópia das partes do relató-
rio que possam ter relação com o seu domínio de competência. 
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4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados Partes no 
presente Pacto, e dirigirá aos Estados Partes os seus próprios relatórios, 
bem como todas as observações gerais que julgar apropriadas. O Comitê 
pode igualmente transmitir ao Conselho Econômico e Social essas suas 
observações acompanhadas de cópias dos relatórios que recebeu de Esta-
dos Partes no presente Pacto. 

5. Os Estados Partes no presente Pacto podem apresentar ao Comitê os 
comentários sobre todas as observações feitas em virtude do §4° do pre-
sente artigo. 

Artigo 41. 

1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode, em virtude do presen-
te artigo, declarar, a todo o momento, que reconhece a competência do 
Comitê para receber e apreciar comunicações nas quais um Estado Parte 
pretende que um outro Estado Parte não cumpre as suas obrigações resul-
tantes do presente Pacto. As comunicações apresentadas em virtude do 
presente artigo não podem ser recebidas e examinadas, a menos que ema-
nem de um Estado Parte que fez uma declaração reconhecendo, no que lhe 
diz respeito, a competência do Comitê. O Comitê não receberá nenhuma 
comunicação que interesse a um Estado Parte que não fez uma tal decla-
ração. O processo abaixo indicado aplica-se em relação às comunicações 
recebidas em conformidade com o presente artigo: 

a) Se um Estado Parte no presente Pacto julgar que um outro Estado igual-
mente Parte neste Pacto não aplica as respectivas disposições, pode cha-
mar, por comunicação escrita, a atenção desse Estado sobre a questão. 
Num prazo de três meses a contar da recepção da comunicação o Estado 
destinatário apresentará ao Estado que lhe dirigiu a comunicação explica-
ções ou quaisquer outras declarações escritas elucidando a questão, que 
deverão incluir, na medida do possível e do útil, indicações sobre as regras 
de processo e sobre os meios de recurso, quer os já utilizados, quer os que 
estão em instância, quer os que permanecem abertos;

b) Se, num prazo de seis meses a contar da data de recepção da comunica-
ção original pelo Estado destinatário, a questão não foi regulada satisfato-
riamente para os dois Estados interessados, tanto um como o outro terão 
o direito de a submeter ao Comitê, por meio de uma notificação feita ao 
Comitê bem como ao outro Estado interessado;

c) O Comitê só tomará conhecimento de um assunto que lhe é submetido 
depois de se ter assegurado de que todos os recursos internos disponíveis 
foram utilizados e esgotados, em conformidade com os princípios de di-
reito internacional geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplica nos 
casos em que os processos de recurso excedem prazos razoáveis;
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d) O Comitê realizará as suas audiências à porta fechada quando examinar 
as comunicações previstas no presente artigo;

e) Sob reserva das disposições da alínea “c”, o Comitê põe os seus bons 
ofícios à disposição dos Estados Partes interessados, a fim de chegar a 
uma solução amigável da questão, fundamentando-se no respeito dos di-
reitos do homem e nas liberdades fundamentais, tais como os reconhece 
o presente Pacto;

f) Em todos os assuntos que lhe são submetidos o Comitê pode pedir aos 
Estados Partes interessados visados na alínea “b” que lhe forneçam todas 
as informações pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados visados na alínea “b” têm o direito de 
se fazer representar, enquanto do exame da questão pelo Comitê, e de 
apresentar observações oralmente e ou por escrito;

h) O Comitê deverá apresentar um relatório num prazo de doze meses a 
contar do dia em que recebeu a notificação referida na alínea “b”: 

I - Se uma solução pôde ser encontrada em conformidade com as dispo-
sições da alínea “e”, o Comitê limitar-se-á no seu relatório a uma breve 
exposição dos fatos e da solução encontrada; 

II - Se uma solução não pôde ser encontrada em conformidade com as dis-
posições da alínea “e”, o Comitê limitar-se-á, no seu relatório, a uma breve 
exposição dos fatos; o texto das observações escritas e o processo verbal 
das observações orais apresentadas pelos Estados Partes interessados 
são anexados ao relatório. 

Em todos os casos o relatório será comunicado aos Estados Partes inte-
ressados. 

2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor quando dez Es-
tados Partes no presente Pacto fizerem a declaração prevista no §1° do 
presente artigo. A dita declaração será deposta pelo Estado Parte junto do 
Secretário Geral das Nações Unidas, que transmitirá cópia dela aos outros 
Estados Partes. Uma declaração pode ser retirada a todo o momento por 
meio de uma notificação dirigida ao Secretário Geral. O retirar de uma co-
municação não prejudica o exame de todas as questões que são objeto de 
uma comunicação já transmitida em virtude do presente artigo; nenhuma 
outra comunicação de um Estado Parte será aceite após o Secretário Geral 
ter recebido notificação de ter sido retirada a declaração, a menos que o 
Estado Parte interessado faça uma nova declaração. 
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Artigo 42. 

1. a) Se uma questão submetida ao Comitê em conformidade com o artigo 
41 não foi regulada satisfatoriamente para os Estados Partes, o Comitê 
pode, com o assentimento prévio dos Estados Partes interessados, desig-
nar uma comissão de conciliação ad hoc (a seguir denominada Comissão). 
A Comissão põe os seus bons ofícios à disposição dos Estados Partes in-
teressados a fim de chegar a uma solução amigável da questão, baseada 
sobre o respeito do presente Pacto; 

b) A Comissão será composta de cinco membros nomeados com o acordo 
dos Estados Partes interessados. Se os Estados Partes interessados não 
conseguirem chegar a um entendimento sobre toda ou parte da compo-
sição da Comissão no prazo de três meses, os membros da Comissão re-
lativamente aos quais não chegaram a acordo serão eleitos por escrutínio 
secreto de entre os membros do Comitê, por maioria de dois terços dos 
membros do Comitê. 

2. Os membros da Comissão exercerão as suas funções a título pessoal. 
Não devem ser naturais nem dos Estados Partes interessados nem de um 
Estado que não é parte no presente Pacto, nem de um Estado Parte que 
não fez a declaração prevista no artigo 41. 

3. A Comissão elegerá o seu presidente e adotará o seu regulamento in-
terno. 

4. A Comissão realizará normalmente as suas sessões na sede da Orga-
nização das Nações Unidas ou no Departamento das Nações Unidas em 
Genebra. Todavia, pode reunir-se em qualquer outro lugar apropriado, o 
qual pode ser determinado pela Comissão em consulta com o Secretário 
Geral das Nações Unidas e os Estados Partes interessados. 

5. O secretariado previsto no artigo 36 presta igualmente os seus serviços 
às comissões designadas em virtude do presente artigo. 

6. As informações obtidas e esquadrinhadas pelo Comitê serão postas à 
disposição da Comissão e a Comissão poderá pedir aos Estados Partes 
interessados que lhe forneçam quaisquer informações complementares 
pertinentes. 

7. Depois de ter estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas em 
todo o caso num prazo mínimo de doze meses após tê-la admitido, a Co-
missão submeterá um relatório ao presidente do Comitê para transmissão 
aos Estados Partes interessados:

a) Se a Comissão não puder acabar o exame da questão dentro de doze 
meses, o seu relatório incluirá somente um breve apontamento indicando 
a que ponto chegou o exame da questão;
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b) Se chegar a um entendimento amigável fundado sobre o respeito dos 
direitos do homem reconhecido no presente Pacto, a Comissão limitar-se-á 
a indicar brevemente no seu relatório os fatos e o entendimento a que se 
chegou;

c) Se não se chegou a um entendimento no sentido da alínea “b”, a Comis-
são fará figurar no seu relatório as suas conclusões sobre todas as maté-
rias de fato relativas à questão debatida entre os Estados Partes interes-
sados, bem como a sua opinião sobre as possibilidades de uma solução 
amigável do caso. O relatório incluirá igualmente as observações escritas 
e um processo verbal das observações orais apresentadas pelos Estados 
Partes interessados; 

d) Se o relatório da Comissão for submetido em conformidade com a alínea 
“c”, os Estados Partes interessados farão saber ao presidente do Comitê, 
num prazo de três meses após a recepção do relatório, se aceitam ou não 
os termos do relatório da Comissão. 

8. As disposições do presente artigo devem ser entendidas sem prejuízo 
das atribuições do Comitê previstas no artigo 41. 

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas igual-
mente entre os Estados Partes interessados, na base de estimativas forne-
cidas pelo secretário-geral das Nações Unidas. 

10. O Secretário Geral das Nações Unidas está habilitado, se necessário, 
a prover às despesas dos membros da Comissão antes de o seu reembol-
so ter sido efetuado pelos Estados Partes interessados, em conformidade 
com o parágrafo 9 do presente artigo. 

Artigo 43. 

Os membros do Comitê e os membros das comissões de conciliação ad 
hoc que forem designados em conformidade com o artigo 42 têm direito às 
facilidades, privilégios e imunidades reconhecidos aos peritos em missões 
da Organização das Nações Unidas, conforme enunciados nas pertinen-
tes secções da Convenção sobre os Privilégios e Imunidades das Nações 
Unidas. 

Artigo 44. 

As disposições relativas à execução do presente Pacto aplicam-se, sem 
prejuízo dos processos instituídos em matéria de direitos do homem, nos 
termos ou em virtude dos instrumentos constitutivos e das convenções 
da Organização das Nações Unidas e das agências especializadas e não 
impedem os Estados Partes de recorrer a outros processos para a solução 
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de um diferendo, em conformidade com os acordos internacionais gerais 
ou especiais que os ligam. 

Artigo 45. 

O Comitê apresentará cada ano à Assembleia Geral das Nações Unidas, 
por intermédio do Conselho Econômico e Social, um relatório sobre os seus 
trabalhos. 

QUINTA PARTE 

Artigo 46. 

Nenhuma disposição do presente Pacto pode ser interpretada em sentido 
limitativo das disposições da Carta das Nações Unidas e das constitui-
ções das agências especializadas que definem as respectivas responsa-
bilidades dos diversos órgãos da Organização das Nações Unidas e das 
agências especializadas no que respeita às questões tratadas no presente 
Pacto. 

Artigo 47. 

Nenhuma disposição do presente Pacto será interpretada em sentido limi-
tativo do direito inerente a todos os povos de gozar e usar plenamente das 
suas riquezas e recursos naturais. 

SEXTA PARTE 

Artigo 48. 

1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados membros 
da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer das suas 
agências especializadas, de todos os Estados Partes no Estatuto do Tribu-
nal Internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convi-
dado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a tornar-se parte no pre-
sente Pacto. 

2. O presente Pacto está sujeito a ratificação e os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados junto do Secretário Geral das Nações Unidas. 

3. O presente Pacto será aberto à adesão de todos os Estados referidos no 
§1° do presente artigo. 

4. A adesão far-se-á pelo depósito de um instrumento de adesão junto do 
secretário-geral das Nações Unidas. 
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5. O Secretário Geral das Nações Unidas informará todos os Estados que 
assinaram o presente Pacto ou que a ele aderiram acerca do depósito de 
cada instrumento de ratificação ou de adesão. 

Artigo 49. 

1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito 
junto do Secretário Geral das Nações Unidas do trigésimo quinto instru-
mento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada um dos Estados que ratificarem o presente Pacto ou a ele ade-
rirem, após o depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou 
adesão, o dito Pacto entrará em vigor três meses depois da data do depó-
sito por parte desse Estado do seu instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo 50. 

As disposições do presente Pacto aplicam-se sem limitação ou exceção 
alguma a todas as unidades constitutivas dos Estados federais. 

Artigo 51. 

1. Qualquer Estado Parte no presente Pacto pode propor uma emenda e 
depositar o respectivo texto junto do Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas. O Secretário Geral transmitirá então quaisquer projetos de 
emenda aos Estados Partes no presente Pacto, pedindo-lhes para indicar 
se desejam a convocação de uma conferência de Estados Partes para exa-
minar estes projetos e submetê-los a votação. Se pelo menos um terço dos 
Estados se declararem a favor desta convenção, o Secretário Geral convo-
cará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela maioria dos Estados presentes e votantes 
na conferência será submetida, para aprovação, à Assembleia Geral das 
Nações Unidas. 

2. As emendas entrarão em vigor quando forem aprovadas pela Assem-
bleia Geral das Nações Unidas e aceites, em conformidade com as suas 
respectivas leis constitucionais, por uma maioria de dois terços dos Esta-
dos Partes no presente Pacto. 

3. Quando as emendas entrarem em vigor, elas são obrigatórias para os 
Estados Partes que as aceitaram, ficando os outros Estados Partes ligados 
pelas disposições do presente Pacto e por todas as emendas anteriores 
que aceitaram. 
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Artigo 52. 

Independentemente das notificações previstas no §5° do artigo 48, o Se-
cretário Geral das Nações Unidas informará todos os Estados referidos no 
§1° do citado artigo:

a) Acerca de assinaturas apostas no presente Pacto, acerca de instrumen-
tos de ratificação e de adesão depostos em conformidade com o artigo 48;

b) Da data em que o presente Pacto entrará em vigor, em conformidade 
com o artigo 49, e da data em que entrarão em vigor as emendas previstas 
no artigo 51. 

1. O presente Pacto, cujos textos em inglês, chinês, espanhol, francês e 
russo fazem igualmente fé, será deposto nos arquivos da Organização das 
Nações Unidas. 

2. O Secretário Geral das Nações Unidas transmitirá uma cópia certificada 
do presente Pacto a todos os Estados visados no artigo 48.



Atos Internacionais Relativos aos Direitos Humanos | 115  

CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS 
ADOTADA E ABERTA À ASSINATURA E RATIFICAÇÃO PELA 

RESOLUÇÃO 2.106-A (XX), DA ASSEMBLÉIA GERAL DAS NAÇÕES 
UNIDAS, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1.965.

(Ratificada pelo Brasil em 1.968)

Os Estados Partes na presente Convenção, considerando que a Carta das 
Nações Unidas fundamenta-se em princípios de dignidade e igualdade 
Inerentes a todos os seres humanos, e que todos os Estados-Membros 
comprometeram-se a agir, separada ou conjuntamente, para alcançar um 
dos propósitos das Nações Unidas, que é o de promover e encorajar o res-
peito universal e efetivo pelos direitos humanos e liberdades fundamen-
tais para todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou religião;

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama 
que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que 
cada indivíduo pode valer-se de todos os direitos nela estabelecidos, sem dis-
tinção de qualquer espécie, principalmente de raça, cor ou origem nacional;

Considerando que todos os homens são iguais perante a lei e têm direito 
a igual proteção contra qualquer discriminação e contra todo incitamento 
à discriminação;

Considerando que as Nações Unidas condenaram o colonialismo e todas 
as práticas de segregação e discriminação que o acompanham, em qual-
quer forma e onde quer que existam, e que a Declaração sobre a Outorga 
de Independência aos Países e Povos Coloniais, de 14 de dezembro de 
1.960 (Resolução 1.514 {XV} da Assembleia Geral), afirmou e proclamou 
solenemente a necessidade de colocar-lhes fim, de forma rápida e incon-
dicional; considerando que a Declaração das Nações Unidas sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 20 de novembro de 
1.963 (Resolução 1.904 {XVIII} da Assembleia Geral), afirma solenemente 
a necessidade de se eliminar rapidamente todas as formas e todas as ma-
nifestações de discriminação racial através do mundo e de assegurar a 
compreensão e o respeito à dignidade da pessoa humana;

Convencidos de que todas as doutrinas de superioridade fundamentadas 
em diferenças raciais são cientificamente falsas, moralmente condenáveis, 
socialmente injustas e perigosas, e que não existe justificativa, onde quer 
que seja, para a discriminação racial, nem na teoria e tampouco na prática; 

Reafirmando que a discriminação entre os seres humanos por motivos de 
raça, cor ou origem étnica é um obstáculo às relações amigáveis e pací-
ficas entre as nações e é capaz de perturbar a paz e a segurança entre 
os povos, bem como a coexistência harmoniosa de pessoas dentro de um 
mesmo Estado;
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Convencidos de que a existência de barreiras raciais é incompatível com 
os ideais de qualquer sociedade humana;

Alarmados por manifestações de discriminação racial ainda existentes em 
algumas áreas do mundo e com políticas governamentais baseadas em 
superioridade ou ódio racial, tais como as políticas de apartheid, segrega-
ção ou separação;

Resolvidos a adotar todas as medidas necessárias para eliminar rapidamente 
todas as formas e todas as manifestações de discriminação racial, e a prevenir 
e combater as doutrinas e práticas racistas com o objetivo de favorecer o bom 
entendimento entre as raças e conceber uma comunidade internacional 
livre de todas as formas de segregação e discriminação racial;

Tendo em conta a Convenção sobre Discriminação no Emprego e Ocupa-
ção, Adotada pela Organização Internacional do Trabalho em 1.958, e a 
Convenção pela Luta Contra a Discriminação no Ensino, adotada pela Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura em 
1.960;

Desejando efetivar os princípios estabelecidos na Declaração das Nações 
Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e 
assegurar o mais rapidamente possível a adoção de medidas práticas para 
esse fim.

Acordam no seguinte:

PARTE I

Artigo 1°

Na presente Convenção, a expressão “discriminação racial” significa qual-
quer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas na raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por fim ou efeito 
anular ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igual-
dade de condições, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
nos domínios político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro 
domínio da vida pública.

Esta Convenção não se aplicará às distinções, exclusões, restrições ou 
preferências estabelecidas por um Estado Parte entre cidadãos e não-ci-
dadãos seus.

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada 
como atentando, sob qualquer forma, contra as disposições legais dos Es-
tados Partes relativas à nacionalidade, cidadania e naturalização, desde 
que essas disposições não sejam discriminatórias contra qualquer nacio-
nalidade em particular. 
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Medidas especiais tomadas com o objetivo precípuo de assegurar, de for-
ma conveniente, o progresso de certos grupos sociais ou étnicos ou de 
indivíduos que necessitem de proteção para poderem gozar e exercitar os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais em igualdade de condi-
ções, não serão consideradas medidas de discriminação racial, desde que 
não conduzam à manutenção de direitos separados para diferentes grupos 
raciais e não prossigam após terem sido atingidos os seus objetivos.

Artigo 2°

1. Os Estados Partes condenam a discriminação racial e comprometem-se 
adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de 
eliminação de todas as formas de discriminação racial, e de promoção da  
harmonia entre todas as raças, e, para este fim:

a) Os Estados Partes comprometem-se a não apoiar qualquer ato ou prá-
tica de discriminação racial contra pessoas, grupos de pessoas ou ins-
tituições, e a proceder de modo que todas as autoridades e instituições 
públicas,  nacionais e locais se conformem com esta obrigação;

b) Os Estados Partes comprometem-se a não incitar, defender ou apoiar 
a discriminação racial praticada por qualquer pessoa ou organização; 
c) Os Estados Partes devem tomar medidas eficazes a fim de rever as polí-
ticas governamentais nacionais e locais e para modificar, revogar ou anu-
lar as leis e qualquer disposição regulamentar que tenha como efeito criar 
a discriminação racial ou perpetuá-la onde já existir;

d) Os Estados Partes devem, por todos os meios apropriados - inclusive, se 
as circunstâncias o exigirem, com medidas legislativas - proibir a discri-
minação racial praticada por quaisquer pessoas, grupos ou  organizações, 
pondo-lhe um fim;

e) Os Estados Partes comprometem-se a favorecer, quando for convenien-
te, as organizações e movimentos multirraciais, e outros meios próprios, 
visando suprimir as barreiras entre as raças e a desencorajar o que tende 
a  reforçar a divisão racial.

2. Os Estados Partes adotarão, se as circunstâncias assim o exigirem, nos 
campos social, econômico, cultural e outros, medidas especiais e concre-
tas para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a proteção de 
certos grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos com o 
propósito de garantir-lhes, em igualdade de condições, o pleno exercício 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. Essas medidas não 
poderão, em hipótese alguma, ter o escopo de conservar direitos desiguais 
ou diferenciados para os diversos grupos raciais depois de alcançados os 
objetivos perseguidos.
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Artigo 3°

Os Estados Partes condenam especialmente a segregação racial e o apar-
theid e comprometem-se a prevenir, proibir e eliminar nos territórios sob 
sua jurisdição todas as práticas dessa natureza. 

Artigo 4°

Os Estados Partes condenam toda propaganda e todas as organizações 
que se inspiram em idéias ou teorias cujo fundamento seja a superioridade 
de uma raça ou de um grupo de pessoas de uma certa cor ou de uma certa 
origem étnica, ou que pretendam justificar ou encorajar qualquer forma 
de ódio e de discriminação raciais, comprometendo-se a adotar imedia-
tamente medidas positivas destinadas a eliminar qualquer incitação a tal 
discriminação e, para  esse fim, tendo em vista os princípios formulados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e os direitos expressamente 
enunciados no artigo ° da presente Convenção, comprometem-se, nome-
adamente: 

a) a declarar como delitos puníveis por lei qualquer difusão de idéias que 
estejam fundamentadas na superioridade ou ódio raciais, quaisquer inci-
tamentos à discriminação racial, bem como atos de violência ou provoca-
ção destes atos, dirigidos contra qualquer raça ou grupo de pessoas de 
outra cor ou de outra origem étnica, como também a assistência prestada 
a atividades racistas, incluindo seu financiamento;

b) a declarar ilegais e a proibir as organizações, assim como as atividades 
de propaganda organizada e qualquer outro tipo de atividade de propa-
ganda, que incitem à discriminação racial e que a encorajem, e a declarar 
delito punível por lei a participação nessas organizações ou nessas ativi-
dades;

c) a não permitir que as autoridades públicas nem as instituições públicas, 
nacionais ou locais, incitem à discriminação racial ou a encorajem.

Artigo 5°

De acordo com as obrigações fundamentais enunciadas no artigo 2° des-
ta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a proibir e a eliminar 
a discriminação racial sob todas as suas formas e a garantir o direito de 
cada um à igualdade perante a lei, sem distinção de raça, de cor ou de 
origem nacional ou étnica, nomeadamente no gozo dos seguintes direitos:

a) direito de recorrer a um tribunal ou a qualquer outro órgão de adminis-
tração a justiça; 
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b) direito à segurança da pessoa e à proteção do Estado contra violência 
ou lesão corporal cometida por funcionários do Governo ou por qualquer 
pessoa, grupo ou instituição; 

c) direitos políticos, especialmente o de participar de eleições - votando 
e sendo votado - através de sufrágio universal e igual, direito de tomar 
parte no governo assim como na direção dos assuntos públicos em todos 
os escalões, e direito de ter acesso em igualdade de condições às funções 
públicas;

d) outros direitos civis, nomeadamente:

I - direito de circular livremente e de escolher sua residência no interior de 
em Estado; 

II - direito de deixar qualquer país, inclusive o seu, e de regressar ao mes-
mo; 

III - direito a uma nacionalidade; 

IV - direito ao casamento e à escolha do cônjuge; 

V - direito de qualquer pessoa, tanto individualmente como em associação 
com outras, à propriedade; 

VI - direito de herdar; 

VII - direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 

VIII - direito à liberdade de opinião e de expressão;

IX- direito à liberdade de reunião e de associação pacíficas;

e) direitos econômicos, sociais e culturais, nomeadamente:

I - direitos ao trabalho, à livre escolha do trabalho, a condições equitativas 
e satisfatórias de trabalho, à proteção contra o desemprego, a um salário 
igual para um trabalho igual, a uma remuneração eqüitativa e satisfatória;

II - direito de fundar sindicatos e de filiar-se a eles; 

III - direito à habitação; 

IV - direito à saúde, a cuidados médicos, à previdência social e aos servi-
ços sociais;

V - direito à educação e à formação profissional; 

VI - direito a igual participação nas atividades culturais;

f) direito de acesso a todos os lugares e serviços destinados ao uso públi-
co,  tais como meios de transporte, hotéis, restaurantes, cafés, espetáculos 
e parques.
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Artigo 6°

Os Estados Partes assegurarão às pessoas que estiverem sob sua jurisdi-
ção proteção e recursos eficazes perante os tribunais nacionais e outros 
órgãos do Estado competentes, contra todos os atos de discriminação ra-
cial que, contrariando a presente Convenção, violem os seus direitos indi-
viduais e as suas liberdades fundamentais, assim como o direito de pedir 
a esses tribunais satisfação ou reparação, justa e adequada, por qualquer 
prejuízo de que tenham sido vítimas em virtude de tal discriminação.

Artigo VII

Os Estados Partes comprometem-se a tomar medidas imediatas e efica-
zes, sobretudo no campo do ensino, educação, cultura e informação, para 
lutar contra preconceitos que conduzam à discriminação racial e para fa-
vorecer a  compreensão, a tolerância e a amizade entre nações e grupos 
raciais e étnicos, bem como para promover os objetivos e princípios da 
Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
da declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial e da presente Convenção.

PARTE II

Artigo VIII

1.Será constituído um Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial 
(doravante denominado “o Comitê”) composto por 18 peritos reconheci-
dos pela sua imparcialidade e alta estatura moral, que serão eleitos pelos 
Estados partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a título 
individual, levando-se em conta uma repartição geográfica eqüitativa e a 
representação das distintas formas de civilização, assim como dos princi-
pais sistemas jurídicos.

2.Os membros do Comitê serão eleitos, em escrutínio secreto, de uma lista 
de candidatos designados pelos Estados Partes. Cada Estado Parte pode-
rá designar um candidato escolhido dentre seus nacionais.

3. A primeira eleição será realizada seis meses após a data da entrada em 
vigor da presente Convenção. O Secretário-Geral das Nações Unidas en-
viará uma carta aos Estados Partes, com uma antecedência de no mínimo 
três meses antes da data de cada eleição, convidando-os a apresentarem 
seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral preparará 
uma lista, em ordem alfabética, de todos os candidatos assim nomeados, 
indicando os Estados Partes que os nomearam, e a comunicará aos Esta-
dos Partes. 



Atos Internacionais Relativos aos Direitos Humanos | 121  

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados 
Partes convocada pelo Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nes-
sa reunião, em que o quorum será alcançado com dois terços dos Estados 
Partes, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o 
maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes.

a) Os membros do Comitê serão eleitos por quatro anos. Todavia, o man-
dato de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de 
dois anos; imediatamente após a primeira eleição,  Presidente do Comitê 
sorteará os nomes desses nove membros. 

b) Para preencher as vagas fortuitas, o Estado Parte cujo perito deixou de 
exercer suas funções de membro do Comitê nomeará outro perito dentre 
seus nacionais, sob reserva da aprovação do Comitê.

5. Os Estados Partes suportarão as despesas dos membros do Comitê du-
rante  período em que os mesmos exercerem suas funções.

Artigo IX

1. Os Estados Partes comprometem-se a apresentar ao Secretário-Geral, 
para ser examinado pelo Comitê, um relatório sobre as medidas de caráter 
legislativo, judiciário, administrativo ou outras que tomarem para torna-
rem efetivas as disposições da presente Convenção:

a) no prazo de um ano, a contar da entrada em vigor da Convenção para 
cada Estado em questão; e

b) a partir de então, a cada dois anos e sempre que o Comitê o solicitar. O 
Comitê poderá solicitar informações complementares aos Estados Partes.

2. O Comitê submeterá todos os anos à Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas, por intermédio do Secretário-Geral, um relatório sobre 
suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações de ordem geral 
baseadas no exame dos relatórios e das informações recebidas dos Esta-
dos Partes. Levará ao conhecimento da Assembléia Geral essas sugestões 
e recomendações de ordem geral, juntamente com as observações dos Es-
tados partes, caso existirem.

Artigo X

1. O Comitê adotará seu regulamento interno. 

2. O Comitê elegerá sua mesa diretora por um período de dois anos. 
3. O Secretário-Geral das Organização das Nações Unidas fornecerá os  
serviços de secretaria ao Comitê.
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4. O Comitê reunir-se-á normalmente na sede da Organização das Nações 
Unidas.

Artigo XI

1. Se um Estado Parte entender que outro Estado igualmente Parte não 
aplica as disposições da presente Convenção, poderá chamar a atenção 
do Comitê para essa questão. O Comitê transmitirá, então, a comunicação 
recebida ao Estado Parte interessado. Em um prazo de três meses, o Esta-
do destinatário submeterá ao Comitê suas explicações ou declarações por 
escrito, com o propósito de esclarecer a questão, indicando, se for o caso, 
as medidas corretivas que adotou.

2. Se, no prazo de seis meses a partir da data do recebimento da comuni-
cação  original pelo Estado destinatário, a questão não estiver resolvida a 
contento dos dois Estados, por meio de negociações bilaterais ou por qual-
quer outro processo que estiver ao seu dispor, ambos os Estados terão o 
direito de submetê-la novamente ao Comitê, endereçando uma notificação 
ao Comitê e  o outro Estado interessado.

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de uma questão que lhe seja 
submetida, nos termos do parágrafo 2 do presente artigo, depois de haver 
constatado que todos os recursos internos disponíveis foram utilizados 
ou esgotados, de conformidade com os princípios de direito internacional, 
geralmente reconhecidos. Esta regra não se aplicará se os procedimentos 
de recurso excederem prazos razoáveis.

4. Em todas as questões que lhe forem submetidas, o Comitê poderá solici-
tar aos Estados Partes presentes que lhe forneçam quaisquer informações 
complementares pertinentes.

5. Quando o Comitê examinar uma questão, em aplicação deste artigo, os 
Estados Partes interessados terão o direito de designar um representante 
que participará, sem direito a voto, dos trabalhos do Comitê durante todos 
os debates.

Artigo XII

1. 

a) Depois que o Comitê tiver obtido e examinado as informações que julgar 
necessárias, o presidente nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc 
(doravante denominada apenas “a Comissão”), composta por cinco pes-
soas, que poderão ser ou não membros do Comitê. Os seus membros serão 
nomeados com o consentimento pleno e unânime das partes na envolvi-
das na discussão e a Comissão porá seus bons ofícios à disposição dos 
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Estados interessados, a fim de chegar a uma solução amigável da questão, 
baseada no respeito à presente Convenção.

b) Se os Estados Partes na controvérsia não chegarem a um entendimento 
em relação a toda ou parte da composição da Comissão em um prazo de 
três meses, os membros da Comissão que não tiverem o assentimento dos 
Estados Partes na controvérsia serão eleitos por escrutínio secreto dentre 
os próprios membros do Comitê, por maioria de dois terços.

2. Os membros da Comissão exercerão funções a título individual. Não 
deverão ser nacionais de um dos Estados Partes envolvidos na discussão 
nem de um Estado que não seja parte na presente Convenção.

3. A Comissão elegerá seu presidente e adotará seu regulamento interno.

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na sede da Organização das Na-
ções

Unidas ou em qualquer outro lugar apropriado que venha a ser determina-
do pela Comissão.

5. A secretaria prevista no parágrafo 3 do artigo X da presente Convenção 
também prestará seus serviços à Comissão, sempre que uma controvérsia 
entre os Estados Partes provocar a constituição da Comissão.

6. As despesas dos membros da Comissão serão divididas igualmente en-
tre os Estados-Partes envolvidos na controvérsia, baseadas em um cálculo 
estimativo feito pelo Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

7. O Secretário-Geral estará habilitado a reembolsar, caso seja necessário, 
as despesas dos membros da Comissão antes que os Estados Parte envol-
vidos na controvérsia tenham efetuado o pagamento, consoante o previsto 
no parágrafo 6 do presente artigo.

8. As informações obtidas e examinadas pelo Comitê serão postas à dispo-
sição da Comissão, e a Comissão poderá solicitar aos Estados interessados 
que lhe forneçam quaisquer informações complementares pertinentes.

Artigo XIII

1. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, a Comissão 
preparará e submeterá ao presidente do Comitê um relatório com as suas 
conclusões sobre todas as questões de fato relativas ao litígio entre as par-
tes e com as recomendações que julgar oportunas, objetivando alcançar 
uma solução amistosa para a polêmica.

2. O presidente do Comitê transmitirá o relatório da Comissão aos Estados 
Partes envolvidos na discussão. Esses Estados comunicarão ao presidente 
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do Comitê, no prazo de três meses, se aceitam ou não as recomendações 
contidas no relatório da Comissão.

3. Expirado o prazo previsto no parágrafo 2 do presente artigo, o presi-
dente do Comitê comunicará o relatório da Comissão e as declarações dos 
Estados Partes interessados aos outros Estados Partes nesta Convenção.

Artigo XIV

1. Os Estados Partes poderão declarar, a qualquer momento, que reco-
nhecem a competência do Comitê para receber e examinar comunicações 
procedentes de indivíduos ou grupos de indivíduos sob sua jurisdição que 
se considerem vítimas de uma violação cometida por um Estado Parte de 
qualquer um dos direitos enunciados na presente Convenção. O Comitê 
não receberá nenhuma comunicação relativa a um Estado Parte que não 
houver feito essa declaração.

2.Os Estados Partes que fizerem a declaração prevista no parágrafo 1 do 
presente artigo poderão criar ou designar um órgão, no quadro de sua 
ordem jurídica nacional, que terá competência para receber e examinar 
as petições de pessoas ou grupos de pessoas sob sua jurisdição que ale-
garem ser vítimas de violação de qualquer um dos direitos enunciados na 
presente Convenção e que esgotaram os outros recursos locais disponí-
veis.

3. As declarações feitas nos termos do parágrafo 1 do presente artigo e os 
nomes dos órgãos criados ou designados pelo Estado Parte interessado, 
segundo o parágrafo 2 do presente artigo, serão depositados pelo Estado 
Parte interessado junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que envia-
rá cópias aos outros Estados Partes. Uma declaração poderá ser retirada a 
qualquer momento através de notificação endereçada ao Secretário-Geral, 
as tal retirada não prejudicará as comunicações que já tenham sido estu-
dadas pelo Comitê.

4. O órgão criado ou designado nos termos do parágrafo 2 do presente 
artigo deverá possuir um registro das petições, e todos os anos cópias 
autenticadas do registro serão entregues ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, pelas vias apropriadas, ficando entendido que o conteúdo dessas 
cópias não será  divulgado ao público.

5. Em não obtendo reparação satisfatória do órgão criado ou designado 
nos termos do parágrafo 2 do presente artigo, o peticionário terá o direito 
de dirigir uma comunicação ao Comitê dentro do prazo de seis meses.

6. 

a) O Comitê levará as comunicações que lhe tenham sido endereçadas, 
confidencialmente, ao conhecimento do Estado Parte que supostamente 
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violou qualquer das disposições desta Convenção; todavia, a identidade 
da pessoa ou dos grupos de pessoas interessadas não poderá ser revelada 
sem o consentimento expresso dessa pessoa ou grupos de pessoas. O Co-
mitê não receberá comunicações anônimas.

b) Nos três meses seguintes, o referido Estado submeterá, por escrito, ao 
Comitê, as explicações ou declarações que esclareçam a questão e indica-
rá, quando for o caso, as medidas corretivas que houver adotado.

7.

a) O Comitê examinará as comunicações, à luz de todas as informações 
que lhe forem submetidas pelo Estado Parte interessado e pelo peticioná-
rio. O Comitê não examinará nenhuma comunicação de um peticionário 
sem ter-se assegurado de que o mesmo esgotou todos os recursos inter-
nos disponíveis. Entretanto, esta regra não se aplicará se tais recursos 
excederem prazos razoáveis.

b) O Comitê remeterá suas sugestões e recomendações ao Estado Parte 
interessado e ao peticionário.

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um resumo destas comunica-
ções e, quando houver, também um resumo das explicações e declarações 
dos Estados Partes interessados, assim como das suas próprias sugestões 
e recomendações.

9. O Comitê somente terá competência para desempenhar as funções pre-
vistas neste artigo se pelo menos dez Estados Partes nesta Convenção es-
tiverem obrigados por declarações feitas nos termos do parágrafo 1 deste 
artigo.

Artigo XV

Esperando a realização dos objetivos da Declaração sobre a Concessão 
de Independência aos Países e aos Povos Coloniais, contida na Resolução 
1.514 (XV) da Assembléia Geral da ONU, de 14 de dezembro de 1960, as 
disposições da presente Convenção em nada restringem o direito de pe-
tição concedido a esses povos por outros instrumentos internacionais ou 
pela Organização das Nações Unidas ou suas agências especializadas.

2.

a) O Comitê, constituído nos termos do artigo VIII desta Convenção, rece-
berá cópia das petições provenientes dos órgãos das Nações Unidas que 
se ocuparem de questões diretamente relacionadas com os princípios e 
objetivos da presente Convenção e expressará sua opinião e apresentará 
recomendações sobre essas petições, quando examinar as petições dos 
habitantes dos territórios sob tutela ou sem governo próprio ou de qual-
quer outro território a que se aplicar a Resolução 1.514 (XV) da Assembléia 
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Geral, relacionadas com questões incluídas na presente Convenção e que 
sejam recebidas por esses órgãos. 

b) O Comitê receberá dos órgãos competentes da Organização das Nações 
Unidas cópia dos relatórios referentes às medidas de ordem legislativa, judi-
ciária, administrativa ou outras que digam respeito diretamente aos princí-
pios e objetivos da presente Convenção, que as potências administradoras 
tiverem aplicado nos territórios mencionados na alínea a) do presente pará-
grafo, e expressará opiniões e fará recomendações a esses órgãos.

3. O Comitê incluirá em seus relatórios à Assembléia Geral um resumo das 
petições e dos relatórios que houver recebido de órgãos da Organização 
das Nações Unidas, assim como as opiniões e recomendações que tais 
petições e relatórios houverem merecido de sua parte.

4. O Comitê solicitará ao Secretário-Geral da Organização das Nações Uni-
das o fornecimento de qualquer informação relacionada com os objetivos 
da presente Convenção de que ele dispuser sobre os territórios menciona-
dos na alínea a) no parágrafo 2 do presente artigo.

Artigo XVI

As disposições desta Convenção relativas às medidas a serem adotadas 
para a solução de uma controvérsia ou queixa serão aplicadas sem prejuízo 
de outros processos para solução de controvérsias ou queixas no campo 
da discriminação previstos nos instrumentos constitutivos das Nações Uni-
das e suas agências especializada, ou em convenções adotadas por essas 
organizações, e não impedirão os Estados Partes de recorrerem a outros 
procedimentos visando solucionar uma controvérsia de conformidade com 
os acordos internacionais gerais ou especiais pelos quais estejam ligados.

PARTE III

Artigo XVII

A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos os Estados mem-
bros da Organização das Nações Unidas ou membros de uma de suas agên-
cias especializadas, dos Estados Partes no Estatuto da Corte Internacional 
de Justiça, bem como dos Estados convidados pela Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas a serem partes na presente Convenção.

2. A presente Convenção estará sujeita a ratificação e os instrumentos 
de ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas.
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Artigo XVIII

1. A presente Convenção estará aberta à adesão dos Estados menciona-
dos no parágrafo 1 do artigo XVII.

2. A adesão será efetuada pelo depósito de um instrumento de adesão 
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

Artigo XIX

1. Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia imediato à data do 
depósito junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas do 
vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir 
após o depósito do vigésimo sétimo instrumento de ratificação ou adesão, 
esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data do depósito, 
por esses Estados, dos seus instrumentos de ratificação ou adesão.

Artigo XX

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os 
Estados que forem ou vierem a tornar-se Partes na presente Convenção o 
texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da 
desão. O Estado que levantar objeções a essas reservas deverá notificar 
o Secretário-Geral, no prazo de noventa dias contados da data da referida 
comunicação, que não as aceita.

2. Não será permitida uma reserva incompatível com o objetivo e propósito 
da presente Convenção, nem uma reserva que impeça o funcionamento 
de qualquer dos órgãos criados por essa Convenção. Entende-se que uma 
reserva será considerada incompatível ou impeditiva se pelo menos dois 
terços dos Estados Partes nesta Convenção levantarem objeções a ela.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento através de noti-
ficação endereçada ao Secretário-Geral. Tal notificação passará a ter efeito  
na data do seu recebimento.

Artigo XXI

Os Estados-Partes poderão denunciar a presente Convenção mediante no-
tificação dirigida ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. 
A denúncia surtirá efeitos um ano após a data do recebimento da notifica-
ção pelo Secretário-Geral.

Artigo XXII

Quaisquer controvérsias entre dois ou mais Estados Partes relativas à in-
terpretação ou aplicação da presente Convenção, que não forem resolvi-
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das por negociações ou pelos processos expressamente previstos nesta 
Convenção, serão submetidas, a pedido de qualquer das Partes na contro-
vérsia, à decisão da Corte Internacional de Justiça, salvo se os litigantes 
acordarem noutro modo de solução.

Artigo XXIII

1. Os Estados Partes poderão formular a qualquer momento um pedido de 
revisão da presente Convenção mediante notificação escrita dirigida ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

2. Nessa hipótese, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas 
decidirá acerca das medidas a serem tomadas sobre tal pedido.

Artigo XXIV

O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos 
os Estados mencionados no parágrafo 1 do artigo XVII da presente Con-
venção:

a) as assinaturas da presente Convenção e dos instrumentos de ratifica-
ção e de adesão depositados, nos termos dos artigos XVII e XVIII;

b) a data da entrada em vigor da presente Convenção, nos termos do ar-
tigo XIX; 

c) as comunicações e declarações recebidas, nos termos dos artigos XIV, 
XX e XXIII; 

d) as denúncias notificadas, nos termos do artigo XXI.

Artigo XXV

1. Esta Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e rus-
so são igualmente autênticos, será depositada nos arquivos da Organiza-
ção das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas enviará cópias 
autenticadas da presente Convenção aos Estados pertencentes a qual-
quer das categorias mencionadas no parágrafo 1 do artigo XVII desta Con-
venção.



Atos Internacionais Relativos aos Direitos Humanos | 129  

DECRETO Nº 63.223 - DE 6 DE SETEMBRO DE 1968

Promulga a convenção relativa à luta contra a 
discriminação no campo do ensino.

Presidente da República, havendo o Congresso Nacional aprovado pelo 
decreto legislativo n. 40 (*), de 1967, a Convenção à luta contra a discrimi-
nação no campo do ensino, adotada a 15 de dezembro de1960, pela Confe-
rência Geral da Organização das nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura, por ocasião de sua décima primeira sessão;

E havendo a referida Convenção de conformidade com seu artigo 14, en-
trado em vigor para o Brasil, a 19 de julho de 1968, isto é, três meses após o 
depósito do instrumento de ratificação junto ao Diretor Geral da UNESCO, 
realizado em 19 de abril de 1968; 

Decreta que a mesma, apensa por cópia ao presente Decreto, seja execu-
tada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Brasília, 6 de setembro, de 1968; 147.° da Independência e 80.º da República. 

A . Costa e Silva - Presidente da República.

CONVENÇÃO RELATIVA À LUTA CONTRA A DISCRIMINAÇÃO NO 
CAMPO DO ENSINO

Adotada pela conferência geral na sua 11.ª sessão, paris, 14 de dezembro 
de 1960.

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura, na sua 11.ª sessão, reunida em Paris de 14 de Novembro 
a 15 de Dezembro de 1960;

Lembrando que a Declaração Universal de Direitos Humanos afirma o 
princípio de não discriminação e proclama o direito de todas as pessoas à 
educação;

Considerando que a discriminação no campo de educação constitui uma 
violação de direitos enunciados na referida Declaração;

Considerando que, nos termos da sua Constituição, a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura propõe estabelecer a 
cooperação entre as nações a fim de assegurar o respeito universal dos 
direitos humanos e igualdade de possibilidades de educação;
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Conscientes de que, em consequência, incumbe à Organização das Na-
ções Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, com o devido respeito à 
diversidade dos sistemas nacionais de educação, prescrever não só todas 
as discriminações no domínio de ensino como também promover a igual-
dade de oportunidades e tratamento a todas as pessoas neste campo;

Tendo recebido propostas sobre os diferentes aspectos de discriminação 
na educação que constituem o ponto 17.1.4 da ordem de dia da sessão;

Depois de ter decidido na sua 10.ª sessão que esta questão seria objeto 
de uma convenção internacional e também de recomendação aos Estados 
Membros:

Aprova esta Convenção no dia 14 de Dezembro de 1960.

Artigo 1.º

Para efeitos da presente Convenção, entende-se por discriminação toda 
a distinção, exclusão, limitação ou preferência que, com fundamento na 
raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra opinião, 
origem nacional ou social, condição econômica ou de nascimento, tenha 
a finalidade ou efeito de destruir ou alterar a igualdade de tratamento no 
domínio de educação e, em especial:

a) Excluir qualquer pessoa ou um grupo de pessoas do acesso a diversos 
tipos e graus de ensino;

b) Limitar a um nível inferior a educação de uma pessoa ou de um grupo;

c) Sob reserva das provisões do artigo 2 da presente Convenção, insti-
tuir ou manter sistemas ou estabelecimentos de ensino separados para as 
pessoas ou grupos; ou

d) Colocar uma pessoa ou um grupo numa situação incompatível com a 
dignidade humana.

2. Para efeitos da presente Convenção, a palavra «ensino» refere-se ao en-
sino de diversos tipos e graus e compreende o acesso ao ensino, o nível e 
a sua qualidade e as condições em que é ministrado.

Artigo 2.º

Não são consideradas discriminatórias as seguintes situações no sentido 
do artigo 1 desta Convenção permitidas pelo Estado:

a) A criação ou a manutenção de sistemas ou estabelecimentos de ensino 
separados para os alunos de dois sexos, sempre que esses sistemas ou 
estabelecimentos ofereçam facilidades equivalentes de acesso ao ensino, 
disponham de pessoal docente igualmente qualificado, bem como os lo-
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cais de escolas e equipamento de igual qualidade, e permitam seguir os 
mesmos programas de estudo ou programas equivalentes;

b) A criação ou manutenção, por motivos de ordem religiosa ou linguística, 
de sistemas ou estabelecimentos separados que proporcionem o ensino 
conforme os desejos dos pais ou tutores legais dos alunos, se a participa-
ção nesses sistemas ou a assistência nesses estabelecimentos for facul-
tativa e se o ensino neles proporcionado estiver em conformidade com as 
normas que as autoridades competentes tenham fixado ou aprovado, em 
particular para o ensino do mesmo grau;

c) A criação ou a manutenção de estabelecimentos de ensino privados, 
caso a finalidade destes estabelecimentos não seja para assegurar a ex-
clusão de qualquer grupo, mas para aumentar novas possibilidades de 
ensino às que são proporcionadas pelo poder público, sempre que fun-
cionem em conformidade com essa finalidade e que o ensino ministrado 
corresponda às normas que possam estar prescritas ou apoiadas pelas 
autoridades competentes, em particular para o ensino do mesmo grau.

Artigo 3.º

A fim de eliminar e prevenir qualquer discriminação no sentido da palavra 
na presente Convenção, os Estados Partes comprometem-se a:

a) Abolir todas as disposições legislativas e administrativas e abandonar 
todas as práticas administrativas que envolvam discriminações no domí-
nio do ensino;

b) Adotar as medidas necessárias, inclusive disposições legislativas, para 
que não haja qualquer discriminação na admissão de alunos nos estabe-
lecimentos de ensino;

c) Não permitir, no que respeita às propinas, à concessão de bolsas ou 
qualquer outra forma de ajuda aos alunos, nem na concessão de autori-
zações e facilidades que possam ser necessárias para a continuação dos 
estudos no estrangeiro, qualquer diferença de tratamento pelo poder pú-
blico, salvo as que são fundamentadas no mérito ou nas necessidades;

d) Não permitir na ajuda eventualmente concedida, sob qualquer forma, 
pelos poderes públicos aos estabelecimentos de ensino, qualquer prefe-
rência nem restrição fundamentada unicamente pelo fato de os alunos 
pertencerem a um determinado grupo;

e) Conceder aos súbditos estrangeiros residentes no seu território o aces-
so ao ensino nas mesmas condições que os seus próprios nacionais.
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Artigo 4.º

Os Estados Partes na presente Convenção comprometem-se ainda a for-
mular, desenvolver e aplicar uma política nacional, visando a promoção, 
pelos métodos adequados às circunstâncias e práticas nacionais, da igual-
dade de possibilidades e de tratamento no domínio do ensino e, em espe-
cial, a:

a) Tornar gratuito e obrigatório o ensino primário; generalizar e tornar 
acessível a todos o ensino secundário nas suas diversas formas; tornar 
acessível a todos, em condições de igualdade total e segundo a capacida-
de de cada um, o ensino superior, e assegurar o cumprimento por todos da 
obrigação escolar prescrita pela lei;

b) Assegurar em todos os estabelecimentos públicos do mesmo grau um 
ensino do mesmo nível e condições equivalentes no que se refere à quali-
dade do ensino proporcionado;

c) Fomentar e intensificar, por métodos adequados, a educação das pes-
soas que não tenham recebido instrução primária ou que não a tenham 
recebido na sua totalidade e permitir que continuem os seus estudos em 
função das suas aptidões;

d) Assegurar, sem discriminação, a preparação para a profissão docente.

Artigo 5.º

1. Os Estados Partes desta Convenção acordam que:

a) A educação deverá ser orientada para o completo desenvolvimento da 
personalidade humana e para reforçar o respeito dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais e que deverá fomentar a compreensão, tole-
rância e amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou reli-
giosos e promoverá as atividades das Nações Unidas para a manutenção 
da paz;

b) Deverá respeitar a liberdade dos pais ou, se for o caso, dos tutores le-
gais de, 1.º, escolher para os seus filhos estabelecimentos de ensino que 
não sejam os que são mantidos pelo poder público, mas respeitando as 
normas mínimas fixadas ou aprovadas pelas autoridades competentes e, 
2.º, assegurar aos seus filhos, segundo as modalidades de aplicação que 
determina a legislação de cada Estado, a educação religiosa e moral con-
forme as suas próprias convicções e que nenhuma pessoa ou grupo de 
pessoas deverá ser obrigado a receber instrução religiosa incompatível 
com as suas convicções;

c) Deverá ser reconhecido aos membros de minorias o direito de exercer 
atividades docentes que lhes pertençam, entre elas a de manutenção de 



Atos Internacionais Relativos aos Direitos Humanos | 133  

escolas, e, segundo a política de cada Estado em matéria de educação, 
utilizar e ensinar a sua própria língua, desde que:

i) Este direito não seja exercido de modo a impedir os membros de mino-
rias de compreender a cultura e a língua do conjunto da coletividade e de 
tomar parte nas suas atividades ou que comprometa a soberania nacional;

ii) O nível de ensino nestas escolas não seja inferior ao nível geral prescrito 
ou aprovado pelas autoridades competentes; e

iii) A assistência em tais escolas seja facultativa.

2. Os Estados Partes da presente Convenção comprometem-se a tomar to-
das as medidas necessárias para garantir a aplicação dos princípios enun-
ciados no parágrafo 1 deste artigo.

Artigo 6.º

Os Estados Partes da presente Convenção comprometem-se a prestar, 
na aplicação da mesma, a maior atenção às recomendações que vierem a 
ser aprovadas pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura, com vista a definir as medidas a tomar 
para lutar contra as diversas formas de discriminação no ensino, e assegu-
rar a igualdade de possibilidades e de tratamento neste campo.

Artigo 7.º

Os Estados Partes da presente Convenção deverão indicar nos relatórios 
periódicos que enviarão à Conferência Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, nas datas e de acordo com 
o que esta determinar, as disposições legislativas ou regulamentares e 
outras medidas tomadas para aplicar à presente Convenção, inclusive as 
que forem adaptadas para formular e desenvolver a política nacional defi-
nida no artigo 4.º, bem como os resultados obtidos e os obstáculos encon-
trados na sua aplicação.

Artigo 8.º

Qualquer diferendo entre dois ou vários Estados Partes da presente Con-
venção respeitante à interpretação ou à aplicação da presente Convenção 
que não tenha sido resolvido por meio de negociações será submetido, a 
pedido das partes do diferendo, ao Tribunal Internacional de Justiça para 
resolução da disputa, na falta de outro procedimento para a solução do 
diferendo.

Artigo 9.º

Não será permitida qualquer reserva à presente Convenção.
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Artigo 10.º

A presente Convenção não terá o efeito de diminuir os direitos que indi-
víduos ou grupos possam desfrutar em virtude de acordos firmados entre 
dois ou mais Estados, sempre que esses direitos não sejam contrários à 
letra e ao espírito da presente Convenção.

Artigo 11.º

A presente Convenção foi redigida em inglês, francês, russo e espanhol, os 
quatro textos fazendo igualmente fé.

Artigo 12.º

1. A presente Convenção será submetida aos Estados Membros da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura para a sua 
ratificação ou aceitação, em conformidade com os seus respectivos proce-
dimentos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação ou de aceitação serão depositados junto 
do Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura.

Artigo 13.º

1. A presente Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Estado não 
membro da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul-
tura convidado pelo Conselho Executivo da Organização a aderir à mesma.

2. A adesão far-se-á mediante o depósito de um instrumento de adesão 
junto do Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura.

Artigo 14.º

A presente Convenção entrará em vigor três meses depois da data do de-
pósito do terceiro instrumento de ratificação, aceitação ou adesão, mas 
unicamente respeitante aos Estados que tiverem depositado os seus ins-
trumentos respectivos de ratificação, aceitação ou adesão nessa data ou 
anteriormente. Ela entrará em vigor para cada Estado três meses depois 
do depósito do seu instrumento de ratificação, aceitação ou adesão.

Artigo 15.º

Os Estados Partes na presente Convenção reconhecem que a mesma é 
aplicável não só no seu território metropolitano, mas também em todos 
aqueles territórios não autônomos, fideicomissos coloniais ou outros cujas 
relações internacionais estejam a seu cargo. Os Estados Partes compro-
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metem-se a consultar, caso necessário, o Governo ou outras autoridades 
competentes desses territórios, antes ou no ato de ratificação, aceitação 
ou adesão com vista a assegurar a aplicação da Convenção nesses territó-
rios e a notificar o diretor-geral da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura dos territórios aos quais a Convenção se apli-
cará, notificação que terá efeito três meses após a data da sua recepção.

Artigo 16.º

1. Todo o Estado Parte na presente Convenção poderá denunciá-la em seu 
nome ou no de qualquer território cujas relações internacionais estejam a 
seu cargo.

2. A denúncia será notificada mediante um instrumento escrito que será 
depositado junto do diretor-geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura.

3. A denúncia tomará efeito doze meses depois da recepção do instrumen-
to de denúncia.

Artigo 17.º

O Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura informará os Estados membros da Organização, os Esta-
dos não membros a que se refere o artigo 13.º e as Nações Unidas sobre 
o depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação ou adesão 
a que se referem os artigos 12.º e 13.º, bem como sobre as notificações e 
denúncias previstas nos artigos 15.º e 16.º, respectivamente.

Artigo 18.º

1. Esta Convenção poderá ser revista pela Conferência Geral da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura. Contudo, a 
revisão não obrigará senão os Estados que se tornarem partes da conven-
ção revista.

2. Caso a Conferência Geral aprove uma nova convenção que constitua 
uma revisão total ou parcial da presente Convenção, e não havendo dis-
posição em contrário, a presente Convenção deverá estar aberta à rati-
ficação, aceitação ou adesão desde a data de entrada em vigor da nova 
convenção revista.

Artigo 19.º

Em conformidade com o artigo 102.º da Carta das Nações Unidas, a pre-
sente Convenção será registrada na Secretaria das Nações Unidas a pedi-



do do Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, 
Ciência e Cultura.

Elaborada em Paris, em 15 de Dezembro de 1960, em dois exemplares le-
galizados devidamente assinados pelo Presidente da 11.ª sessão da Confe-
rência Geral e pelo Diretor Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura, que serão depositados nos arquivos da Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, cujas có-
pias devidamente certificadas serão enviadas a todos os Estados referidos 
nos artigos 12.º e 13.º, como também à Organização das Nações Unidas.

O texto acima é o texto autêntico da Convenção devidamente adotada 
pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura na sua 11.ª reunião, realizada em Paris e encerrada 
em 15 de Dezembro de 1960.

Em fé do que, assinaram neste dia 15 de Dezembro de 1960.

O Presidente da Conferência Geral:

Akale-Work Abte-Wold.

O Director-Geral:

Vittorino Veronese.
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DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 
de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESI-
DENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, e   Considerando que a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), adotada no âm-
bito da Organização dos Estados Americanos, em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de julho 
de 1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa 
convenção em 25 de setembro de 1992;  

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de setem-
bro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo parágrafo de 
seu art. 74;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São 
José da Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de no-
vembro de 1969, apensa por cópia ao presente decreto, deverá ser cumpri-
da tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de 
setembro de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpre-
tativa: “O Governo do Brasil entende que os arts. 43 e 48, alínea d , não 
incluem o direito automático de visitas e inspeções in loco da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência 
expressa do Estado”.

Art. 3° O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

ITAMAR FRANCO 
Fernando Henrique Cardoso
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CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
(PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA) - MRE

Preâmbulo
Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Reafirmando 
seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das insti-
tuições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, 
fundado no respeito dos direitos essenciais do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato 
de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como 
fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma 
proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou comple-
mentar da que oferece o direito interno dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Orga-
nização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos 
e Deveres do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
que foram reafirmados e desenvolvidos em outros instrumentos interna-
cionais, tanto de âmbito mundial como regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e 
da miséria, se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar 
dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus di-
reitos civis e políticos; e

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária 
(Buenos Aires, 1967) aprovou a incorporação à próprias sociais e educacio-
nais e resolveu que uma convenção interamericana sobre direitos huma-
nos determinasse a estrutura, competência e processo dos órgãos encar-
regados dessa matéria,

Convieram no seguinte:

PARTE I
DEVERES DOS ESTADOS E DIREITOS PROTEGIDOS

CAPÍTULO I
ENUMERAÇÃO DE DEVERES

Artigo 1°

Obrigação de Respeitar os Direitos

1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os di-
reitos e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exer-
cício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação 
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alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou 
de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou qualquer outra condição social.

2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

Artigo 2°

Dever de Adotar Disposições de Direito Interno

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo no artigo 1 
ainda não estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natu-
reza, os Estados-Partes comprometem-se a adotar, de acordo com as suas 
normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medi-
das legislativas ou de outras natureza que forem necessárias para tornar 
efetivos tais direitos e liberdades.

CAPÍTULO II
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS

Artigo 3°

Direitos ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

Artigo 4°

Direito à Vida

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve 
ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Nin-
guém pode ser privado da vida arbitrariamente.

2. Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só pode-
rá ser imposta pelos delitos mais graves, em cumprimento de sentença 
final de tribunal competente e em conformidade com lei que estabeleça 
tal pena, promulgada antes de haver o delito sido cometido. Tampouco se 
estenderá sua aplicação a delitos aos quais não se aplique atualmente.

3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam 
abolido.

4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políti-
cos, nem por delidos comuns conexos com delitos políticos.

5. Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da per-
petração do delito, for menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem 
aplicá-la a mulher em estado de gravidez.
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6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto 
ou comutação da pena, os quais podem ser concedidos em todos os casos. 
Não se pode executar a pena de morte enquanto o pedido estiver penden-
te de decisão ante a autoridade competente.

Artigo 5°

Direito à Integridade Pessoal

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psí-
quica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser 
tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.

3. A pena não pode passar da pessoa do delinqüente.

4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em cir-
cunstâncias excepcionais, a ser submetidos a tratamento adequado à sua 
condição de pessoal não condenadas.

5. Os menores, quando puderem ser processados, deve ser separados dos 
adultos e conduzidos a tribunal especializado, com a maior rapidez possí-
vel, para seu tratamento.

6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a 
reforma e a readaptação social dos condenados.

Artigo 6°

Proibição da Escravidão e da Servidão

1. Ninguém pode ser submetido à escravidão ou a servidão, e tanto estas 
como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas 
as formas.

2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obri-
gatório. Nos países em que se prescreve, para certos delitos, pena pri-
vativa da liberdade acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição 
não pode ser interpretada no sentido de que proíbe o cumprimento da 
dita pena, importa por juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado não 
deve afetar a dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso.

3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste 
artigo:

a) os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoal reclusa em 
cumprimento de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade 
judiciária competente. Tais trabalhos ou serviços de devem ser executa-
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dos sob a vigilância e controle das autoridades públicas, e os indivíduos 
que os executarem não devem ser postos à disposição de particulares, 
companhias ou pessoas jurídicas de caráter privado:

b) o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de 
consciências, o serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele;

c) o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a exis-
tência ou o bem-estar da comunidade; e

d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

Artigo 7°

Direito à Liberdade Pessoal

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais.

2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e 
nas condições previamente fixadas pelas constituições políticas dos Esta-
dos-Partes ou pelas leis de acordo com elas promulgadas.

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua de-
tenção e notificada, sem demora, da acusação ou acusações formuladas 
contra ela.

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, á pre-
sença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções 
judiciais e tem direito a ser julgada dentro de um prazo razoável ou a ser 
posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberda-
de pode ser condiciona a garantias que assegurem o seu comparecimento 
em juízo.

6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tri-
bunal competente, a fim de que este decida, sem demora, sobre ou tribu-
nal competente, a fim de que este decida, sem demora, sobre a legalidade 
de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura se a prisão ou a detenção 
forem ilegais. Nos Estados-Partes cujas leis prevêem que toda pessoa que 
se vir ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a 
um juiz ou tribunal competente a fim de que este decida sobre a legali-
dade de tal ameaça, tal recurso não pode ser restringido nem abolido. O 
recurso pode ser interposto pela própria pessoa ou por outra pessoa.

7. Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita os manda-
dos de autoridade judiciária competente expedidos em virtude de inadim-
plemento de obrigação alimentar.
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Artigo 8°

Garantias Judiciais

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro 
de um prazo razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente 
e imparcial, estabelecido anteriormente por lei, na apuração de qualquer 
acusação penal formulada contra ela, ou para que se determinem seus 
direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer 
outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocên-
cia enquanto não se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, 
toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias mí-
nimas:

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intér-
prete, se não compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal;

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formu-
lada;

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a prepa-
ração de sua defesa;

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por 
um defensor de sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, 
com seu defensor;

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado 
pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acu-
sado não se defender ele próprio nem nomear defensor dentro do prazo 
estabelecido pela lei;

f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presente no tribunal e de 
obter o comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas 
que possam lançar luz sobre os fatos.

g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se 
culpada; e

h) direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior.

3. A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma 
natureza.

4. O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá se 
submetido a novo processo pelos mesmos fatos.

5. O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para pre-
servar os interesses da justiça.
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Artigo 9°

Princípio da Legalidade e da Retroatividade

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no momento em 
que forem cometidas, não sejam delituosas, de acordo com o direito aplicá-
vel. Tampouco se pode impor pena mais grave que a aplicável no momento 
da perpetração do delito. Se depois da perpetração do delito a lei dispuser 
a imposição de pena mais leve, o delinqüente será por isso beneficiado.

Artigo 10

Direito a Indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei, no caso de haver 
sido condenada em sentença passada em julgado, por erro judiciário.

Artigo 11

Proteção da Honra e da Dignidade

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento 
de sua dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua 
vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondên-
cia, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação.

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais 
ofensas.

Artigo 12

Liberdade de Consciência e de Religião

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse 
direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou 
de mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e 
divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto 
em público como em privado.

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar 
sua liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de 
religião ou de crenças.

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está 
sujeita unicamente às limitações prescritas pelas leis e que sejam neces-
sárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou moral pública ou os 
direitos ou liberdades das demais pessoas.
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4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou 
pupilos recebam a educação religiosa e moral que esteja acorde com suas 
próprias convicções.

Artigo 13

Liberdade de Pensamento e de Expressão

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. 
Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir infor-
mações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbal-
mente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer 
outro processo de sua escolha.

2. O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar su-
jeito à censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser 
expressamente fixadas pela lei a ser necessária para assegurar:

a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da 
moral pública.

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indire-
tos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de 
imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos 
usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios desti-
nados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos à censura prévia, com o ob-
jetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância 
e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2º.

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda 
apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à dis-
criminação, à hostilidade, ao crime ou à violência.

Artigo 14

Direito de Retificação ou Resposta

1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas emitidas 
em seus prejuízos por meios de difusão legalmente regulamentados e que 
se dirijam ao público em geral, tem direito a fazer, pelo mesmo órgão de 
difusão, sua retificação ou resposta, nas condições que estabeleça a lei.

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirá das outras respon-
sabilidades legais em que se houver incorrido.
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3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publicação ou 
empresa jornalística, cinematográfica, de rádio ou televisão, deve ter uma 
pessoa responsável que não seja protegida por imunidades nem goze de 
foro especial.

Artigo 15

Direito de Reunião

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O exercício de tal 
direito só pode estar sujeito às restrições previstas pela lei e que sejam 
necessárias, uma sociedade democrática, no interesse da segurança na-
cional, da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a 
moral públicas ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

Artigo 16

Liberdade de Associação

1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com fins ide-
ológicos, religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, 
desportivos, ou de qualquer outra natureza.

2. O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas 
pela lei que sejam necessárias, numa sociedade democrática, no interesse 
da segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou para pro-
teger a saúde ou a moral públicas ou os direitos e liberdades das demais 
pessoas.

3. O disposto neste artigo não impede a imposição de restrições legais, e 
mesmo a privação do exercício do direito de associação, aos membros das 
forças armadas e da polícia.

Artigo 17

Proteção da Família

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser 
protegida pela sociedade e pelo Estado.

2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento 
e de fundarem uma família, se tiverem à idade e as condições para isso exi-
gidas pelas leis internas, na medida em que não afetem estas o princípio 
da não discriminação estabelecido nesta Convenção.

3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento 
dos contraentes.

4. Os Estados-Partes devem tomar medidas apropriadas no sentido de 
assegurar a igualdade de direitos e a adequada equivalência de respon-
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sabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, durante o casamento e 
em caso de dissolução do mesmo. Em caso de dissolução, serão adotadas 
disposições que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base 
unicamente no interesse e conveniência dos mesmos.

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do 
casamento como aos nascidos dentro do casamento.

Artigo 18

Direito ao Nome

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de 
um destes. A lei deve regular a forma de assegurar a todos esses direito, 
mediante nomes fictícios, se for necessário.

Artigo 19

Direitos da Criança

Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de 
menor requer por parte da sua família, da sociedade e do Estado.

Artigo 20

Direito à Nacionalidade

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território 
houver nascido, se não tiver direito à outra.

3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionalidade nem do 
direito de mudá-la.

Artigo 21

Direito à Propriedade Privada

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subor-
dinar esse uso e gozo ao interesse social.

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo mediante o pa-
gamento de indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de inte-
resse social e nos casos e na forma estabelecidos pela lei.

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem pelo 
homem devem ser reprimidas pela lei.
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Artigo 22

Direito de Circulação e de Residência

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem 
direito de circular nele e de nele residir conformidade com as disposições 
legais.

2. Toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive 
do próprio.

3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido 
senão em virtude de lei, na medida indispensável, numa sociedade de-
mocrática, para prevenir infrações penais ou para proteger a segurança 
nacional, a segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, 
ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser res-
tringido pela lei, em zonas determinadas, por motivos de interesse públi-
co.

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional, 
nem ser privado do direito de nele entrar.

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território de uma Estado-Parte 
nesta Convenção só poderá dele ser expulso em cumprimento de decisão 
adotada de acordo com a lei.

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território estran-
geiro, em caso de perseguição por delitos políticos ou comuns conexos 
com delitos políticos e de acordo com a legislação de cada estado e com 
os convênios internacionais.

8. Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue a outro 
país, seja ou não de origem, onde seu direito à vida ou liberdade pessoal 
esteja em risco de violação por causa da sua raça, nacionalidade, religião, 
condição social ou de suas opiniões políticas.

9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros.

Artigo 23

Direitos Políticos

1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:

a) de participar da direção dos assuntos públicos, diretamente ou por meio 
de representantes livremente eleitos;
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b) de votar e se eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por 
sufrágio universal e igual e por voto secreto que garanta a livre expressão 
da vontade dos eleitores; e

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas 
de seu país.

2. A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades e a que se re-
fere o inciso anterior, exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, 
residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou condenação, 
por juiz competente, em processo penal.

Artigo 24

Igualdade Perante a Lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, 
sem discriminação, a igual proteção da lei.

Artigo 25

Proteção Judicial

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer 
outro recurso efetivo, perante os juízos ou tribunais competentes, que a 
proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais reconhecidos 
pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal 
violação seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercícios de 
suas funções oficiais.

2. Os Estados-Partes comprometem-se:

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do 
Estado decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competente, de toda de-
cisão em que se tenha considerado procedente o recurso.

CAPÍTULO III
DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

Artigo 26

Desenvolvimento Progressivo

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tanto no âmbito 
interno como mediante cooperação internacional, especialmente econômi-
ca e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade dos 
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direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, 
ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Ameri-
canos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos 
disponíveis, por via legislativa ou por outros meios apropriados.

CAPÍTULO IV
SUSPENSÃO DE GARANTIAS, INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO

Artigo 27

Suspensão de Garantias

1. Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ame-
ace a independência ou segurança do Estado-Parte, este poderá adotar 
disposições que, na medida e pelo tempo estritamente limitados às exi-
gências da situação, suspendam as obrigações contraídas em virtude des-
ta Convenção, desde que tais disposições não sejam incompatíveis com as 
demais obrigações que lhe impõe o Direito Internacional e não encerrem 
discriminação alguma fundada em motivos de raça, cor, sexo, idioma, reli-
gião ou origem social.

2. A disposição precedente não autoriza a suspensão dos direitos deter-
minados nos seguintes artigos: 3 (Direito ao Reconhecimento da Perso-
nalidade Jurídica), 4 (Direito à vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 6 
(Proibição da Escravidão e Servidão), 9 (Princípio da Legalidade e da Re-
troatividade), 12 (Liberdade de Consciência e de Religião), 17 (Proteção 
da Família), 18 (Direito ao Nome), 18 (Direitos da Criança), 20 (Direito à 
Nacionalidade) e 23 (Direitos Políticos), nem das garantias indispensáveis 
para a proteção de tais direitos.

3. Todo Estado-Parte que fizer uso do direito de suspensão deverá infor-
mar imediatamente os outros Estados-Partes na presente Convenção, por 
intermédio do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
das disposições cuja aplicação haja suspendido, dos motivos determinan-
tes da suspensão e da data em que haja dado por terminado tal suspensão.

Artigo 28

Cláusula Federal

1. Quando se tratar de um Estado-Parte constituído como Estado federal, 
o governo nacional do aludido Estado-Parte cumprirá todas as disposi-
ções da presente Convenção, relacionadas com as matérias sobre as quais 
exerce competência legislativa e judicial.

2. No tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à 
competência das entidades componentes da federação, o governo nacio-
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nal deve tomar imediatamente as medidas pertinentes, em conformidade 
com sua constituição e suas leis, a fim de que as autoridades competen-
tes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis para o 
cumprimento desta Convenção.

3. Quando dois ou mais Estados-Partes decidiram constituir entre eles 
uma federação ou outro tipo de associação, diligenciarão no sentido de 
que o pacto comunitário respectivo contenha as disposições necessárias 
para que continuem sendo efetivas no novo Estado assim organizado as 
normas da presente Convenção.

Artigo 29

Normas de Interpretação

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido 
de:

a) permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, suprimir o 
gozo e exercício dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou 
limitá-los em maior medida do que a nela prevista;

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam 
ser reconhecidos de acordo com as leis de qualquer dos Estados-Partes 
ou de acordo com outra convenção em que seja parte um dos referidos 
Estados;

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou 
que decorrem da forma democrática representativa de governo; e

d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana 
dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos internacionais da mesma 
natureza.

Artigo 30

Alcance das Restrições

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao gozo e exer-
cício dos direitos e liberdades nela reconhecidos, não podem ser aplicadas 
senão de acordo com leis que forem promulgadas por motivo de interesse 
geral e com o propósito para o qual houverem sido estabelecidas.

Artigo 31

Reconhecimento de Outros Direitos

Poderão se incluídos no regime de proteção desta Convenção outros di-
reitos e liberdades que forem reconhecidos de acordo com os processos 
estabelecidos nos artigos 69 e 70.
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CAPÍTULO V
DEVERES DAS PESSOAS

Artigo 32

Correlação entre Deveres e Direitos

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a huma-
nidade.

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela 
segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, numa socie-
dade democrática.

PARTE II
MEIOS DA PROTEÇÃO

CAPÍTULO VI
ÓRGÃOS COMPETENTES

Artigo 33

São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumpri-
mento dos compromissos assumidos pelos Estados-Partes nesta Conven-
ção:

a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denomina-
da a Comissão; e

b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a 
Corte.

CAPÍTULO VII
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Seção 1 
Organização

Artigo 34

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor-se-á de sete 
membros, que deverão ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhe-
cimento saber em matéria de direitos humanos.

Artigo 35

A Comissão representa todos os Membros da Organização dos Estados 
Americanos.
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Artigo 36

1. Os membros da Comissão, serão eleitos a título pessoal, pela Assem-
bléia-Geral da organização, de uma lista de candidatos propostos pelos 
governos dos Estados-Membros.

2. Cada um dos referidos governos pode propor até três candidatos, na-
cionais do Estado que os propuser ou de qualquer outro Estado-Membro 
da organização dos Estados Americanos. Quando for proposta uma lista 
de três candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado 
diferente do proponente.

Artigo 37

1. Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão 
ser reeleitos uma vez, porém o mandato de três dos membros designados 
na primeira eleição expirará ao cabo de dois anos. Logo depois da referida 
eleição, serão determinados por sorteio, na Assembléia-Geral, os nomes 
desse três membros.

2. Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo 
Estado.

Artigo 38

As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se devam à expiração nor-
mal do mandado, serão preenchidas pelo Conselho Permanente da Organi-
zação, de acordo com o que dispuser o Estatuto da Comissão.

Artigo 39

A Comissão elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assem-
bléia-Geral e expedirá seu próprio regulamento.

Artigo 40

Os serviços de secretaria da Comissão devem ser desempenhados pela 
unidade funcional especializada que faz parte da Secretaria-Geral da Or-
ganização e deve dispor dos recursos necessários para cumprir as tarefas 
que lhe forem confiadas pela Comissão.

Seção 2 
Funções

Artigo 41

A Comissão tem a função principal de promover a observância e a defesa 
dos direitos humanos e, no exercício do seu mandato, tem as seguintes 
funções e atribuições:
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a) estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b) formular recomendações aos governos dos Estados-Membros, quando o 
considerar conveniente, no sentido de que adotem medidas progressivas 
em prol dos direitos humanos no âmbito de suas leis internas e seus pre-
ceitos constitucionais, bem como disposições apropriadas para promover 
o devido respeito a esses direitos;

c) preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes o desem-
penho de suas funções;

d) solicitar aos governos dos Estados-Membros que lhe proporcionem infor-
mações sobre as medidas que adotarem em matéria de direitos humanos;

e) atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral da Organiza-
ção dos Estados Americanos, lhe formularem os Estados-Membros sobre 
questões relacionadas com os direitos humanos e, dentro de suas possibi-
lidades, prestar-lhes o assessoramento que eles lhe solicitarem;

f) atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de 
sua autoridade, de conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta 
Convenção; e

g) apresentar um relatório anual a Assembléia-Geral da Organização dos 
Estados Americanos.

Artigo 42

Os Estados-Partes devem remeter à Comissão cópia dos relatórios e es-
tudos que, em seus respectivos campos, submetem anualmente às Co-
missões Executivas do Conselho Interamericano Econômico e Social e do 
Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura, a fim de que 
aquela vele por que se promovem os direitos decorrentes das normas eco-
nômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura constantes da Car-
ta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de 
Buenos Aires.

Artigo 43

Os Estados-Partes obrigam-se a proporcionar à Comissão as informações 
que esta lhes solicitar sobre a maneira pela qual o seu direito interno asse-
gura a aplicação efetiva de quaisquer disposições desta Convenção.

Seção 3 
Competência

Artigo 44

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental 
legalmente reconhecida em um ou mais Estados-Membros da Organiza-
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ção, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou 
queixas de violação desta Convenção por um Estado-Parte.

Artigo 45

1. Todo Estado-Parte pode, no momento do depósito do seu instrumen-
to de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer 
momento posterior, declarar que reconhece a competência da Comissão 
para receber e examinar as comunicações em que um Estado-Parte alegue 
haver outro Estado-Parte incorrido em violações direitos humanos estabe-
lecidos nesta Convenção.

2. As comunicações feitas em virtude deste artigo só podem ser admitidos 
e examinadas se forem apresentadas por um Estado-Parte que haja feito 
uma declaração pela qual reconheça a referida competência da Comissão. 
A Comissão não admitirá nenhuma comunicação contra um Estado-Parte 
que não haja feito tal declaração.

3. As declarações sobre reconhecimento de competência podem ser feitas 
para que esta vigore por tempo indefinido, por período determinado ou 
para casos específicos.

4. As declarações serão depositadas na Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos, a qual encaminhará cópia das mesmas aos Es-
tados-Membros da referida Organização.

Artigo 46

1. Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os 
artigos 44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário:

a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição inter-
na, de acordo com os princípios de direito internacional geralmente reco-
nhecidos;

b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data 
em que o presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da 
decisão definitiva;

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro 
processo de solução internacional; e

d) que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, 
a profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do repre-
sentante legal da entidade que submeter a petição.

2. as disposições das alíneas “a” e “b” do inciso 1º deste artigo não se 
aplicarão quando:
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a) não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o devido 
processo legal para a proteção do direito ou direitos que se alegue tenha 
sido violados;

b) não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus direitos o 
acesso aos recursos da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de 
esgotá-los; e

c) houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

Artigo 47

A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação apresen-
tada de acordo com os artigos 44 ou 45 quando:

a) não preencher algum dos requisitos estabelecidos no artigo 46;

b) não expuser fatos que caracterizem violação dos direitos garantidos por 
esta Convenção;

c) pela exposição do próprio peticionário ou do Estado, for manifestamente 
infundada a petição ou comunicação ou for evidente sua total improcedên-
cia; ou

d) for substancialmente reprodução de petição ou comunicação anterior, já 
examinada pela Comissão ou por outro organismo internacional.

Seção 4 
Processo

Artigo 48

1. A Comissão, ao receber uma petição ou comunicação na qual se alegue 
violação de qualquer dos direitos consagrados nesta Convenção, procede-
rá da seguinte maneira:

a) se reconhecer a admissibilidade da petição ou comunicação, solicitará 
informações ao Governo do Estado ao qual pertença a autoridade aponta-
da como responsável pela violação alegada e transcreverá as partes per-
tinentes da petição ou comunicação. As referidas informações devem ser 
enviadas dentro de um prazo razoável, fixado pela Comissão ao considerar 
as circunstâncias de cada caso;

b) recebidas às informações, ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam 
elas recebidas, verificará se existem ou subsistem os motivos da petição 
ou comunicação. No caso de não existirem ou não subsistirem, mandará 
arquivar o expediente;
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c) poderá também declarar a inadmissibilidade ou a improcedência da pe-
tição ou comunicação, com base em informação ou prova superveniente;

d) se o expediente não houver sido arquivado, e com o fim de comprovar 
os fatos, a Comissão procederá, com conhecimento das partes a um exa-
me do assunto exposto na petição ou comunicação. Se for necessário e 
conveniente, a Comissão procederá a uma investigação para cuja eficaz 
realização solicitará, e os Estado interessados lhe proporcionarão, todas 
as facilidades necessárias;

e) poderá pedir aos Estados interessados qualquer informação pertinente 
e receberá, se isso lhe for solicitado, as exposições verbais ou escritas que 
apresentarem os interessados; e

f) por-se-á à disposição das partes interessadas, a fim de chegar a uma 
solução amistosa do assunto, fundada no respeito aos direitos humanos 
reconhecidos nesta Convenção.

2. Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser realizada uma inves-
tigação, mediante prévio consentimento do Estado em cujo território de 
alegue haver sido cometido à violação, tão somente com a apresentação 
de uma petição ou comunicação que reúna todos os requisitos formais de 
admissibilidade.

Artigo 49

Se houver chegado a uma solução amistosa de acordo com as disposições 
do inciso 1, f, do artigo 48, a Comissão redigirá um relatório que será enca-
minhado ao peticionário e aos Estados-Partes nesta Convenção e, poste-
riormente, transmitido, para sua publicação, ao Secretário-Geral da Orga-
nização dos Estados Americanos. O referido relatório conterá uma breve 
exposição dos fatos e da solução alcançada. Se qualquer das partes no 
caso o solicitar, ser-lhe-á proporcionada a mais ampla informação possível.

Artigo 50

1. Se não se chegar a uma solução, e dentro do prazo que for fixado pelo 
Estatuto da Comissão, esta redigirá um relatório no qual exporá os fatos 
e suas conclusões. Se o relatório não representar, no todo ou em parte, o 
acordo unânime dos membros da Comissão, qualquer deles poderá agre-
gar ao referido relatório seu voto em separado. Também se agregarão ao 
relatório às exposições verbais ou escritas que houverem sido feitas pelos 
interessados em virtudes do inciso 1º, e, do artigo 48.

2. O relatório será encaminhado aos Estados interessados, aos quais não 
será facultado publicá-lo.
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3. Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode formular as proposições e 
recomendações que julgar adequada.

Artigo 51

1. Se no prazo de três meses, a partir da remessa aos Estados interessa-
dos do relatório da Comissão, o assunto não houver sido solucionado ou 
submetido a submetido à decisão da Corte pela Comissão ou pelo Estado 
interessado, aceitando sua competência, a Comissão poderá emitir, pelo 
voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião e conclusões so-
bre a questão submetida à sua consideração.

2. A comissão fará as recomendações pertinentes e fixará um prazo dentro 
do qual o Estado deve tomar as medidas que lhe competirem para reme-
diar a situação examinada.

3. Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidira, pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros, se o Estado tomou ou não medidas adequa-
das e se publica ou não seu relatório.

CAPÍTULO VIII
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

Seção 1
Organização

Artigo 52

1. A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos Estados Membros da 
Organização, eleitos a títulos pessoal dentre juristas da mais alta autori-
dade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, 
que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas 
funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, 
ou do Estado que os propuser como candidatos.

2. Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade.

Artigo 53

1. Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e pelo voto da maio-
ria absoluta dos Estados-Partes na Convenção, na Assembléia-Geral da 
Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos mesmos Esta-
dos.

2. Cada um dos Estados-Partes pode propor até três candidatos, nacionais 
do Estado que os propuser ou de qualquer outro Estado-Membro da Orga-
nização dos Estados Americanos. Quando se propuser uma lista de três 
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candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado diferente 
do proponente.

Artigo 54

1. Os juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só po-
derão ser reeleitos uma vez. O mandato de três dos juízes designados na 
primeira eleição expirará ao cabo de três anos. Imediatamente depois da 
referida eleição, determinar-se-ão por sorteio, na Assembléia-Geral, os no-
mes desses três juízes.

2. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, com-
pletará o período deste.

3. Os juízes permanecerão em suas funções até o término dos seus man-
datos. Entretanto, continuarão funcionando nos casos de que já houverem 
tomado conhecimento e que se encontrem em fase de sentença e, para tais 
efeitos, não serão substituídos pelos novos juízes eleitos.

Artigo 55

1. O juiz que for nacional de algum dos Estados-Partes no caso submetido 
à Corte conservará o seu direito de conhecer o mesmo.

2. Se um dos juízes chamados a conhecer do caso for de nacionalidade de 
um dos Estados-Partes, outro Estado-Partes no caso poderá designar uma 
pessoa de sua escolha para integrar a Corte na qualidade de juiz ad hoc.

3. Se, dentre os juízos chamados a conhecer do caso, nenhuma for da na-
cionalidade dos Estados partes, cada um destes poderá designar um juiz 
ad hoc.

4. O juiz ad hoc deve reunir os requisitos indicados no artigo 52.

5. Se vários Estados-Partes na Convenção tiverem o mesmo interesse no 
caso, serão considerados como uma só parte, para os fins das disposições 
anteriores. Em caso de dúvida, a Corte decidirá.

Artigo 56

O quorum para as deliberações da Corte é constituído por cinco juízes.

Artigo 57

A Comissão comparecerá em todos os casos perante a Corte.

Artigo 58

1. A Corte terá sua sede4 no lugar que for determinado, na Assembléia-
-Geral da Organização, pelos Estados-Partes na Convenção, mas poderá 
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realizar reuniões no território de qualquer Estado-Membro da Organização 
dos Estrados Americanos em que o considerar conveniente pela maioria 
dos seus membros e mediante prévia aquiescência do Estado respectivo. 
Os Estados-Partes na Convenção podem, na Assembléia-Geral, por dois 
terços dos seus votos, mudar a sede da Corte.

2. A Corte designará seu Secretário.

3. O Secretário residirá na sede da Corte e deverá assistir às reuniões que 
ela realizar fora da mesma.

Artigo 59

A Secretaria da Corte será por esta estabelecida e funcionará sob a dire-
ção do Secretário da Corte, de acordo com as normas administrativas da 
Secretaria-Geral da Organização em tudo o que não for incompatível com 
a independência da Corte. Seus funcionários serão nomeados pelo Secre-
tário-Geral da Organização, em consulta com o Secretário da Corte.

Artigo 60

A Corte elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assem-
bléia-Geral e expedirá sus regimento.

Seção 2
Competência e Funções

Artigo 61

1. Somente os Estados-Partes e a Comissão têm direito de submeter caso 
à decisão da Corte.

2. Para que a Corte possa conhecer de qualquer caso, é necessário que 
sejam esgotados os processos previstos nos artigos 48 a 50.

Artigo 62

1. Toda Estado-Parte, pode, no momento do depósito do seu instrumento 
de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer mo-
mento posterior, declarar que reconhece como obrigatória, de pleno direito 
e sem convenção especial, a competência da Corte em todos os casos re-
lativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

2. A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de re-
ciprocidade, por prazo determinado ou para casos específicos. Deverá ser 
apresentada ao Secretário-Geral da Organização, que encaminhará cópias 
da mesma aos outros Estados-Membros da Organização e ao Secretário 
da Corte.
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3. A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à 
interpretação e aplicação das disposições desta Convenção que lhe seja 
submetido, desde que os Estados-Partes no caso tenham reconhecido ou 
reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, como 
prevêem os incisos anteriores, seja por convenção especial.

Artigo 63

1. Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegido 
nesta Convenção, a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o 
gozo do seu direito ou liberdade violados. Determinará também, se isso 
for procedente, que sejam reparadas as conseqüências da medida ou si-
tuação que haja configurado a violação desses direitos, bem como o paga-
mento de indenização justa à parte lesada.

2. Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário 
evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver 
conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar perti-
nente. Se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu 
conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.

Artigo 64

1. Os Estados-Partes da Organização poderão consultar a Corte sobre a 
interpretação desta Convenção ou de outros tratados concernentes à pro-
teção dos direitos humanos nos Estados americanos. Também poderão 
consultá-la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no capítulo X da 
Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo 
da Buenos Aires.

2. A Corte, a pedido de um Estado-Membro da Organização, poderá emitir 
pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e 
os mencionados instrumentos internacionais.

Artigo 65

A Corte submeterá à consideração da Assembléia-Geral da Organização, 
em cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades 
no ano anterior. De maneira especial, e com as recomendações pertinen-
tes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a 
suas sentenças.

Seção 3 
Processo

Artigo 66

1. A sentença da Corte deve ser fundamentada.
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2. Se a sentença não expressar no todo ou em parte a opinião unânime dos 
juízes, qualquer deles terá direito a que se agregue à sentença o seu voto 
dissidente ou individual.

Artigo 67

A sentença da Corte será definitiva e inapelável. Em caso de divergência 
sobre o sentido ou alcance da sentença, a Corte interpretá-la-á, a pedido 
de qualquer das partes, desde que o pedido seja apresentando dentro de 
noventa dias a partir da data da notificação da sentença.

Artigo 68

1. Os Estados-Partes na Convenção comprometem-se a cumprir a decisão 
da Corte em todo caso em que forem partes.

2. A parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá 
ser executada no país respectivo pelo processo interno vigente para a exe-
cução de sentença contra o Estado.

Artigo 69

A sentença da Corte deve ser notificada às partes no caso e transmitida 
aos Estados-Partes na Convenção.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES COMUNS

Artigo 70

1. Os juízes da Corte e os membros da Comissão gozam, desde o momento 
de sua eleição e enquanto durar o seu mandato, das imunidades reco-
nhecidas aos agentes diplomáticos pelo Direito Internacional. Durante o 
exercício dos seus cargos gozam, além disso, dos privilégios diplomáticos 
necessários para o desempenho de suas funções.

2. Não se poderá exigir responsabilidade em tempo algum dos juízes da 
Corte, nem dos membros da Comissão, por votos e opiniões emitidos no 
exercício de suas funções.

Artigo 71

Os cargos de juiz da Corte ou de membro da Comissão são incompatíveis 
com outras atividades que possam afetar sua independência ou imparcia-
lidade conforme o que for determinado nos respectivos estatutos.
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Artigo 72

Os juízes da Corte e os membros da Comissão perceberão honorários e 
despesas de viagem na forma e nas condições que determinarem os seus 
estatutos, levando em conta a importância e independência de suas fun-
ções. Tais honorários e despesas de viagem serão fixados no orçamento-
-programa da organização dos Estados Americanos, no qual devem ser 
incluídas, além disso, as despesas da Corte e da sua Secretaria. Para tais 
efeitos, a Corte elaborará o seu próprio projeto de orçamento e submetê-
-lo-á aprovação da Assembléia-Geral, por intermédio da Secretaria-Geral. 
Esta última não poderá nele introduzir modificações.

Artigo 73

Somente por solicitação d a Comissão ou da Corte, conforme o caso, cabe á 
Assembléia-Geral da Organização resolver sobre as sanções aplicáveis aos 
membros da Comissão ou aos juízes da Corte que incorrerem nos casos pre-
vistos nos respectivos estatutos. Para expedir uma resolução, será necessá-
ria maioria de dois terços dos votos dos Estados-Membros da Organização, 
no caso dos membros da Comissão; e, além disso, de dois terços dos votos 
dos Estados-Partes na Convenção, se tratar dos juízes da Corte.

PARTE III
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO X
ASSINATURA, RATIFICAÇÃO, RESERVA, EMENDA, PROTOCOLO E DENÚNCIA

Artigo 74

1. Esta Convenção fica aberta à assinatura e à ratificação ou adesão de 
todos os estados-Membros da Organização dos Estados Americanos.

2. A ratificação desta Convenção ou a adesão a ela efetuar-se-á mediante 
depósito de um instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria Geral 
da Organização dos Estados Americanos. Esta Convenção entrará em vi-
gor logo que onze Estados houverem depositado os seus respectivos instru-
mentos de ratificação ou de adesão. Com referência a qualquer outro Estado 
que a ratificar ou que a ela aderir ulteriormente, a Convenção entrará em 
vigor na data do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

3. O Secretário-geral informará todos os Estados Membros da Organização 
sobre a entrada em vigor da Convenção.
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Artigo 75

Esta Convenção só pode ser objeto de reservas em conformidade com as 
disposições da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados assinados 
em 23 de maio de 1969.

Artigo 76

1. Qualquer Estado-Parte, diretamente, e a Comissão ou a Corte, por inter-
médio do Secretário-Geral, podem submeter a Assembléia-Geral, para o 
que julgarem conveniente, proposta de emenda a esta Convenção.

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados que ratificarem as mes-
mas na data em que houver sido depositado o respectivo instrumento de 
ratificação que corresponda ao número de dois terços dos Estados-Partes 
nesta Convenção. Quando aos outros Estados-partes, entrarão em vigor 
na data em que depositarem eles os seus respectivos instrumentos de 
ratificação.

Artigo 77

1. De acordo com a faculdade estabelecida no artigo 31, qualquer Estado-
-Parte e a Comissão podem submeter à consideração dos Estados-Partes 
reunidos por ocasião da Assembléia-Geral, projetos de protocolos a esta 
Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no regime de 
proteção da mesma outros direitos e liberdades.

2. Cada protocolo deve estabelecer as modalidades de sua entrada em 
vigor e será aplicado semente entre os Estados-Partes no mesmo.

Artigo 78

1. Os Estados-Partes poderão denunciar esta Convenção depois de ex-
pirado um prazo de cinco anos, a partir da data de entrada em vigor da 
mesma e mediante aviso prévio de um ano, notificando o Secretário-Geral 
da Organização, o qual deve informar as outras Partes.

2. Tal denúncia não terá o efeito de desligar o Estado-Parte interessado 
das obrigações contidas nesta Convenção, no que diz respeito a qualquer 
ato que, podendo constituir violação dessas obrigações, houver sido co-
metido por ele anteriormente à data na qual a denúncia produzir efeito.
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CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Seção 1 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Artigo 79

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral pedirá por escrito a 
cada Estado-Membro da Organização que apresente, dentro de um prazo 
de noventa dias, seus candidatos a membro da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem al-
fabética dos candidatos apresentados e a encaminhará aos Estados-Mem-
bros da Organização pelo menos trinta dias antes da Assembléia-Geral 
seguinte.

Artigo 80

A eleição dos membros da Comissão far-se-á dentre os candidatos que 
figurem na lista a que se refere o artigo 79, por votação secreta da As-
sembléia-Geral, e serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem 
maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes 
dos Estados-Membros. Se, para eleger todos os membros da Comissão, 
for necessário realizar várias votações, serão eliminados sucessivamente, 
na forma que for determinada pela Assembléia-Geral, os candidatos que 
receberem menor número de votos.

Seção 2 
Corte Interamericana de Direitos humanos

Artigo 81

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral solicitará por es-
crito a cada Estado-Parte que apresente, dentro de uma prazo de noventa 
dias, seus candidatos a juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
O Secretário-Geral prepara uma lista por ordem alfabética dos candidatos 
apresentados e a encaminhará aos Estados-Partes pelo menos trinta dias 
antes da Assembléia-Geral seguinte.

Artigo 82

A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre os candidatos que figurem na 
lista a que se refere o artigo 81, por votação secreta dos Estados-Partes, na 
Assembléia-Geral, e serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem 
maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes 
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dos Estados-Partes. Se para eleger todos os juízes da Corte, for necessário 
realizar várias votações, serão eliminados sucessivamente, na forma que 
for determinada pelos Estados-Partes, os candidatos que receberem me-
nor número de votos.

DECLARAÇÃO E RESERVAS

Declaração do Chile

A Delegação do Chile apõe sua assinatura a esta Convenção, sujeita á sua 
posterior aprovação parlamentar e ratificação, em conformidade com as 
normas constitucionais vigentes.

Declaração do Equador

A Declaração do Equador tem a honra de assinar a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos. Não crê necessários especificar reserva alguma, 
deixando a salvo tão-somente a faculdade geral constante da mesma Con-
venção, que deixa aos governos a liberdade de ratificá-la.

Reserva do Uruguai

O artigo 80, parágrafo 2, da Constituição da República Oriental do Uruguai, 
estabelece que se suspende a cidadania “pela condição de legalmente 
processado em causa criminal de que possa resultar pena de penitenci-
ária”. Essa limitação ao exercício dos direitos reconhecidos no artigo 23 
da Convenção não está prevista entre as circunstâncias que a tal respeito 
prevê o parágrafo 2 do referido artigo 23, motivo por que a Delegação do 
Uruguai forma a reserva pertinente.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, cujos plenos poderes 
foram encontrados em boa e devida forma, assinam esta Convenção, que 
se denominará “Pacto de São Jose da Costa Rica”, na cidade de São Jose, 
Costa Rica, em vinte e dois de novembro de mil novecentos e sessenta e 
nove.

DECLARAÇÃO INTERPRETATIVA DO BRASIL

Ao depositar a Carta de Adesão à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), em 25 de setembro de 1992. 
O Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa sobre os ar-
tigos 43 e 48, alínea “d”:

“O Governo do Brasil entende que os artigos 43 e 48, alínea Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, as quais dependerão da anuência 
expressa do Estado.”
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DECRETO Nº 6.085, DE 19 DE ABRIL DE 2007.

Promulga o protocolo facultativo à convenção 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes, adotado em 
18 de dezembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que pelo Decreto no 40, de 15 de fevereiro de 1991, foi pro-
mulgada a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 10 de dezembro de 1984;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo no 483, de 20 de dezembro de 2006, o texto do Protocolo Faculta-
tivo à Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, de 18 de dezembro de 2002;

Considerando que o Brasil depositou o instrumento de ratificação do Pro-
tocolo junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas em 11 
de janeiro de 2007;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 22 de ju-
nho de 2006, e entrou em vigor para o Brasil em 11 de fevereiro de 2007;

DECRETA:

Art. 1.º O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros Tra-
tamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado em Nova 
York em 18 de dezembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, 
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2.º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,19 de abril de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim
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PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA 
E OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU 

DEGRADANTES (1984)

Preâmbulo

Os Estados-Partes do presente Protocolo,

Reafirmando que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desuma-
nos ou degradantes são proibidos e constituem grave violação dos direitos 
humanos,

Convencidos de que medidas adicionais são necessárias para atingir os 
objetivos da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (doravante denominada a Convenção) 
e para reforçar a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tor-
tura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes,

Recordando que os Artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado-Par-
te a tomar medidas efetivas para prevenir atos de tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes em qualquer territó-
rio sob a sua jurisdição,

Reconhecendo que os Estados têm a responsabilidade primária pela im-
plementação destes Artigos, que reforçam a proteção das pessoas priva-
das de liberdade, que o respeito completo por seus direitos humanos é 
responsabilidade comum compartilhada entre todos e que órgãos de im-
plementação internacional complementam e reforçam medidas nacionais,

Recordando que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes requer educação e uma combi-
nação de medidas legislativas, administrativas, judiciais e outras,

Recordando também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos de-
clarou firmemente que os esforços para erradicar a tortura deveriam pri-
meira e principalmente concentrar-se na prevenção e convocou a adoção 
de um protocolo opcional à Convenção, designado para estabelecer um 
sistema preventivo de visitas regulares a centros de detenção,

Convencidos de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a 
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis desumanos ou degradantes 
pode ser reforçada por meios não-judiciais de natureza preventiva, basea-
dos em visitas regulares a centros de detenção,

Acordaram o seguinte:
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PARTE I
PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 1°

O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas re-
gulares efetuadas por órgãos nacionais e internacionais independentes a 
lugares onde pessoas são privadas de sua liberdade, com a intenção de 
prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes.

Artigo 2°

1. Um Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura (doravante 
denominado Subcomitê de Prevenção) deverá ser estabelecido e desem-
penhar as funções definidas no presente Protocolo.

2. O Subcomitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no marco 
da Carta das Nações Unidas e deve ser guiado por seus princípios e propó-
sitos, bem como pelas normas das Nações Unidas relativas ao tratamento 
das pessoas privadas de sua liberdade.

3. Igualmente, o Subcomitê de Prevenção deve ser guiado pelos princípios 
da confidencialidade, imparcialidade, não seletividade, universalidade e 
objetividade. 

4. O Subcomitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na im-
plementação do presente Protocolo.

Artigo 3°

Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um ou 
mais órgãos de visita encarregados da prevenção da tortura e outros tra-
tamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes (doravante deno-
minados mecanismos preventivos nacionais).

Artigo 4°

1. Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente 
Protocolo, dos mecanismos referidos nos Artigos 2 e 3 a qualquer lugar 
sob sua jurisdição e controle onde pessoas são ou podem ser privadas de 
sua liberdade, quer por força de ordem dada por autoridade pública quer 
sob seu incitamento ou com sua permissão ou concordância (doravante 
denominados centros de detenção). Essas visitas devem ser empreendi-
das com vistas ao fortalecimento, se necessário, da proteção dessas pes-
soas contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes.
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2. Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa qual-
quer forma de detenção ou aprisionamento ou colocação de uma pessoa 
em estabelecimento público ou privado de vigilância, de onde, por força 
de ordem judicial, administrativa ou de outra autoridade, ela não tem per-
missão para ausentar-se por sua própria vontade. 

PARTE II
SUBCOMITÊ DE PREVENÇÃO

Artigo 5°

1. O Subcomitê de Prevenção deverá ser constituído por dez membros. 
Após a qüinquagésima ratificação ou adesão ao presente Protocolo, o nú-
mero de membros do Subcomitê de Prevenção deverá aumentar para vinte 
e cinco.

2. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser escolhidos entre 
pessoas de elevado caráter moral, de comprovada experiência profissional 
no campo da administração da justiça, em particular o direito penal e a 
administração penitenciária ou policial, ou nos vários campos relevantes 
para o tratamento de pessoas privadas de liberdade.

3. Na composição do Subcomitê de Prevenção, deverá ser dada considera-
ção devida à distribuição geográfica eqüitativa e à representação de dife-
rentes formas de civilização e de sistema jurídico dos Estados membros.

4. Nesta composição deverá ser dada consideração devida ao equilíbrio 
de gênero, com base nos princípios da igualdade e da não-discriminação.

5. Não haverá dois membros do Subcomitê de Prevenção nacionais do 
mesmo Estado.

6. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão servir em sua capa-
cidade individual, deverão ser independentes e imparciais e deverão ser 
acessíveis para servir eficazmente ao Subcomitê de Prevenção.

Artigo 6°

1. Cada Estado-Parte poderá indicar, de acordo com o parágrafo 2 do pre-
sente Artigo, até dois candidatos que possuam as qualificações e cum-
pram os requisitos citados no Artigo 5, devendo fornecer informações de-
talhadas sobre as qualificações dos nomeados.

2. 

a) Os indicados deverão ter a nacionalidade de um dos Estados-Partes do 
presente Protocolo;
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b) Pelo menos um dos dois candidatos deve ter a nacionalidade do Esta-
do-Parte que o indicar;

c) Não mais que dois nacionais de um Estado-Parte devem ser indicados;

d) Antes de um Estado-Parte indicar um nacional de outro Estado-Parte, 
deverá procurar e obter o consentimento desse Estado-Parte.

3. Pelo menos cinco meses antes da data da reunião dos Estados-Partes 
na qual serão realizadas as eleições, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
deverá enviar uma carta aos Estados-Partes convidando-os a apresentar 
suas indicações em três meses. O Secretário-Geral deverá apresentar uma 
lista, em ordem alfabética, de todas as pessoas indicadas, informando os 
Estados-Partes que os indicaram.

Artigo 7°

1. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser eleitos da seguinte 
forma:

a) Deverá ser dada consideração primária ao cumprimento dos requisitos 
e critérios do Artigo 5 do presente Protocolo;

b) As eleições iniciais deverão ser realizadas não além de seis meses após 
a entrada em vigor do presente Protocolo;

c) Os Estados-Partes deverão eleger os membros do Subcomitê de Preven-
ção por voto secreto;

d) As eleições dos membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser rea-
lizadas em uma reunião bienal dos Estados-Partes convocada pelo Secre-
tário-Geral das Nações Unidas. Nessas reuniões, cujo quorum é constitu-
ído por dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos para o Subcomitê de 
Prevenção aqueles que obtenham o maior número de votos e uma maioria 
absoluta de votos dos representantes dos Estados-Partes presentes e vo-
tantes.

2. Se durante o processo eleitoral dois nacionais de um Estado-Parte forem 
elegíveis para servirem como membro do Subcomitê de Prevenção, o can-
didato que receber o maior número de votos será eleito membro do Subco-
mitê de Prevenção. Quando os nacionais receberem o mesmo número de 
votos, os seguintes procedimentos serão aplicados:

a) Quando somente um for indicado pelo Estado-Parte de que é nacional, 
este nacional será eleito membro do Subcomitê de Prevenção;

b) Quando os dois candidatos forem indicados pelo Estado-Parte de que 
são nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para deter-
minar qual nacional deverá se tornar membro;
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c) Quando nenhum dos candidatos tenha sido nomeado pelo Estado-Parte 
de que são nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para 
determinar qual candidato deverá ser o membro.

Artigo 8°

Se um membro do Subcomitê de Prevenção morrer ou exonerar-se, ou qual-
quer outro motivo o impeça de continuar seu trabalho, o Estado-Parte que 
indicou o membro deverá indicar outro elegível que possua as qualifica-
ções e cumpra os requisitos dispostos no Artigo 5, levando em conta a ne-
cessidade de equilíbrio adequado entre os vários campos de competência, 
para servir até a próxima reunião dos Estados-Partes, sujeito à aprovação 
da maioria dos Estados-Partes. A aprovação deverá ser considerada dada, 
a menos que a metade ou mais Estados-Partes manifestem-se desfavora-
velmente dentro de seis semanas após serem informados pelo Secretário-
-Geral das Nações Unidas da indicação proposta.

Artigo 9°

Os membros do Subcomitê de Prevenção serão eleitos para mandato de 
quatro anos. Poderão ser reeleitos uma vez, caso suas candidaturas sejam 
novamente apresentadas. O mandato da metade dos membros eleitos na 
primeira eleição expira ao fim de dois anos; imediatamente após a primei-
ra eleição, os nomes desses membros serão sorteados pelo presidente da 
reunião prevista no Artigo 7, parágrafo 1, alínea (d).

Artigo 10

1. O Subcomitê de Prevenção deverá eleger sua mesa por um período de 
dois anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer seu próprio regimento. 
Este regimento deverá determinar que, inter alia:

a) O quorum será a metade dos membros mais um;

b) As decisões do Subcomitê de Prevenção serão tomadas por maioria de 
votos dos membros presentes;

c) O Subcomitê de Prevenção deverá reunir-se a portas fechadas.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá convocar a reunião ini-
cial do Subcomitê de Prevenção. Após essa reunião inicial, o Subcomitê 
de Prevenção deverá reunir-se nas ocasiões previstas por seu regimento. 
O Subcomitê de Prevenção e o Comitê contra a Tortura deverão convocar 
suas sessões simultaneamente pelo menos uma vez por ano. 
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PARTE III
MANDATO DO SUBCOMITÊ DE PREVENÇÃO

Artigo 11

O Subcomitê de Prevenção deverá:

a) Visitar os lugares referidos no Artigo 4 e fazer recomendações para os 
Estados-Partes a respeito da proteção de pessoas privadas de liberdade 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes;

b) No que concerne aos mecanismos preventivos nacionais:

(i) Aconselhar e assistir os Estados-Partes, quando necessário, no estabe-
lecimento desses mecanismos;

(ii) Manter diretamente, e se necessário de forma confidencial, contatos 
com os mecanismos preventivos nacionais e oferecer treinamento e assis-
tência técnica com vistas a fortalecer sua capacidade;

(iii) Aconselhar e assisti-los na avaliação de suas necessidades e no que 
for preciso para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes;

(iv) Fazer recomendações e observações aos Estados-Partes com vistas a 
fortalecer a capacidade e o mandato dos mecanismos preventivos nacio-
nais para a prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes;

c) Cooperar para a prevenção da tortura em geral com os órgãos e meca-
nismos relevantes das Nações Unidas, bem como com organizações ou or-
ganismos internacionais, regionais ou nacionais que trabalhem para forta-
lecer a proteção de todas as pessoas contra a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 12

A fim de que o Subcomitê de Prevenção possa cumprir seu mandato nos 
termos descritos no Artigo 11, os Estados-Partes deverão:

a) Receber o Subcomitê de Prevenção em seu território e franquear-lhe o 
acesso aos centros de detenção, conforme definido no Artigo 4 do presen-
te Protocolo;

b) Fornecer todas as informações relevantes que o Subcomitê de Prevenção 
solicitar para avaliar as necessidades e medidas que deverão ser adota-
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das para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade contra a 
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

c) Encorajar e facilitar os contatos entre o Subcomitê de Prevenção e os 
mecanismos preventivos nacionais;

d) Examinar as recomendações do Subcomitê de Prevenção e com ele en-
gajar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação.

Artigo 13

1. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer, inicialmente por sorteio, 
um programa de visitas regulares aos Estados-Partes com a finalidade de 
pôr em prática seu mandato nos termos estabelecidos no Artigo 11.

2. Após proceder a consultas, o Subcomitê de Prevenção deverá notificar 
os Estados-Partes de seu programa para que eles possam, sem demora, 
fazer os arranjos práticos necessários para que as visitas sejam realizadas.

3. As visitas deverão ser realizadas por pelo menos dois membros do Sub-
comitê de Prevenção. Esses membros deverão ser acompanhados, se ne-
cessário, por peritos que demonstrem experiência profissional e conhe-
cimento no campo abrangido pelo presente Protocolo, que deverão ser 
selecionados de uma lista de peritos preparada com bases nas propostas 
feitas pelos Estados-Partes, pelo Escritório do Alto Comissariado dos Di-
reitos Humanos das Nações Unidas e pelo Centro Internacional para Pre-
venção de Crimes das Nações Unidas. Para elaborar a lista de peritos, os 
Estados-Partes interessados deverão propor não mais que cinco peritos 
nacionais. O Estado-Parte interessado pode se opor à inclusão de algum 
perito específico na visita; neste caso o Subcomitê de Prevenção deverá 
indicar outro perito.

4. O Subcomitê de Prevenção poderá propor, se considerar apropriado, cur-
ta visita de seguimento de visita regular anterior.

Artigo 14

1. A fim de habilitar o Subcomitê de Prevenção a cumprir seu mandato, 
os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhe conceder: 

a) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao número de pessoas 
privadas de liberdade em centros de detenção conforme definidos no Arti-
go 4, bem como o número de centros e sua localização;

b) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao tratamento daque-
las pessoas bem como às condições de sua detenção;

c) Sujeito ao parágrafo 2, a seguir, acesso irrestrito a todos os centros de 
detenção, suas instalações e equipamentos;
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d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de 
liberdade, sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se 
considerado necessário, bem como com qualquer outra pessoa que o Sub-
comitê de Prevenção acredite poder fornecer informação relevante;

e) Liberdade de escolher os lugares que pretende visitar e as pessoas que 
quer entrevistar.

2. Objeções a visitas a algum lugar de detenção em particular só poderão 
ser feitas com fundamentos urgentes e imperiosos ligados à defesa nacio-
nal, à segurança pública, ou a algum desastre natural ou séria desordem 
no lugar a ser visitado que temporariamente impeçam a realização dessa 
visita. A existência de uma declaração de estado de emergência não deve-
rá ser invocada por um Estado-Parte como razão para objetar uma visita.

Artigo 15

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, per-
mitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização 
por haver comunicado ao Subcomitê de Prevenção ou a seus membros 
qualquer informação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou 
organizações deverá ser de qualquer outra forma prejudicada.

Artigo 16

1. O Subcomitê de Prevenção deverá comunicar suas recomendações e 
observações confidencialmente para o Estado-Parte e, se for o caso, para 
o mecanismo preventivo nacional.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá publicar seus relatórios, em conjunto 
com qualquer comentário do Estado-Parte interessado, quando solicita-
do pelo Estado-Parte. Se o Estado-Parte fizer parte do relatório público, o 
Subcomitê de Prevenção poderá publicar o relatório total ou parcialmente. 
Entretanto, nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o expresso 
consentimento da pessoa interessada.

3. O Subcomitê de Prevenção deverá apresentar um relatório público anual 
sobre suas atividades ao Comitê contra a Tortura.

4. Caso o Estado-Parte se recuse a cooperar com o Subcomitê de Preven-
ção nos termos dos Artigos 12 e 14, ou a tomar as medidas para melhorar 
a situação à luz das recomendações do Subcomitê de Prevenção, o Comitê 
contra a Tortura poderá, a pedido do Subcomitê de Prevenção, e depois 
que o Estado-Parte tenha a oportunidade de fazer suas observações, deci-
dir, pela maioria de votos dos membros, fazer declaração sobre o problema 
ou publicar o relatório do Subcomitê de Prevenção.
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PARTE IV
MECANISMOS PREVENTIVOS NACIONAIS

Artigo 17

Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um 
ano da entrada em vigor do presente Protocolo ou de sua ratificação ou 
adesão, um ou mais mecanismos preventivos nacionais independentes 
para a prevenção da tortura em nível doméstico. Mecanismos estabeleci-
dos através de unidades descentralizadas poderão ser designados como 
mecanismos preventivos nacionais para os fins do presente Protocolo se 
estiverem em conformidade com suas disposições.

Artigo 18

1. Os Estados-Parte deverão garantir a independência funcional dos meca-
nismos preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal.

2. Os Estados-Parte deverão tomar as medidas necessárias para assegurar 
que os peritos dos mecanismos preventivos nacionais tenham as habilida-
des e o conhecimento profissional necessários. Deverão buscar equilíbrio 
de gênero e representação adequada dos grupos étnicos e minorias no 
país.

3. Os Estados-Parte se comprometem a tornar disponíveis todos os recur-
sos necessários para o funcionamento dos mecanismos preventivos nacio-
nais.

4. Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Parte 
deverão ter em devida conta os Princípios relativos ao “status” de institui-
ções nacionais de promoção e proteção de direitos humanos.

Artigo 19

Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no mínimo 
de competências para:

a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liber-
dade, em centro de detenção conforme a definição do Artigo 4, com vistas 
a fortalecer, se necessário, sua proteção contra a tortura e outros trata-
mentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de me-
lhorar o tratamento e as condições das pessoas privadas de liberdade e 
o de prevenir a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes, levando-se em consideração as normas relevantes das 
Nações Unidas;
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c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou 
em projeto.

Artigo 20

A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem seu 
mandato, os Estados-Parte do presente Protocolo comprometem-se a lhes 
conceder:

a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas 
de liberdade em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem 
como o número de centros e sua localização;

b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pesso-
as bem como às condições de sua detenção;

c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamen-
tos;

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas 
de liberdade, sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, 
se considerado necessário, bem como com qualquer outra pessoa que os 
mecanismos preventivos nacionais acreditem poder fornecer informação 
relevante;

e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas 
que querem entrevistar;

f) Direito de manter contato com o Subcomitê de Prevenção, enviar-lhe 
informações e encontrar-se com ele.

Artigo 21

1. Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, 
permitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organiza-
ção por haver comunicado ao mecanismo preventivo nacional qualquer in-
formação, verdadeira ou falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações 
deverá ser de qualquer outra forma prejudicada.

2. Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos na-
cionais deverão ser privilegiadas. Nenhum dado pessoal deverá ser publi-
cado sem o consentimento expresso da pessoa em questão.

Artigo 22

As autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão exami-
nar as recomendações do mecanismo preventivo nacional e com ele enga-
jar-se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação.
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Artigo 23

Os Estados-Parte do presente Protocolo comprometem-se a publicar e di-
fundir os relatórios anuais dos mecanismos preventivos nacionais.

PARTE V
DECLARAÇÃO

Artigo 24

1. Por ocasião da ratificação, os Estados-Parte poderão fazer uma decla-
ração que adie a implementação de suas obrigações sob a Parte III ou a 
Parte IV do presente Protocolo.

2. Esse adiamento será válido pelo máximo de três anos. Após represen-
tações devidamente formuladas pelo Estado-Parte e após consultas ao 
Subcomitê de Prevenção, o Comitê contra Tortura poderá estender esse 
período por mais dois anos. 

PARTE VI
DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS

Artigo 25

1. As despesas realizadas pelo Subcomitê de Prevenção na implementa-
ção do presente Protocolo deverão ser custeadas pelas Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as ins-
talações necessárias ao desempenho eficaz das funções do Subcomitê de 
Prevenção sob o presente Protocolo.

Artigo 26

1. Deverá ser estabelecido um Fundo Especial de acordo com os procedi-
mentos pertinentes da Assembléia-Geral, a ser administrado de acordo 
com o regulamento financeiro e as regras de gestão financeira das Nações 
Unidas, para ajudar a financiar a implementação das recomendações fei-
tas pelo Subcomitê de Prevenção após a visita a um Estado-Parte, bem 
como programas educacionais dos mecanismos preventivos nacionais.

2. O Fundo Especial poderá ser financiado por contribuições voluntárias 
feitas por Governos, organizações intergovernamentais e não-governa-
mentais e outras entidades públicas ou privadas.
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PARTE VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 27

1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de qualquer Estado que 
tenha assinado a Convenção.

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação de qualquer Estado que 
tenha ratificado a Convenção ou a ela aderido. Os instrumentos de ratifica-
ção deverão ser depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que te-
nha ratificado a Convenção ou a ela aderido. 

4. A adesão deverá ser efetuada por meio do depósito de um instrumento 
de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá informar a todos os Esta-
dos que assinaram o presente Protocolo ou aderiram a ele sobre o depósito 
de cada instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28

1. O presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a 
data do depósito, junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, do vigési-
mo instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele adira após 
o depósito junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas do vigésimo ins-
trumento de ratificação ou adesão, o presente Protocolo deverá entrar em 
vigor no trigésimo dia após a data do depósito do seu próprio instrumento 
de ratificação ou adesão.

Artigo 29

As disposições do presente Protocolo deverão abranger todas as partes 
dos Estados federais sem quaisquer limitações ou exceções.

Artigo 30

Não será admitida qualquer reserva ao presente Protocolo.

Artigo 31

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações 
dos Estados-Parte sob qualquer tratado regional que institua um sistema 
de visitas a centros de detenção. O Subcomitê de Prevenção e os órgãos 
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estabelecidos sob tais tratados regionais são encorajados a cooperarem 
com vistas a evitar duplicidades e a promover eficazmente os objetivos do 
presente Protocolo.

Artigo 32

As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações 
dos Estados-Parte ante as quatro Convenções de Genebra, de 12 de agos-
to de 1949, e seus Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a 
oportunidade disponível a cada Estado-Parte de autorizar o Comitê Inter-
nacional da Cruz Vermelha a visitar centros de detenção em situações não 
previstas pelo direito humanitário internacional.

Artigo 33

1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo, em qual-
quer momento, por meio de notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas, que deverá então informar aos demais Estados-Parte 
do presente Protocolo e da Convenção. A denúncia deverá produzir efeitos 
um ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

2. Tal denúncia não terá o efeito de liberar o Estado-Parte de suas obriga-
ções sob o presente Protocolo a respeito de qualquer ato ou situação que 
possa ocorrer antes da data na qual a denúncia surta efeitos, ou das ações 
que o Subcomitê de Prevenção tenha decidido ou possa decidir tomar em 
relação ao Estado-Parte em questão, nem a denúncia deverá prejudicar de 
qualquer modo o prosseguimento da consideração de qualquer matéria 
já sob consideração do Subcomitê de Prevenção antes da data na qual a 
denúncia surta efeitos.

3. Após a data em que a denúncia do Estado-Parte passa a produzir efei-
tos, o Subcomitê de Prevenção não deverá iniciar a consideração de qual-
quer matéria nova em relação àquele Estado.

Artigo 34

1. Qualquer Estado-Parte do presente Protocolo pode propor emenda e ar-
quivá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral 
deverá então comunicar a emenda proposta aos Estados-Parte do presente 
Protocolo com uma solicitação de que o notifiquem se apóiam uma confe-
rência de Estados-Partes com o propósito de considerar e votar a proposta. 
Se, nos quatro meses a partir da data da referida comunicação, pelo me-
nos um terço dos Estados-Partes apoiar a conferência, o Secretário-Geral 
deverá convocar a conferência sob os auspícios das Nações Unidas. Qual-
quer emenda adotada por uma maioria de dois terços dos Estados-Partes 
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presentes e votantes na conferência deverá ser submetida pelo Secretário-
-Geral das Nações Unidas a todos os Estados-Partes para aceitação.

2. A emenda adotada de acordo com o parágrafo 1 do presente Artigo 
deverá entrar em vigor quando tiver sido aceita por uma maioria de dois 
terços dos Estados-Partes do presente Protocolo de acordo com os respec-
tivos processos constitucionais.

3. Quando as emendas entrarem em vigor, deverão ser obrigatórias ape-
nas para aqueles Estados-Partes que as aceitaram, estando os demais Es-
tados-Partes obrigados às disposições do presente Protocolo e quaisquer 
emendas anteriores que tenham aceitado.

Artigo 35

Os membros do Subcomitê de Prevenção e dos mecanismos preventivos 
nacionais deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades necessá-
rios ao exercício independente de suas funções. Os membros do Subco-
mitê de Prevenção deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades 
especificados na seção 22 da Convenção sobre Privilégios e Imunidades 
das Nações Unidas de 13 de fevereiro de 1946, sujeitos às disposições da 
seção 23 daquela Convenção.

Artigo 36

Ao visitar um Estado-Parte, os membros do Subcomitê de Prevenção deve-
rão, sem prejuízo das disposições e propósitos do presente Protocolo e dos 
privilégios e imunidades de que podem gozar:

a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado visitado;

b) Abster-se de qualquer ação ou atividade incompatível com a natureza 
imparcial e internacional de suas obrigações.

Artigo 37

1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, deverá ser depositado junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do 
presente Protocolo a todos os Estados.
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DECRETO Nº 7.030, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009.

Promulga a convenção de viena sobre o direito 
dos tratados, concluída em 23 de maio de 1969, 
com reserva aos artigos 25 e 66.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto Le-
gislativo nº 496, de 17 de julho de 2009, a Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, com reserva aos 
Artigos 25 e 66; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratifi-
cação da referida Convenção junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
em 25 de setembro de 2009; 

DECRETA: 

Art. 1º A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 
23 de maio de 1969, com reserva aos Artigos 25 e 66, apensa por cópia ao 
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela 
se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 14 de dezembro de 2009; 188o da Independência e 121o da Repú-
blica. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Antonio de Aguiar Patriota
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CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS TRATADOS

Os Estados Partes na presente Convenção, 

Considerando o papel fundamental dos tratados na história das relações 
internacionais, 

Reconhecendo a importância cada vez maior dos tratados como fonte do 
Direito Internacional e como meio de desenvolver a cooperação pacífica en-
tre as nações, quaisquer que sejam seus sistemas constitucionais e sociais, 

Constatando que os princípios do livre consentimento e da boa fé e a regra 
pacta sunt servanda são universalmente reconhecidos, 

Afirmando que as controvérsias relativas aos tratados, tais como outras 
controvérsias internacionais, devem ser solucionadas por meios pacíficos 
e de conformidade com os princípios da Justiça e do Direito Internacional,

Recordando a determinação dos povos das Nações Unidas de criar con-
dições necessárias à manutenção da Justiça e do respeito às obrigações 
decorrentes dos tratados, 

Conscientes dos princípios de Direito Internacional incorporados na Carta 
das Nações Unidas, tais como os princípios da igualdade de direitos e da 
autodeterminação dos povos, da igualdade soberana e da independência 
de todos os Estados, da não-intervenção nos assuntos internos dos Esta-
dos, da proibição da ameaça ou do emprego da força e do respeito univer-
sal e observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, 

Acreditando que a codificação e o desenvolvimento progressivo do direito 
dos tratados alcançados na presente Convenção promoverão os propósi-
tos das Nações Unidas enunciados na Carta, que são a manutenção da paz 
e da segurança internacionais, o desenvolvimento das relações amistosas 
e a consecução da cooperação entre as nações, 

Afirmando que as regras do Direito Internacional consuetudinário conti-
nuarão a reger as questões não reguladas pelas disposições da presente 
Convenção, 

Convieram no seguinte:

PARTE I
INTRODUÇÃO

Artigo 1°

Âmbito da Presente Convenção 

A presente Convenção aplica-se aos tratados entre Estados.
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Artigo 2°

Expressões Empregadas 

1. Para os fins da presente Convenção: 

a) “tratado” significa um acordo internacional concluído por escrito entre 
Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumen-
to único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja 
sua denominação específica;

b) “ratificação”, “aceitação”, “aprovação” e “adesão” significam, confor-
me o caso, o ato internacional assim denominado pelo qual um Estado 
estabelece no plano internacional o seu consentimento em obrigar-se por 
um tratado; 

c) “plenos poderes” significa um documento expedido pela autoridade 
competente de um Estado e pelo qual são designadas uma ou várias pes-
soas para representar o Estado na negociação, adoção ou autenticação 
do texto de um tratado, para manifestar o consentimento do Estado em 
obrigar-se por um tratado ou para praticar qualquer outro ato relativo a 
um tratado; 

d) “reserva” significa uma declaração unilateral, qualquer que seja a sua 
redação ou denominação, feita por um Estado ao assinar, ratificar, aceitar 
ou aprovar um tratado, ou a ele aderir, com o objetivo de excluir ou modi-
ficar o efeito jurídico de certas disposições do tratado em sua aplicação a 
esse Estado; 

e) “Estado negociador” significa um Estado que participou na elaboração 
e na adoção do texto do tratado; 

f) “Estado contratante” significa um Estado que consentiu em se obrigar 
pelo tratado, tenha ou não o tratado entrado em vigor; 

g) “parte” significa um Estado que consentiu em se obrigar pelo tratado e 
em relação ao qual este esteja em vigor; 

h) “terceiro Estado” significa um Estado que não é parte no tratado; 

i) “organização internacional” significa uma organização intergoverna-
mental. 

2. As disposições do parágrafo 1 relativas às expressões empregadas na 
presente Convenção não prejudicam o emprego dessas expressões, nem 
os significados que lhes possam ser dados na legislação interna de qual-
quer Estado.
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Artigo 3°

Acordos Internacionais Excluídos do Âmbito da Presente Convenção 

O fato de a presente Convenção não se aplicar a acordos internacionais 
concluídos entre Estados e outros sujeitos de Direito Internacional, ou en-
tre estes outros sujeitos de Direito Internacional, ou a acordos internacio-
nais que não sejam concluídos por escrito, não prejudicará: 

a) a eficácia jurídica desses acordos; 

b) a aplicação a esses acordos de quaisquer regras enunciadas na presen-
te Convenção às quais estariam sujeitos em virtude do Direito Internacio-
nal, independentemente da Convenção; 

c) a aplicação da Convenção às relações entre Estados, reguladas em acor-
dos internacionais em que sejam igualmente partes outros sujeitos de Di-
reito Internacional.

Artigo 4°

Irretroatividade da Presente Convenção 

Sem prejuízo da aplicação de quaisquer regras enunciadas na presente 
Convenção a que os tratados estariam sujeitos em virtude do Direito In-
ternacional, independentemente da Convenção, esta somente se aplicará 
aos tratados concluídos por Estados após sua entrada em vigor em relação 
a esses Estados. 

Artigo 5°

Tratados Constitutivos de Organizações Internacionais e Tratados Ado-
tados no Âmbito de uma Organização Internacional 

A presente Convenção aplica-se a todo tratado que seja o instrumento 
constitutivo de uma organização internacional e a todo tratado adotado 
no âmbito de uma organização internacional, sem prejuízo de quaisquer 
normas relevantes da organização.

PARTE II
CONCLUSÃO E ENTRADA EM VIGOR DE TRATADOS

Seção 1
Conclusão de Tratados

Artigo 6°

Capacidade dos Estados para Concluir Tratados

Todo Estado tem capacidade para concluir tratados.
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Artigo 7°

Plenos Poderes 

1. Uma pessoa é considerada representante de um Estado para a adoção 
ou autenticação do texto de um tratado ou para expressar o consentimento 
do Estado em obrigar-se por um tratado se: 

a) apresentar plenos poderes apropriados; ou 

b) a prática dos Estados interessados ou outras circunstâncias indicarem 
que a intenção do Estado era considerar essa pessoa seu representante 
para esses fins e dispensar os plenos poderes. 

2. Em virtude de suas funções e independentemente da apresentação de 
plenos poderes, são considerados representantes do seu Estado: 

a) os Chefes de Estado, os Chefes de Governo e os Ministros das Relações 
Exteriores, para a realização de todos os atos relativos à conclusão de um 
tratado; 

b) os Chefes de missão diplomática, para a adoção do texto de um tratado 
entre o Estado acreditante e o Estado junto ao qual estão acreditados; 

c) os representantes acreditados pelos Estados perante uma conferência 
ou organização internacional ou um de seus órgãos, para a adoção do tex-
to de um tratado em tal conferência, organização ou órgão.

Artigo 8°

Confirmação Posterior de um Ato Praticado sem Autorização 

Um ato relativo à conclusão de um tratado praticado por uma pessoa que, 
nos termos do artigo 7, não pode ser considerada representante de um 
Estado para esse fim não produz efeitos jurídicos, a não ser que seja con-
firmado, posteriormente, por esse Estado. 

Artigo 9°

Adoção do Texto 

1. A adoção do texto do tratado efetua-se pelo consentimento de todos 
os Estados que participam da sua elaboração, exceto quando se aplica o 
disposto no parágrafo 

2. A adoção do texto de um tratado numa conferência internacional efetua-
-se pela maioria de dois terços dos Estados presentes e votantes, salvo se 
esses Estados, pela mesma maioria, decidirem aplicar uma regra diversa.
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Artigo 10

Autenticação do Texto 

O texto de um tratado é considerado autêntico e definitivo: 

a) mediante o processo previsto no texto ou acordado pelos Estados que 
participam da sua elaboração; ou 

b) na ausência de tal processo, pela assinatura, assinatura ad referendum 
ou rubrica, pelos representantes desses Estados, do texto do tratado ou da 
Ata Final da Conferência que incorporar o referido texto.

Artigo 11

Meios de Manifestar Consentimento em Obrigar-se por um Tratado 

O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado pode mani-
festar-se pela assinatura, troca dos instrumentos constitutivos do trata-
do, ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou por quaisquer outros 
meios, se assim acordado.

Artigo 12

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Assi-
natura 

1. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifes-
ta-se pela assinatura do representante desse Estado: 

a) quando o tratado dispõe que a assinatura terá esse efeito; 

b) quando se estabeleça, de outra forma, que os Estados negociadores 
acordaram em dar à assinatura esse efeito; ou 

c) quando a intenção do Estado interessado em dar esse efeito à assinatu-
ra decorra dos plenos poderes de seu representante ou tenha sido mani-
festada durante a negociação. 

2. Para os efeitos do parágrafo 1: 

a) a rubrica de um texto tem o valor de assinatura do tratado, quando ficar 
estabelecido que os Estados negociadores nisso concordaram; 

b) a assinatura ad referendum de um tratado pelo representante de um Es-
tado, quando confirmada por esse Estado, vale como assinatura definitiva 
do tratado.
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Artigo 13

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Troca 
dos seus Instrumentos Constitutivos 

O consentimento dos Estados em se obrigarem por um tratado, constituí-
do por instrumentos trocados entre eles, manifesta-se por essa troca: 

a) quando os instrumentos estabeleçam que a troca produzirá esse efeito; 
ou 

b) quando fique estabelecido, por outra forma, que esses Estados acorda-
ram em que a troca dos instrumentos produziria esse efeito.

Artigo 14

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Ratifi-
cação, Aceitação ou Aprovação 

1. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifes-
ta-se pela ratificação: 

a) quando o tratado disponha que esse consentimento se manifeste pela 
ratificação; 

b) quando, por outra forma, se estabeleça que os Estados negociadores 
acordaram em que a ratificação seja exigida; 

c) quando o representante do Estado tenha assinado o tratado sujeito a 
ratificação; ou 

d) quando a intenção do Estado de assinar o tratado sob reserva de rati-
ficação decorra dos plenos poderes de seu representante ou tenha sido 
manifestada durante a negociação. 

2. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifes-
ta-se pela aceitação ou aprovação em condições análogas às aplicáveis à 
ratificação.

Artigo 15

Consentimento em Obrigar-se por um Tratado Manifestado pela Adesão 

O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado manifesta-se 
pela adesão: 

a) quando esse tratado disponha que tal consentimento pode ser manifes-
tado, por esse Estado, pela adesão;. 
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b) quando, por outra forma, se estabeleça que os Estados negociadores 
acordaram em que tal consentimento pode ser manifestado, por esse Es-
tado, pela adesão; ou 

c) quando todas as partes acordaram posteriormente em que tal consenti-
mento pode ser manifestado, por esse Estado, pela adesão.

Artigo 16

Troca ou Depósito dos Instrumentos de Ratificação, Aceitação, Aprova-
ção ou Adesão 

A não ser que o tratado disponha diversamente, os instrumentos de rati-
ficação, aceitação, aprovação ou adesão estabelecem o consentimento de 
um Estado em obrigar-se por um tratado por ocasião: 

a) da sua troca entre os Estados contratantes;

b) do seu depósito junto ao depositário; ou

c) da sua notificação aos Estados contratantes ou ao depositário, se assim 
for convencionado.

Artigo 17

Consentimento em Obrigar-se por Parte de um Tratado e Escolha entre 
Disposições Diferentes 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 19 a 23, o consentimento de um 
Estado em obrigar-se por parte de um tratado só produz efeito se o tratado 
o permitir ou se outros Estados contratantes nisso acordarem. 

2. O consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado que per-
mite a escolha entre disposições diferentes só produz efeito se as disposi-
ções a que se refere o consentimento forem claramente indicadas.

Artigo 18

Obrigação de Não Frustrar o Objeto e Finalidade de um Tratado antes 
de sua Entrada em Vigor 

Um Estado é obrigado a abster-se da prática de atos que frustrariam o 
objeto e a finalidade de um tratado, quando: 

a) tiver assinado ou trocado instrumentos constitutivos do tratado, sob 
reserva de ratificação, aceitação ou aprovação, enquanto não tiver mani-
festado sua intenção de não se tornar parte no tratado; ou 

b) tiver expressado seu consentimento em obrigar-se pelo tratado no perí-
odo que precede a entrada em vigor do tratado e com a condição de esta 
não ser indevidamente retardada.
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Seção 2
Reservas

Artigo 19

Formulação de Reservas 

Um Estado pode, ao assinar, ratificar, aceitar ou aprovar um tratado, ou a 
ele aderir, formular uma reserva, a não ser que: 

a) a reserva seja proibida pelo tratado; 

b) o tratado disponha que só possam ser formuladas determinadas reser-
vas, entre as quais não figure a reserva em questão; ou 

c) nos casos não previstos nas alíneas a e b, a reserva seja incompatível 
com o objeto e a finalidade do tratado.

Artigo 20

Aceitação de Reservas e Objeções às Reservas 

1. Uma reserva expressamente autorizada por um tratado não requer qual-
quer aceitação posterior pelos outros Estados contratantes, a não ser que 
o tratado assim disponha. 

2. Quando se infere do número limitado dos Estados negociadores, assim 
como do objeto e da finalidade do tratado, que a aplicação do tratado na 
íntegra entre todas as partes é condição essencial para o consentimento 
de cada uma delas em obrigar-se pelo tratado, uma reserva requer a acei-
tação de todas as partes. 

3. Quando o tratado é um ato constitutivo de uma organização internacio-
nal, a reserva exige a aceitação do órgão competente da organização, a 
não ser que o tratado disponha diversamente. 

4. Nos casos não previstos nos parágrafos precedentes e a menos que o 
tratado disponha de outra forma: 

a) a aceitação de uma reserva por outro Estado contratante torna o Estado 
autor da reserva parte no tratado em relação àquele outro Estado, se o tra-
tado está em vigor ou quando entrar em vigor para esses Estados; 

b) a objeção feita a uma reserva por outro Estado contratante não impede 
que o tratado entre em vigor entre o Estado que formulou a objeção e o 
Estado autor da reserva, a não ser que uma intenção contrária tenha sido 
expressamente manifestada pelo Estado que formulou a objeção; 
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c) um ato que manifestar o consentimento de um Estado em obrigar-se 
por um tratado e que contiver uma reserva produzirá efeito logo que pelo 
menos outro Estado contratante aceitar a reserva. 

5. Para os fins dos parágrafos 2 e 4, e a não ser que o tratado disponha di-
versamente, uma reserva é tida como aceita por um Estado se este não for-
mulou objeção à reserva quer no decurso do prazo de doze meses que se 
seguir à data em que recebeu a notificação, quer na data em que manifes-
tou o seu consentimento em obrigar-se pelo tratado, se esta for posterior.

Artigo 21

Efeitos Jurídicos das Reservas e das Objeções às Reservas 

1. Uma reserva estabelecida em relação a outra parte, de conformidade 
com os artigos 19, 20 e 23: 

a)modifica para o autor da reserva, em suas relações com a outra parte, as 
disposições do tratado sobre as quais incide a reserva, na medida prevista 
por esta; e 

b)modifica essas disposições, na mesma medida, quanto a essa outra par-
te, em suas relações com o Estado autor da reserva. 

2. A reserva não modifica as disposições do tratado quanto às demais par-
tes no tratado em suas relações inter se.

3. Quando um Estado que formulou objeção a uma reserva não se opôs à 
entrada em vigor do tratado entre ele próprio e o Estado autor da reserva, 
as disposições a que se refere a reserva não se aplicam entre os dois Esta-
dos, na medida prevista pela reserva. 

Artigo 22

Retirada de Reservas e de Objeções às Reservas 

1. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma reserva pode ser 
retirada a qualquer momento, sem que o consentimento do Estado que a 
aceitou seja necessário para sua retirada. 

2. A não ser que o tratado disponha de outra forma, uma objeção a uma 
reserva pode ser retirada a qualquer momento. 

3. A não ser que o tratado disponha ou fique acordado de outra forma: 

a) a retirada de uma reserva só produzirá efeito em relação a outro Estado 
contratante quando este Estado receber a correspondente notificação; 

b) a retirada de uma objeção a uma reserva só produzirá efeito quando o 
Estado que formulou a reserva receber notificação dessa retirada.
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Artigo 23

Processo Relativo às Reservas 

1. A reserva, a aceitação expressa de uma reserva e a objeção a uma reserva 
devem ser formuladas por escrito e comunicadas aos Estados contratantes 
e aos outros Estados que tenham o direito de se tornar partes no tratado. 

2. Uma reserva formulada quando da assinatura do tratado sob reserva 
de ratificação, aceitação ou aprovação, deve ser formalmente confirmada 
pelo Estado que a formulou no momento em que manifestar o seu consen-
timento em obrigar-se pelo tratado. Nesse caso, a reserva considerar-se-á 
feita na data de sua confirmação. 

3. Uma aceitação expressa de uma reserva, ou objeção a uma reserva, feita 
antes da confirmação da reserva não requer confirmação. 

4. A retirada de uma reserva ou de uma objeção a uma reserva deve ser 
formulada por escrito.

Seção 3
Entrada em Vigor dos Tratados e Aplicação Provisória

Artigo 24

Entrada em vigor 

1. Um tratado entra em vigor na forma e na data previstas no tratado ou 
acordadas pelos Estados negociadores. 

2. Na ausência de tal disposição ou acordo, um tratado entra em vigor tão 
logo o consentimento em obrigar-se pelo tratado seja manifestado por to-
dos os Estados negociadores.

3. Quando o consentimento de um Estado em obrigar-se por um tratado for 
manifestado após sua entrada em vigor, o tratado entrará em vigor em relação 
a esse Estado nessa data, a não ser que o tratado disponha de outra forma. 

4. Aplicam-se desde o momento da adoção do texto de um tratado as dis-
posições relativas à autenticação de seu texto, à manifestação do consen-
timento dos Estados em obrigarem-se pelo tratado, à maneira ou à data de 
sua entrada em vigor, às reservas, às funções de depositário e aos outros as-
suntos que surjam necessariamente antes da entrada em vigor do tratado.

Artigo 25

Aplicação Provisória 

1. Um tratado ou uma parte do tratado aplica-se provisoriamente enquan-
to não entra em vigor, se: 
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a) o próprio tratado assim dispuser; ou

b) os Estados negociadores assim acordarem por outra forma. 

2. A não ser que o tratado disponha ou os Estados negociadores acordem 
de outra forma, a aplicação provisória de um tratado ou parte de um tra-
tado, em relação a um Estado, termina se esse Estado notificar aos outros 
Estados, entre os quais o tratado é aplicado provisoriamente, sua intenção 
de não se tornar parte no tratado.

PARTE III
OBSERVÂNCIA, APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE TRATADOS

Seção 1
Observância de Tratados

Artigo 26

Pacta sunt servanda 

Todo tratado em vigor obriga as partes e deve ser cumprido por elas de boa fé.

Artigo 27

Direito Interno e Observância de Tratados 

Uma parte não pode invocar as disposições de seu direito interno para justi-
ficar o inadimplemento de um tratado. Esta regra não prejudica o artigo 46. 

Seção 2
Aplicação de Tratados

Artigo 28

Irretroatividade de Tratados 

A não ser que uma intenção diferente se evidencie do tratado, ou seja 
estabelecida de outra forma, suas disposições não obrigam uma parte em 
relação a um ato ou fato anterior ou a uma situação que deixou de existir 
antes da entrada em vigor do tratado, em relação a essa parte.

Artigo 29

Aplicação Territorial de Tratados 

A não ser que uma intenção diferente se evidencie do tratado, ou seja 
estabelecida de outra forma, um tratado obriga cada uma da partes em 
relação a todo o seu território.
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Artigo 30

Aplicação de Tratados Sucessivos sobre o Mesmo Assunto 

1. Sem prejuízo das disposições do artigo 103 da Carta das Nações Unidas, 
os direitos e obrigações dos Estados partes em tratados sucessivos sobre 
o mesmo assunto serão determinados de conformidade com os parágrafos 
seguintes. 

2. Quando um tratado estipular que está subordinado a um tratado ante-
rior ou posterior ou que não deve ser considerado incompatível com esse 
outro tratado, as disposições deste último prevalecerão. 

3. Quando todas as partes no tratado anterior são igualmente partes no 
tratado posterior, sem que o tratado anterior tenha cessado de vigorar ou 
sem que a sua aplicação tenha sido suspensa nos termos do artigo 59, o 
tratado anterior só se aplica na medida em que as suas disposições sejam 
compatíveis com as do tratado posterior. 

4. Quando as partes no tratado posterior não incluem todas a partes no 
tratado anterior: 

a) nas relações entre os Estados partes nos dois tratados, aplica-se o dis-
posto no parágrafo 3; 

b) nas relações entre um Estado parte nos dois tratados e um Estado parte 
apenas em um desses tratados, o tratado em que os dois Estados são par-
tes rege os seus direitos e obrigações recíprocos. 

5. O parágrafo 4 aplica-se sem prejuízo do artigo 41, ou de qualquer ques-
tão relativa à extinção ou suspensão da execução de um tratado nos ter-
mos do artigo 60 ou de qualquer questão de responsabilidade que possa 
surgir para um Estado da conclusão ou da aplicação de um tratado cujas 
disposições sejam incompatíveis com suas obrigações em relação a outro 
Estado nos termos de outro tratado. 

Seção 3
Interpretação de Tratados

Artigo 31

Regra Geral de Interpretação 

1. Um tratado deve ser interpretado de boa fé segundo o sentido comum 
atribuível aos termos do tratado em seu contexto e à luz de seu objetivo e 
finalidade. 

2. Para os fins de interpretação de um tratado, o contexto compreenderá, 
além do texto, seu preâmbulo e anexos: 
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a) qualquer acordo relativo ao tratado e feito entre todas as partes em co-
nexão com a conclusão do tratado; 

b) qualquer instrumento estabelecido por uma ou várias partes em cone-
xão com a conclusão do tratado e aceito pelas outras partes como instru-
mento relativo ao tratado. 

3. Serão levados em consideração, juntamente com o contexto: 

a) qualquer acordo posterior entre as partes relativo à interpretação do 
tratado ou à aplicação de suas disposições; 

b) qualquer prática seguida posteriormente na aplicação do tratado, pela 
qual se estabeleça o acordo das partes relativo à sua interpretação; 

c) quaisquer regras pertinentes de Direito Internacional aplicáveis às re-
lações entre as partes. 

4. Um termo será entendido em sentido especial se estiver estabelecido 
que essa era a intenção das partes. 

Artigo 32

Meios Suplementares de Interpretação 

Pode-se recorrer a meios suplementares de interpretação, inclusive aos 
trabalhos preparatórios do tratado e às circunstâncias de sua conclusão, a 
fim de confirmar o sentido resultante da aplicação do artigo 31 ou de de-
terminar o sentido quando a interpretação, de conformidade com o artigo 
31: 

a) deixa o sentido ambíguo ou obscuro; ou 

b) conduz a um resultado que é manifestamente absurdo ou desarrazoado.

Artigo 33

Interpretação de Tratados Autenticados em Duas ou Mais Línguas 

1. Quando um tratado foi autenticado em duas ou mais línguas, seu texto 
faz igualmente fé em cada uma delas, a não ser que o tratado disponha 
ou as partes concordem que, em caso de divergência, prevaleça um texto 
determinado. 

2. Uma versão do tratado em língua diversa daquelas em que o texto foi 
autenticado só será considerada texto autêntico se o tratado o previr ou as 
partes nisso concordarem. 

3. Presume-se que os termos do tratado têm o mesmo sentido nos diversos 
textos autênticos. 
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4. Salvo o caso em que um determinado texto prevalece nos termos do pa-
rágrafo 1, quando a comparação dos textos autênticos revela uma diferen-
ça de sentido que a aplicação dos artigos 31 e 32 não elimina, adotar-se-á 
o sentido que, tendo em conta o objeto e a finalidade do tratado, melhor 
conciliar os textos.

Seção 4
Tratados e Terceiros Estados

Artigo 34

Regra Geral com Relação a Terceiros Estados 

Um tratado não cria obrigações nem direitos para um terceiro Estado sem 
o seu consentimento.

Artigo 35

Tratados que Criam Obrigações para Terceiros Estados 

Uma obrigação nasce para um terceiro Estado de uma disposição de um 
tratado se as partes no tratado tiverem a intenção de criar a obrigação 
por meio dessa disposição e o terceiro Estado aceitar expressamente, por 
escrito, essa obrigação.

Artigo 36

Tratados que Criam Direitos para Terceiros Estados 

1. Um direito nasce para um terceiro Estado de uma disposição de um tra-
tado se as partes no tratado tiverem a intenção de conferir, por meio dessa 
disposição, esse direito quer a um terceiro Estado, quer a um grupo de 
Estados a que pertença, quer a todos os Estados, e o terceiro Estado nisso 
consentir. Presume-se o seu consentimento até indicação em contrário, a 
menos que o tratado disponha diversamente. 

2. Um Estado que exerce um direito nos termos do parágrafo 1 deve res-
peitar, para o exercício desse direito, as condições previstas no tratado ou 
estabelecidas de acordo com o tratado.

Artigo 37

Revogação ou Modificação de Obrigações ou Direitos de Terceiros Esta-
dos 

1. Qualquer obrigação que tiver nascido para um terceiro Estado nos ter-
mos do artigo 35 só poderá ser revogada ou modificada com o consenti-



196 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

mento das partes no tratado e do terceiro Estado, salvo se ficar estabele-
cido que elas haviam acordado diversamente. 

2. Qualquer direito que tiver nascido para um terceiro Estado nos termos 
do artigo 36 não poderá ser revogado ou modificado pelas partes, se ficar 
estabelecido ter havido a intenção de que o direito não fosse revogável ou 
sujeito a modificação sem o consentimento do terceiro Estado.

Artigo 38

Regras de um Tratado Tornadas Obrigatórias para Terceiros Estados por 
Força do Costume Internacional 

Nada nos artigos 34 a 37 impede que uma regra prevista em um tratado 
se torne obrigatória para terceiros Estados como regra consuetudinária de 
Direito Internacional, reconhecida como tal.

PARTE IV
EMENDA E MODIFICAÇÃO DE TRATADOS

Artigo 39

Regra Geral Relativa à Emenda de Tratados 

Um tratado poderá ser emendado por acordo entre as partes. As regras 
estabelecidas na parte II aplicar-se-ão a tal acordo, salvo na medida em 
que o tratado dispuser diversamente.

Artigo 40

Emenda de Tratados Multilaterais 

1. A não ser que o tratado disponha diversamente, a emenda de tratados 
multilaterais reger-se-á pelos parágrafos seguintes. 

2. Qualquer proposta para emendar um tratado multilateral entre todas as 
partes deverá ser notificada a todos os Estados contratantes, cada um dos 
quais terá o direito de participar: 

a) na decisão quanto à ação a ser tomada sobre essa proposta; 

b) na negociação e conclusão de qualquer acordo para a emenda do tra-
tado. 

3. Todo Estado que possa ser parte no tratado poderá igualmente ser parte 
no tratado emendado. 
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4. O acordo de emenda não vincula os Estados que já são partes no tratado 
e que não se tornaram partes no acordo de emenda; em relação a esses 
Estados, aplicar-se-á o artigo 30, parágrafo 4 (b). 

5. Qualquer Estado que se torne parte no tratado após a entrada em vigor 
do acordo de emenda será considerado, a menos que manifeste intenção 
diferente: 

a) parte no tratado emendado; e 

b) parte no tratado não emendado em relação às partes no tratado não 
vinculadas pelo acordo de emenda.

Artigo 41

Acordos para Modificar Tratados Multilaterais somente entre Algumas 
Partes 

1. Duas ou mais partes num tratado multilateral podem concluir um acordo 
para modificar o tratado, somente entre si, desde que: 

a) a possibilidade de tal modificação seja prevista no tratado; ou 

b) a modificação em questão não seja proibida pelo tratado; e 

i) não prejudique o gozo pelas outras partes dos direitos provenientes do 
tratado nem o cumprimento de suas obrigações 

ii) não diga respeito a uma disposição cuja derrogação seja incompatível 
com a execução efetiva do objeto e da finalidade do tratado em seu con-
junto. 

2. A não ser que, no caso previsto na alínea a do parágrafo 1, o tratado dis-
ponha de outra forma, as partes em questão notificarão às outras partes 
sua intenção de concluir o acordo e as modificações que este introduz no 
tratado.

PARTE V
NULIDADE, EXTINÇÃO E SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE TRATADOS

Seção 1
Disposições Gerais

Artigo 42

Validade e Vigência de Tratados 

1. A validade de um tratado ou do consentimento de um Estado em obri-
gar-se por um tratado só pode ser contestada mediante a aplicação da 
presente Convenção. 
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2. A extinção de um tratado, sua denúncia ou a retirada de uma das partes 
só poderá ocorrer em virtude da aplicação das disposições do tratado ou 
da presente Convenção. A mesma regra aplica-se à suspensão da execu-
ção de um tratado.

Artigo 43

Obrigações Impostas pelo Direito Internacional, Independentemente de 
um Tratado 

A nulidade de um tratado, sua extinção ou denúncia, a retirada de uma 
das partes ou a suspensão da execução de um tratado em conseqüência 
da aplicação da presente Convenção ou das disposições do tratado não 
prejudicarão, de nenhum modo, o dever de um Estado de cumprir qual-
quer obrigação enunciada no tratado à qual estaria ele sujeito em virtude 
do Direito Internacional, independentemente do tratado. 

Artigo 44

Divisibilidade das Disposições de um Tratado 

1. O direito de uma parte, previsto num tratado ou decorrente do artigo 56, 
de denunciar, retirar-se ou suspender a execução do tratado, só pode ser 
exercido em relação à totalidade do tratado, a menos que este disponha ou 
as partes acordem diversamente.  

2. Uma causa de nulidade, de extinção, de retirada de uma das partes ou 
de suspensão de execução de um tratado, reconhecida na presente Con-
venção, só pode ser alegada em relação à totalidade do tratado, salvo nas 
condições previstas nos parágrafos seguintes ou no artigo 60. 

3. Se a causa diz respeito apenas a determinadas cláusulas, só pode ser 
alegada em relação a essas cláusulas e desde que: 

a) essas cláusulas sejam separáveis do resto do tratado no que concerne 
a sua aplicação; 

b) resulte do tratado ou fique estabelecido de outra forma que a aceitação 
dessas cláusulas não constituía para a outra parte, ou para as outras par-
tes no tratado, uma base essencial do seu consentimento em obrigar-se 
pelo tratado em seu conjunto; e 

c) não seja injusto continuar a executar o resto do tratado. 

4. Nos casos previstos nos artigos 49 e 50, o Estado que tem o direito de 
alegar o dolo ou a corrupção pode fazê-lo em relação à totalidade do tra-
tado ou, nos termos do parágrafo 3, somente às determinadas cláusulas. 
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5. Nos casos previstos nos artigos 51, 52 e 53 a divisão das disposições de 
um tratado não é permitida.

Artigo 45

Perda do Direito de Invocar Causa de Nulidade,Extinção, Retirada ou 
Suspensão da Execução de um Tratado 

Um Estado não pode mais invocar uma causa de nulidade, de extinção, 
de retirada ou de suspensão da execução de um tratado, com base nos 
artigos 46 a 50 ou nos artigos 60 e 62, se, depois de haver tomado conhe-
cimento dos fatos, esse Estado: 

a) iver aceito, expressamente, que o tratado é válido, permanece em vigor 
ou continua em execução conforme o caso, ou 

b) em virtude de sua conduta, deva ser considerado como tendo concorda-
do em que o tratado é válido, permanece em vigor ou continua em execu-
ção, conforme o caso.

Seção 2
Nulidade de Tratados

Artigo 46

Disposições do Direito Interno sobre Competência para Concluir Trata-
dos 

1. Um Estado não pode invocar o fato de que seu consentimento em obri-
gar-se por um tratado foi expresso em violação de uma disposição de seu 
direito interno sobre competência para concluir tratados, a não ser que 
essa violação fosse manifesta e dissesse respeito a uma norma de seu di-
reito interno de importância fundamental. 

2. Uma violação é manifesta se for objetivamente evidente para qualquer 
Estado que proceda, na matéria, de conformidade com a prática normal e 
de boa fé.

Artigo 47

Restrições Específicas ao Poder de Manifestar o Consentimento de um 
Estado 

Se o poder conferido a um representante de manifestar o consentimento 
de um Estado em obrigar-se por um determinado tratado tiver sido objeto 
de restrição específica, o fato de o representante não respeitar a restrição 
não pode ser invocado como invalidando o consentimento expresso, a não 
ser que a restrição tenha sido notificada aos outros Estados negociadores 
antes da manifestação do consentimento.
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Artigo 48

Erro

1. Um Estado pode invocar erro no tratado como tendo invalidado o seu 
consentimento em obrigar-se pelo tratado se o erro se referir a um fato ou 
situação que esse Estado supunha existir no momento em que o tratado 
foi concluído e que constituía uma base essencial de seu consentimento 
em obrigar-se pelo tratado.

2. O parágrafo 1 não se aplica se o referido Estado contribui para tal erro 
pela sua conduta ou se as circunstâncias foram tais que o Estado devia 
ter-se apercebido da possibilidade de erro. 

3. Um erro relativo à redação do texto de um tratado não prejudicará sua 
validade; neste caso, aplicar-se-á o artigo 79.

Artigo 49

Dolo 

Se um Estado foi levado a concluir um tratado pela conduta fraudulenta 
de outro Estado negociador, o Estado pode invocar a fraude como tendo 
invalidado o seu consentimento em obrigar-se pelo tratado.

Artigo 50

Corrupção de Representante de um Estado 

Se a manifestação do consentimento de um Estado em obrigar-se por um 
tratado foi obtida por meio da corrupção de seu representante, pela ação 
direta ou indireta de outro Estado negociador, o Estado pode alegar tal 
corrupção como tendo invalidado o seu consentimento em obrigar-se pelo 
tratado.

Artigo 51

Coação de Representante de um Estado 

Não produzirá qualquer efeito jurídico a manifestação do consentimento de 
um Estado em obrigar-se por um tratado que tenha sido obtida pela coação 
de seu representante, por meio de atos ou ameaças dirigidas contra ele.

Artigo 52

Coação de um Estado pela Ameaça ou Emprego da Força 

É nulo um tratado cuja conclusão foi obtida pela ameaça ou o emprego da 
força em violação dos princípios de Direito Internacional incorporados na 
Carta das Nações Unidas.
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Artigo 53

Tratado em Conflito com uma Norma Imperativa de Direito Internacio-
nal Geral (jus cogens) 

É nulo um tratado que, no momento de sua conclusão, conflite com uma 
norma imperativa de Direito Internacional geral. Para os fins da presente 
Convenção, uma norma imperativa de Direito Internacional geral é uma 
norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados 
como um todo, como norma da qual nenhuma derrogação é permitida e 
que só pode ser modificada por norma ulterior de Direito Internacional 
geral da mesma natureza.

Seção 3
Extinção e Suspensão da Execução de Tratados

Artigo 54

Extinção ou Retirada de um Tratado em Virtude de suas Disposições ou 
por consentimento das Partes 

A extinção de um tratado ou a retirada de uma das partes pode ter lugar: 

a) de conformidade com as disposições do tratado; ou 

b) a qualquer momento, pelo consentimento de todas as partes, após con-
sulta com os outros Estados contratantes.

Artigo 55

Redução das Partes num Tratado Multilateral aquém do Número Neces-
sário para sua Entrada em Vigor 

A não ser que o tratado disponha diversamente, um tratado multilateral 
não se extingue pelo simples fato de que o número de partes ficou aquém 
do número necessário para sua entrada em vigor. 

Artigo 56

Denúncia, ou Retirada, de um Tratado que não Contém Disposições so-
bre Extinção, Denúncia ou Retirada 

1. Um tratado que não contém disposição relativa à sua extinção, e que 
não prevê denúncia ou retirada, não é suscetível de denúncia ou retirada, 
a não ser que: 

a) se estabeleça terem as partes tencionado admitir a possibilidade da 
denúncia ou retirada; ou 

b) um direito de denúncia ou retirada possa ser deduzido da natureza do 
tratado. 
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2. Uma parte deverá notificar, com pelo menos doze meses de antecedên-
cia, a sua intenção de denunciar ou de se retirar de um tratado, nos termos 
do parágrafo 1

Artigo 57

Suspensão da Execução de um Tratado em Virtude de suas Disposições 
ou pelo Consentimento das Partes 

A execução de um tratado em relação a todas as partes ou a uma parte 
determinada pode ser suspensa: 

a)de conformidade com as disposições do tratado; ou 

b)a qualquer momento, pelo consentimento de todas as partes, após con-
sulta com os outros Estados contratantes

Artigo 58

Suspensão da Execução de Tratado Multilateral por Acordo apenas en-
tre Algumas da Partes 

1. Duas ou mais partes num tratado multilateral podem concluir um acor-
do para suspender temporariamente, e somente entre si, a execução das 
disposições de um tratado se: 

a) a possibilidade de tal suspensão estiver prevista pelo tratado; ou 

b) essa suspensão não for proibida pelo tratado e: 

i) não prejudicar o gozo, pelas outras partes, dos seus direitos decorrentes 
do tratado nem o cumprimento de suas obrigações 

ii) não for incompatível com o objeto e a finalidade do tratado. 

2. Salvo se, num caso previsto no parágrafo 1 (a), o tratado dispuser diver-
samente, as partes em questão notificarão às outras partes sua intenção 
de concluir o acordo e as disposições do tratado cuja execução pretendem 
suspender. 

Artigo 59

Extinção ou Suspensão da Execução de um Tratado em Virtude da Con-
clusão de um Tratado Posterior 

1. Considerar-se-á extinto um tratado se todas as suas partes concluírem 
um tratado posterior sobre o mesmo assunto e: 

a) resultar do tratado posterior, ou ficar estabelecido por outra forma, que 
a intenção das partes foi regular o assunto por este tratado; ou  
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b) as disposições do tratado posterior forem de tal modo incompatíveis 
com as do anterior, que os dois tratados não possam ser aplicados ao mes-
mo tempo. 

2. Considera-se apenas suspensa a execução do tratado anterior se depre-
ender do tratado posterior, ou ficar estabelecido de outra forma, que essa 
era a intenção das partes.

Artigo 60

Extinção ou Suspensão da Execução de um Tratado em Conseqüência 
de sua Violação 

1. Uma violação substancial de um tratado bilateral por uma das partes 
autoriza a outra parte a invocar a violação como causa de extinção ou sus-
pensão da execução de tratado, no todo ou em parte. 

2. Uma violação substancial de um tratado multilateral por uma das partes 
autoriza: 

a) as outras partes, por consentimento unânime, a suspenderem a execu-
ção do tratado, no todo ou em parte, ou a extinguirem o tratado, quer: 

i) nas relações entre elas e o Estado faltoso; 

ii) entre todas as partes; 

b) uma parte especialmente prejudicada pela violação a invocá-la como 
causa para suspender a execução do tratado, no todo ou em parte, nas 
relações entre ela e o Estado faltoso; 

c) qualquer parte que não seja o Estado faltoso a invocar a violação como 
causa para suspender a execução do tratado, no todo ou em parte, no que 
lhe diga respeito, se o tratado for de tal natureza que uma violação subs-
tancial de suas disposições por parte modifique radicalmente a situação 
de cada uma das partes quanto ao cumprimento posterior de suas obriga-
ções decorrentes do tratado. 

3. Uma violação substancial de um tratado, para os fins deste artigo, con-
siste: 

a) numa rejeição do tratado não sancionada pela presente Convenção; ou 

b) na violação de uma disposição essencial para a consecução do objeto ou 
da finalidade do tratado. 

4. Os parágrafos anteriores não prejudicam qualquer disposição do trata-
do aplicável em caso de violação. 

5. Os parágrafos 1 a 3 não se aplicam às disposições sobre a proteção da 
pessoa humana contidas em tratados de caráter humanitário, especial-



204 | Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

mente às disposições que proíbem qualquer forma de represália contra 
pessoas protegidas por tais tratados.

Artigo 61

Impossibilidade Superveniente de Cumprimento 

1. Uma parte pode invocar a impossibilidade de cumprir um tratado como 
causa para extinguir o tratado ou dele retirar-se, se esta possibilidade re-
sultar da destruição ou do desaparecimento definitivo de um objeto indis-
pensável ao cumprimento do tratado. Se a impossibilidade for temporária, 
pode ser invocada somente como causa para suspender a execução do 
tratado. 

2. A impossibilidade de cumprimento não pode ser invocada por uma das 
partes como causa para extinguir um tratado, dele retirar-se, ou suspen-
der a execução do mesmo, se a impossibilidade resultar de uma viola-
ção, por essa parte, quer de uma obrigação decorrente do tratado, quer de 
qualquer outra obrigação internacional em relação a qualquer outra parte 
no tratado.

Artigo 62

Mudança Fundamental de Circunstâncias 

1. Uma mudança fundamental de circunstâncias, ocorrida em relação às 
existentes no momento da conclusão de um tratado, e não prevista pelas 
partes, não pode ser invocada como causa para extinguir um tratado ou 
dele retirar-se, salvo se: 

a)a existência dessas circunstâncias tiver constituído uma condição es-
sencial do consentimento das partes em obrigarem-se pelo tratado; e 

b)essa mudança tiver por efeito a modificação radical do alcance das obri-
gações ainda pendentes de cumprimento em virtude do tratado. 

2. Uma mudança fundamental de circunstâncias não pode ser invocada 
pela parte como causa para extinguir um tratado ou dele retirar-se: 

a) se o tratado estabelecer limites; ou 

b) se a mudança fundamental resultar de violação, pela parte que a invo-
ca, seja de uma obrigação decorrente do tratado, seja de qualquer outra 
obrigação internacional em relação a qualquer outra parte no tratado. 

3. Se, nos termos dos parágrafos anteriores, uma parte pode invocar uma 
mudança fundamental de circunstâncias como causa para extinguir um 
tratado ou dele retirar-se, pode também invocá-la como causa para sus-
pender a execução do tratado.
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Artigo 63

Rompimento de Relações Diplomáticas e Consulares 

O rompimento de relações diplomáticas ou consulares entre partes em um 
tratado não afetará as relações jurídicas estabelecidas entre elas pelo tra-
tado, salvo na medida em que a existência de relações diplomáticas ou 
consulares for indispensável à aplicação do tratado.

Artigo 64

Superveniência de uma Nova Norma Imperativa de Direito Internacio-
nal Geral (jus cogens) 

Se sobrevier uma nova norma imperativa de Direito Internacional geral, 
qualquer tratado existente que estiver em conflito com essa norma torna-
-se nulo e extingue-se.

Seção 4
Processo

Artigo 65

Processo Relativo à Nulidade, Extinção, Retirada ou Suspensão da Exe-
cução de um Tratado 

1. Uma parte que, nos termos da presente Convenção, invocar quer um 
vício no seu consentimento em obrigar-se por um tratado, quer uma causa 
para impugnar a validade de um tratado, extingui-lo, dele retirar-se ou 
suspender sua aplicação, deve notificar sua pretensão às outras partes. A 
notificação indicará a medida que se propõe tomar em relação ao tratado 
e as razões para isso. 

2. Salvo em caso de extrema urgência, decorrido o prazo de pelo menos 
três meses contados do recebimento da notificação, se nenhuma parte ti-
ver formulado objeções, a parte que fez a notificação pode tomar, na forma 
prevista pelo artigo 67, a medida que propôs.

3. Se, porém, qualquer outra parte tiver formulado uma objeção, as partes 
deverão procurar uma solução pelos meios previstos, no artigo 33 da Carta 
das Nações Unidas. 

4. Nada nos parágrafos anteriores afetará os direitos ou obrigações das 
partes decorrentes de quaisquer disposições em vigor que obriguem as 
partes com relação à solução de controvérsias. 

5. Sem prejuízo do artigo 45, o fato de um Estado não ter feito a notificação 
prevista no parágrafo 1 não o impede de fazer tal notificação em resposta 
a outra parte que exija o cumprimento do tratado ou alegue a sua violação. 
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Artigo 66

Processo de Solução Judicial, de Arbitragem e de Conciliação 

Se, nos termos do parágrafo 3 do artigo 65, nenhuma solução foi alcan-
çada, nos 12 meses seguintes à data na qual a objeção foi formulada, o 
seguinte processo será adotado: 

a) qualquer parte na controvérsia sobre a aplicação ou a interpretação dos 
artigos 53 ou 64 poderá, mediante pedido escrito, submetê-la à decisão da 
Corte Internacional de Justiça, salvo se as partes decidirem, de comum 
acordo, submeter a controvérsia a arbitragem; 

b) qualquer parte na controvérsia sobre a aplicação ou a interpretação de 
qualquer um dos outros artigos da Parte V da presente Convenção poderá 
iniciar o processo previsto no Anexo à Convenção, mediante pedido nesse 
sentido ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 67

Instrumentos Declaratórios da Nulidade, da Extinção, da Retirada ou 
Suspensão da Execução de um Tratado 

1. A notificação prevista no parágrafo 1 do artigo 65 deve ser feita por 
escrito. 

2. Qualquer ato que declare a nulidade, a extinção, a retirada ou a suspen-
são da execução de um tratado, nos termos das disposições do tratado 
ou dos parágrafos 2 e 3 do artigo 65, será levado a efeito através de um 
instrumento comunicado às outras partes. Se o instrumento não for assi-
nado pelo Chefe de Estado, Chefe de Governo ou Ministro das Relações 
Exteriores, o representante do Estado que faz a comunicação poderá ser 
convidado a exibir plenos poderes.

Artigo 68

Revogação de Notificações e Instrumentos Previstos nos Artigos 65 e 67 

Uma notificação ou um instrumento previstos nos artigos 65 ou 67 podem 
ser revogados a qualquer momento antes que produzam efeitos.

Seção 5
Consequências da Nulidade, da Extinção e da Suspensão da Execução de um Tratado

Artigo 69

Consequências da Nulidade de um Tratado 

1. É nulo um tratado cuja nulidade resulta das disposições da presente 
Convenção. As disposições de um tratado nulo não têm eficácia jurídica. 
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2. Se, todavia, tiverem sido praticados atos em virtude desse tratado: 

a) cada parte pode exigir de qualquer outra parte o estabelecimento, na 
medida do possível, em suas relações mútuas, da situação que teria exis-
tido se esses atos não tivessem sido praticados; 

b) os atos praticados de boa fé, antes de a nulidade haver sido invocada, 
não serão tornados ilegais pelo simples motivo da nulidade do tratado. 

3. Nos casos previsto pelos artigos 49, 50, 51 ou 52, o parágrafo 2 não se 
aplica com relação à parte a que é imputado o dolo, o ato de corrupção ou 
a coação. 

4. No caso da nulidade do consentimento de um determinado Estado em 
obrigar-se por um tratado multilateral, aplicam-se as regras acima nas re-
lações entre esse Estado e as partes no tratado. 

Artigo 70

Conseqüências da Extinção de um Tratado  

1. A menos que o tratado disponha ou as partes acordem de outra forma, 
a extinção de um, tratado, nos termos de suas disposições ou da presente 
Convenção: 

a) libera as partes de qualquer obrigação de continuar a cumprir o tratado; 

b) não prejudica qualquer direito, obrigação ou situação jurídica das par-
tes, criados pela execução do tratado antes de sua extinção. 

2. Se um Estado denunciar um tratado multilateral ou dele se retirar, o pa-
rágrafo 1 aplica-se nas relações entre esse Estado e cada uma das outras 
partes no tratado, a partir da data em que produza efeito essa denúncia 
ou retirada.

Artigo 71

Consequências da Nulidade de um Tratado em Conflito com uma Nor-
ma Imperativa de Direito Internacional Geral 

1. No caso de um tratado nulo em virtude do artigo 53, as partes são obri-
gadas a: 

a) eliminar, na medida do possível, as conseqüências de qualquer ato pra-
ticado com base em uma disposição que esteja em conflito com a norma 
imperativa de Direito Internacional geral; e 

b) adaptar suas relações mútuas à norma imperativa do Direito Interna-
cional geral. 
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2. Quando um tratado se torne nulo e seja extinto, nos termos do artigo 64, 
a extinção do tratado: 

a) libera as partes de qualquer obrigação de continuar a cumprir o tratado; 

b) não prejudica qualquer direito, obrigação ou situação jurídica das par-
tes, criados pela execução do tratado, antes de sua extinção; entretanto, 
esses direitos, obrigações ou situações só podem ser mantidos posterior-
mente, na medida em que sua manutenção não entre em conflito com a 
nova norma imperativa de Direito Internacional geral.

Artigo 72

Conseqüências da Suspensão da Execução de um Tratado 

1. A não ser que o tratado disponha ou as partes acordem de outra forma, 
a suspensão da execução de um tratado, nos termos de suas disposições 
ou da presente Convenção: 

a) libera as partes, entre as quais a execução do tratado seja suspensa, da 
obrigação de cumprir o tratado nas suas relações mútuas durante o perío-
do da suspensão; 

b) não tem outro efeito sobre as relações jurídicas entre as partes, estabe-
lecidas pelo tratado.

2. Durante o período da suspensão, as partes devem abster-se de atos 
tendentes a obstruir o reinício da execução do tratado. 

PARTE VI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 73

Caso de Sucessão de Estados, de Responsabilidade de um Estado e de 
Início de Hostilidades 

As disposições da presente Convenção não prejulgarão qualquer ques-
tão que possa surgir em relação a um tratado, em virtude da sucessão de 
Estados, da responsabilidade internacional de um Estado ou do início de 
hostilidades entre Estados.

Artigo 74

Relações Diplomáticas e Consulares e Conclusão de Tratados 

O rompimento ou a ausência de relações diplomáticas ou consulares entre 
dois ou mais Estados não obsta à conclusão de tratados entre os referidos 
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Estados. A conclusão de um tratado, por si, não produz efeitos sobre as 
relações diplomáticas ou consulares.

Artigo 75

Caso de Estado Agressor 

As disposições da presente Convenção não prejudicam qualquer obriga-
ção que, em relação a um tratado, possa resultar para um Estado agressor 
de medidas tomadas em conformidade com a Carta das Nações Unidas, 
relativas à agressão cometida por esse Estado.

PARTE VII
DEPOSITÁRIOS, NOTIFICAÇÕES, CORREÇÕES E REGISTRO

Artigo 76

Depositários de Tratados 

1. A designação do depositário de um tratado pode ser feita pelos Estados 
negociadores no próprio tratado ou de alguma outra forma. O depositário 
pode ser um ou mais Estados, uma organização internacional ou o princi-
pal funcionário administrativo dessa organização. 

2. As funções do depositário de um tratado têm caráter internacional e 
o depositário é obrigado a agir imparcialmente no seu desempenho. Em 
especial, não afetará essa obrigação o fato de um tratado não ter entrado 
em vigor entre algumas das partes ou de ter surgido uma divergência, en-
tre um Estado e o depositário, relativa ao desempenho das funções deste 
último.

Artigo 77

Funções dos Depositários 

1. As funções do depositário, a não ser que o tratado disponha ou os Esta-
dos contratantes acordem de outra forma, compreendem particularmente: 

a) guardar o texto original do tratado e quaisquer plenos poderes que lhe 
tenham sido entregues; 

b) preparar cópias autenticadas do texto original e quaisquer textos do 
tratado em outros idiomas que possam ser exigidos pelo tratado e reme-
tê-los às partes e aos Estados que tenham direito a ser partes no tratado; 

c) receber quaisquer assinaturas ao tratado, receber e guardar quaisquer 
instrumentos, notificações e comunicações pertinentes ao mesmo; 
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d) examinar se a assinatura ou qualquer instrumento, notificação ou comu-
nicação relativa ao tratado, está em boa e devida forma e, se necessário, 
chamar a atenção do Estado em causa sobre a questão; 

e) informar as partes e os Estados que tenham direito a ser partes no tra-
tado de quaisquer atos, notificações ou comunicações relativas ao tratado; 

f) informar os Estados que tenham direito a ser partes no tratado sobre 
quando tiver sido recebido ou depositado o número de assinaturas ou de 
instrumentos de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão exi-
gidos para a entrada em vigor do tratado; 

g) registrar o tratado junto ao Secretariado das Nações Unidas; 

h) exercer as funções previstas em outras disposições da presente Con-
venção. 

2. Se surgir uma divergência entre um Estado e o depositário a respeito 
do exercício das funções deste último, o depositário levará a questão ao 
conhecimento dos Estados signatários e dos Estados contratantes ou, se 
for o caso, do órgão competente da organização internacional em causa.

Artigo 78

Notificações e Comunicações 

A não ser que o tratado ou a presente Convenção disponham de outra 
forma, uma notificação ou comunicação que deva ser feita por um Estado, 
nos termos da presente Convenção: 

a) será transmitida, se não houver depositário, diretamente aos Estados a 
que se destina ou, se houver depositário, a este último; 

b) será considerada como tendo sido feita pelo Estado em causa somente 
a partir do seu recebimento pelo Estado ao qual é transmitida ou, se for o 
caso, pelo depositário; 

c) se tiver sido transmitida a um depositário, será considerada como tendo 
sido recebida pelo Estado ao qual é destinada somente a partir do momen-
to em que este Estado tenha recebido do depositário a informação prevista 
no parágrafo 1 (e) do artigo 77.

Artigo 79

Correção de Erros em Textos ou em Cópias Autenticadas de Tratados 

1. Quando, após a autenticação do texto de um tratado, os Estados signa-
tários e os Estados contratantes acordarem em que nele existe erro, este, 
salvo decisão sobre diferente maneira de correção, será corrigido: 
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a) mediante a correção apropriada no texto, rubricada por representantes 
devidamente credenciados; 

b) mediante a elaboração ou troca de instrumento ou instrumentos em que 
estiver consignada a correção que se acordou em fazer; ou 

c) mediante a elaboração de um texto corrigido da totalidade do tratado, 
segundo o mesmo processo utilizado para o texto original. 

2. Quando o tratado tiver um depositário, este deve notificar aos Estados 
signatários e contratantes a existência do erro e a proposta de corrigi-lo e 
fixar um prazo apropriado durante o qual possam ser formulados objeções 
à correção proposta. Se, expirado o prazo: 

a) nenhuma objeção tiver sido feita, o depositário deve efetuar e rubricar a 
correção do texto, lavrar a ata de retificação do texto e remeter cópias da 
mesma às partes e aos Estados que tenham direito a ser partes no tratado; 

b) uma objeção tiver sido feita, o depositário deve comunicá-la aos Esta-
dos signatários e aos Estados contratantes. 

3. As regras enunciadas nos parágrafos 1 e 2 aplicam-se igualmente quan-
do o texto, autenticado em duas ou mais línguas, apresentar uma falta 
de concordância que, de acordo com os Estados signatários e os Estados 
contratantes, deva ser corrigida. 

4. O texto corrigido substitui ab initio o texto defeituoso, a não ser que os 
Estados signatários e os Estados contratantes decidam de outra forma. 

5. A correção do texto de um tratado já registrado será notificado ao Secre-
tariado das Nações Unidas. 

6. Quando se descobrir um erro numa cópia autenticada de um tratado, o 
depositário deve lavrar uma ata mencionando a retificação e remeter cópia 
da mesma aos Estados signatários e aos Estados contratantes.

Artigo 80

Registro e Publicação de Tratados 

1. Após sua entrada em vigor, os tratados serão remetidos ao Secretariado 
das Nações Unidas para fins de registro ou de classificação e catalogação, 
conforme o caso, bem como de publicação  

2. A designação de um depositário constitui autorização para este praticar 
os atos previstos no parágrafo anterior.
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PARTE VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 81

Assinatura 

A presente Convenção ficará aberta à assinatura de todos. os Estados 
Membros das Nações Unidas ou de qualquer das agências especializadas 
ou da Agência Internacional de Energia Atômica, assim como de todas as 
partes no Estatuto da Corte Internacional de Justiça e de qualquer outro 
Estado convidado pela Assembléia Geral das Nações Unidas a tornar-se 
parte na Convenção, da seguinte maneira: até 30 de novembro de 1969, 
no Ministério Federal dos Negócios Estrangeiros da República da Áustria 
e, posteriormente, até 30 de abril de 1970, na sede das Nações Unidas em 
Nova York.

Artigo 82

Ratificação 

A presente Convenção é sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratifica-
ção serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 83

Adesão 

A presente Convenção permanecerá aberta à adesão de todo Estado per-
tencente a qualquer das categorias mencionadas no artigo 81. Os instru-
mentos de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

Artigo 84

Entrada em Vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia que se seguir 
à data do depósito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou ade-
são. 

2. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela aderir após o depó-
sito do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão, a Conven-
ção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito, por esse Estado, de 
seu instrumento de ratificação ou adesão.
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Artigo 85

Textos Autênticos

O original da presente Convenção, cujos textos em chinês, espanhol, fran-
cês, inglês e russo fazem igualmente fé, será depositado junto ao Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente auto-
rizados por seus respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.

Feita em Viena, aos vinte e três dias de maio de mil novecentos e sessenta 
e nove.

ANEX0

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas deve elaborar e manter uma lis-
ta de conciliadores composta de juristas qualificados. Para esse fim, todo 
Estado membro das Nações Unidas ou parte na presente Convenção será 
convidado a nomear dois conciliadores e os nomes das pessoas assim no-
meadas constituirão a lista. A nomeação dos conciliadores, inclusive os 
nomeados para preencher uma vaga eventual, é feita por um período de 
cinco anos, renovável. Com a expiração do período para o qual forem no-
meados, os conciliadores continuarão a exercer as funções para as quais 
tiverem sido escolhidos, nos termos do parágrafo seguinte. 

2. Quando um pedido é apresentado ao Secretário-Geral nos termos do ar-
tigo 66, o Secretário-Geral deve submeter a controvérsia a uma comissão 
de conciliação, constituída do seguinte modo:

0 Estado ou os Estados que constituem uma das partes na controvérsia 
nomeiam: 

a) um conciliador da nacionalidade desse Estado ou de um desses Esta-
dos, escolhido ou não da lista prevista no parágrafo 1; e 

b) um conciliador que não seja da nacionalidade desse Estado ou de um 
desses Estados, escolhido da lista. 

O Estado ou os Estados que constituírem a outra parte na controvérsia 
nomeiam dois conciliadores do mesmo modo. Os quatro conciliadores es-
colhidos pelas partes devem ser nomeados num prazo de sessenta dias a 
partir da data do recebimento do pedido pelo Secretário-Geral. 

Nos sessenta dias que se seguirem à última nomeação, os quatro concilia-
dores nomeiam um quinto, escolhido da lista, que será o presidente. Se a 
nomeação do presidente ou de qualquer outro conciliador não for feita no 
prazo acima previsto para essa nomeação, será feita pelo Secretário-Geral 
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nos sessenta dias seguintes à expiração desse prazo. 0 Secretário-Geral 
pode nomear como presidente uma das pessoas inscritas na lista ou um 
dos membros da Comissão de Direito Internacional. Qualquer um dos pra-
zos, nos quais as nomeações devem ser feitas, pode ser prorrogado, me-
diante acordo das partes na controvérsia. 

Qualquer vaga deve ser preenchida da maneira prevista para a nomeação 
inicial. 

3. A Comissão de Conciliação adotará o seu próprio procedimento. A Co-
missão, com o consentimento das partes na controvérsia, pode convidar 
qualquer outra parte no tratado a submeter seu ponto de vista oralmente 
ou por escrito. A decisão e as recomendações da Comissão serão adotadas 
por maioria de votos de seus cinco membros. 

4. A Comissão pode chamar a atenção das partes na controvérsia sobre 
qualquer medida suscetível de facilitar uma solução amigável. 

5. A Comissão deve ouvir as partes, examinar as pretensões e objeções e 
fazer propostas às partes a fim de ajudá-las a chegar a uma solução ami-
gável da controvérsia. 

6. A Comissão deve elaborar um relatório nos doze meses que se seguirem 
à sua constituição. Seu relatório deve ser depositado junto ao Secretário-
-Geral e comunicado às partes na controvérsia. 0 relatório da Comissão, 
inclusive todas as conclusões nele contidas quanto aos fatos e às questões 
de direito, não vincula as partes e não terá outro valor senão o de reco-
mendações submetidas à consideração das partes, a fim de facilitar uma 
solução amigável da controvérsia. 

7. O Secretário-Geral fornecerá à Comissão a assistência e as facilidades 
de que ela possa necessitar. As despesas da Comissão serão custeadas 
pelas Nações Unidas.



Atos Internacionais Relativos aos Direitos Humanos | 215  

 CONSULTORIA PARLAMENTAR

Carlos Antonio Martins Bezerra

Diretor Adjunto Operacional 

Erliene Alves da Silva Vale

Coordenadora da Consultoria

Componentes da Consultoria Parlamentar
Anna Waléria Sampaio

Claudio Henrique Ribeiro da Cunha

Francisca Eneila Alves Barroso 

Francisclay Silva de Morais

Herta Perez Gurgel

Ivanda de Paula Albuquerque

Joelma Maria Freitas

Josefa Hilda Siqueira Monteiro

Josemara de Maria Saraiva Ponte

Marco Roberto Rodrigues

Maria Auxiliadora G. Fernandes

Maria Elisete Mota de Oliveira

Maria Jucyara Moreira Lima

Maria Luiza Ribeiro Pedroza

Maria Sueleide Lopes dos Santos

Maria Vieira Lira

Mônica Couceiro de Medeiros

Najla de Andrade Lira

Paulo César Mororó

Paulo Rogério Rodrigues da Silva

Socorro Maria Dias

Verônica Barreto Vieira 

Verônica Simões Oquendo





Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que tua glória conta!
Terra, o teu nome e a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz! 
Nome que brilha – esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro! 

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos! 
Chuvas de prata rolem das estrelas... 
E despertando, deslumbrada, ao vê-.las 
Ressoa a voz dos ninhos... 
Há de florar nas rosas e nos cravos 
Rubros o sangue ardente dos escravos. 

Seja teu verbo a voz do coração, 
verbo de paz e amor do Sul ao Norte! 
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria 
e foi o sol iluminando o dia! 

Tua jangada afoita enfune o pano! 
Vento feliz conduza a vela ousada! 
Que importa que no seu barco seja um nada 
Na vastidão do oceano, 
Se à proa vão heróis e marinheiros 
E vão no peito corações guerreiros! 

Sim, nós te amamos, em aventuras e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios 
Há de florar em meses, nos estios 
E bosques, pelas águas! 
selvas e rios, serras e florestas 
Brotem no solo em rumorosas festas! 

Abra-se ao vento o teu pendão natal 
sobre as revoltas águas dos teus mares! 
E desfraldado diga aos céus e aos mares 
A vitória imortal! 
Que foi de sangue, em guerras leais e francas, 
E foi na paz da cor das hóstias brancas! 

Hino do estado do ceará

Música de Alberto Nepomuceno
Letra de Tomás Lopes
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